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MENSAGEM DA PRESIDENTA

O Conselho Federal de Psicologia (CFP), autarquia fe-
deral instituída pela Lei nº 5.766, de 20 de dezembro de 
1971, apresenta os resultados de suas atividades técni-
co-administrativas referentes ao exercício de 2025. Este 
período encerra formalmente o ciclo do Planejamento 
Estratégico do XIX Plenário, consolidando um proces-
so de amadurecimento e de profundas aprendizagens 
institucionais. A transição para novos referenciais de 
Governança Pública, alinhados às diretrizes do Tribunal 
de Contas da União (TCU) e às normas da ABNT, re-
presentou um marco na modernização e na integridade 
estrutural da organização.

Esse avanço administrativo e normativo só foi possí-
vel graças à dedicação e ao rigor técnico da equipe 
de gestores, empregados públicos e colaboradores 
que integram a autarquia. No escopo regulatório e de 
orientação à categoria, a organização aprimorou o Sis-
tema de Avaliação de Testes Psicológicos (Satepsi) e 
editou resoluções e notas técnicas estratégicas. Foram 
contemplados temas fundamentais como o cuidado a 
pessoas autistas, a atuação profissional com mulheres 
em situação de violência e novos parâmetros para coor-
denação e supervisão de estágios no país.

Como instância superior de orientação ética e profis-
sional, a organização julgou recursos disciplinares e 

aprofundou estudos sobre a compatibilidade de novas 
práticas com a Psicologia. No campo das políticas 
públicas e da difusão do conhecimento, o Centro de 
Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas 
(Crepop) revisou sua metodologia e publicou novas re-
ferências nacionais, ao passo que a revista científica da 
autarquia manteve sua regularidade com publicações 
de excelência.

No âmbito político-institucional e do controle social, a 
autarquia assegurou sua representação direta em de-
zenas de espaços colegiados federais, promovendo o 
monitoramento legislativo de pautas históricas como o 
piso salarial, a jornada de trabalho e a regulamentação 
da psicoterapia. A atuação em direitos humanos foi rea-
firmada na Inspeção Nacional em Estabelecimentos de 
Custódia e Tratamento Psiquiátrico, realizada em par-
ceria com o Poder Judiciário, além da mobilização em 
conferências nacionais de grande relevância social.

Ao fechar este ciclo, as entregas relatadas evidenciam 
que o acúmulo de experiências institucionais e o em-
penho do CFP consolidaram as bases para o contínuo 
desenvolvimento técnico, científico e ético da Psicologia 
brasileira, assegurando o aprimoramento constante de 
seu ordenamento normativo e da regulamentação do 
exercício profissional.

O acúmulo de 
experiências 
institucionais e o 
empenho do CFP 
consolidaram as 
bases para o contínuo 
desenvolvimento 
técnico, científico e 
ético da Psicologia 
brasileira
Ivani Oliveira
Presidenta do CFP
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INTRODUÇÃO
O Conselho Federal de Psicologia como guardião da profissão e da sociedade

O Conselho Federal de Psicologia (CFP) 
é a autarquia federal responsável pela 
orientação, regulamentação e fiscaliza-
ção do exercício profissional da Psicolo-
gia no Brasil. Criado pela Lei n.º 5.766, de 
20 de dezembro de 1971, o CFP integra, 
junto aos Conselhos Regionais de Psi-
cologia (CRPs), o Sistema Conselhos de 
Psicologia – que garante a presença da 
regulação e fiscalização profissional em 
todo o território nacional.

Instância máxima do Sistema Conselhos 
de Psicologia, o CFP tem consolidado seu 
papel como referência técnico-política na 
formulação de diretrizes que qualificam a 
atuação profissional e contribuem para o 
fortalecimento da Psicologia como ciên-
cia e profissão. Essa atuação se expressa 
tanto na produção normativa e na fiscali-
zação do exercício profissional quanto na 
incidência em temas estratégicos para a 
sociedade.

Nesse contexto, o CFP reafirma seu com-
promisso com uma comunicação pública 
baseada na transparência, no acesso à 
informação qualificada e no diálogo com 
a categoria e com a sociedade. O presen-
te Relatório de Atividades apresenta as 
principais ações desenvolvidas ao longo 
de 2025, evidenciando como o Conselho 
tem cumprido sua missão institucional 
e respondido às demandas contemporâ-
neas da Psicologia no Brasil.

A regulamentação da Psicologia no Brasil ocorreu com a promulgação da Lei nº 4.119, de 1962. 
Posteriormente, a Lei nº 5.766, de 20 de dezembro de 1971, instituiu o Conselho Federal e os Con-
selhos Regionais de Psicologia, estruturando o sistema responsável pela regulação, orientação e 
fiscalização do exercício profissional no País.

Desde então, o Sistema Conselhos de Psicologia tem desempenhado papel central na consolida-
ção da profissão, acompanhando sua expansão e complexificação, bem como contribuindo para o 
desenvolvimento da Psicologia em diálogo com as demandas sociais brasileiras.

Ao longo de mais de cinco décadas, o CFP publicou centenas de resoluções, pareceres e notas téc-
nicas que moldaram a identidade da profissão no País, posicionando a Psicologia brasileira como 
referência no contexto latino-americano e internacional.

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE
Breve histórico institucional

Natureza jurídica

O Conselho Federal de Psicolo-
gia é uma autarquia federal, do-
tada de personalidade jurídica 
de direito público, com autono-
mia administrativa e financeira, 
conforme estabelecido na Lei nº 
5.766/1971. Tem sede e foro no 
Distrito Federal.

Finalidade

A finalidade do CFP é assegu-
rar que o exercício da Psicolo-
gia ocorra em conformidade 
com princípios éticos, técni-
cos e científicos, contribuindo 
para a qualidade dos serviços 
prestados à população e para 
a proteção da sociedade.
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Atribuições e competências

Nos termos da legislação vigente, compete ao Conselho 
Federal de Psicologia:

DEFINIR, nos termos legais, o limite de competência do 
exercício profissional, conforme os cursos realizados 
ou provas de especialização prestadas em escolas ou 
institutos profissionais reconhecidos.

EXPEDIR as resoluções necessárias ao cumprimento 
das leis em vigor e das que venham a modificar as atri-
buições e competência das(os) profissionais da área.

APROVAR as anuidades e demais contribuições a serem 
pagas pelas(os) psicólogas(os).

ELABORAR e aprovar o Código de Ética Profissional do 
Psicólogo.

FUNCIONAR como tribunal superior de ética profissional.

SERVIR de órgão consultivo em matéria de Psicologia.

JULGAR em última instância os recursos das delibera-
ções dos Conselhos Regionais.

O CFP possui jurisdição em todo o território nacional e 
exerce função estratégica na articulação entre a regu-
lação profissional e as demandas sociais relacionadas 
à saúde mental e aos direitos da população.

NORMAS E DIRETRIZES QUE REGEM O 
CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA

A atuação do Conselho Federal de Psicolo-
gia está fundamentada em um conjunto de 
dispositivos legais, normativos e institucio-
nais que orientam sua organização, funcio-
namento e competências. Destacam-se:

Lei nº 4.119/1962 – dispõe sobre a for-
mação em Psicologia e regulamenta a 
profissão;

Lei nº 5.766/1971 – cria o Conselho Federal 
e os Conselhos Regionais de Psicologia e 
define suas competências;

Decreto nº 79.822/1977 – regulamenta a 
Lei nº 5.766/1971, detalhando a estrutura 
e o funcionamento do Sistema Conselhos;

Código de Ética Profissional do Psicólogo 
– estabelece os princípios e normas que 
orientam a prática profissional;

Regimento Interno do CFP – disciplina a 
organização administrativa, as instâncias 
deliberativas e os processos institucionais 
do Conselho;

Resoluções do CFP – normativas que regu-
lamentam aspectos específicos do exercí-
cio profissional e da atuação institucional;

Demais legislações correlatas – incluin-
do normas constitucionais, administrati-
vas e de controle aplicáveis às autarquias 
federais.

Esse arcabouço normativo garante a atua-
ção do CFP com base em princípios de le-
galidade, transparência e interesse público, 
orientando suas ações de regulamentação, 
fiscalização e produção de diretrizes para a 
Psicologia no Brasil, bem como a incidência 
social e política dessa ciência e profissão.
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PLENÁRIA: órgão responsável pelas 
decisões no âmbito do Conselho 
Federal de Psicologia, composto por 
membros efetivos e suplentes, além 
de contar com a participação de 
colaboradores. 

DIRETORIA: formada pelo 
presidente, vice-presidente, 
secretário-geral e tesoureiro, é 
responsável por implementar 
as diretrizes e resoluções 
aprovadas pelo Plenário. 

COORDENAÇÃO GERAL (CG): gerencia, elabora, 
orienta, articula e supervisiona as atividades 
das gerências e demais setores, garantindo a 
integração dos esforços administrativos para 
alcançar os objetivos definidos pelo Plenário e 
pela Diretoria do CFP. 

GERÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
(GGP): executa as diretrizes do Acordo 
Coletivo de Trabalho e do Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários. Além disso, 
promove a escuta ativa dos funcionários, 
avalia o clima organizacional, identifica 
necessidades de capacitação, gerencia 
benefícios como, o plano de saúde e o 
odontológico, e coordena ações para a 
qualidade de vida no trabalho.

AUDITORIA (AUDIN): audita e avalia 
os processos internos, assegura o 
cumprimento das normas de governança 
e realiza auditorias internas para validar 
atos de gestão.

OUVIDORIA: recebe, analisa e 
encaminha manifestações relacionadas 
a procedimentos e condutas 
de conselheiros, funcionários e 
colaboradores do Sistema Conselhos 
de Psicologia, a exemplo de pedidos de 
acesso à informação, denúncias, elogios, 
reclamações, sugestões, solicitações de 
providências e pedidos de simplificação.

GERÊNCIA JURÍDICA (GJUR): 
responsável pelo assessoramento 
jurídico do Conselho Federal, além da 
defesa judicial do Sistema Conselhos de 
Psicologia perante o Poder Judiciário.

SECRETARIA DE ORIENTAÇÃO E ÉTICA 
(SOE): coordena as atividades de 
fiscalização e orientação profissional 
dentro do Sistema Conselhos de 
Psicologia, além de organizar os 
julgamentos de recursos em processos 
éticos originados nos Conselhos 
Regionais (CRPs).

GERÊNCIA DE TECNOLOGIA (GTI): 
gerencia os recursos tecnológicos, 
incluindo softwares e hardwares 
utilizados pelo CFP. Mantém sistemas 
como SEI, e-Psi e Satepsi, além de 
administrar contratos de soluções 
tecnológicas do Sistema Conselhos.

GERÊNCIA FINANCEIRA (GFIN): 
administra os recursos financeiros 
do Conselho, fornece dados para a 
tomada de decisões e presta contas. 
Supervisiona os setores responsáveis por 
pagamentos, execução orçamentária e 
contabilidade.

GERÊNCIA ADMINISTRATIVA (GEA): 
coordena os serviços de suporte 
administrativo do CFP, incluindo logística, 
infraestrutura e gestão de contratos e 
licitações.

SECRETARIA EXECUTIVA (SE): presta 
assessoria direta à Coordenação Geral 
Estratégica e à Coordenação Geral 
Executiva.

ATRIBUIÇÕES DAS ÁREAS
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ASSESSORIA PARLAMENTAR (ASPAR): 
desenvolve ações estratégicas de 
representação e articulação no Poder 
Legislativo Federal em temas de interesse 
da Psicologia como ciência e profissão.

GERÊNCIA TÉCNICA (GTEC): fornece 
suporte técnico, realiza análises e elabora 
materiais para subsidiar a orientação à 
categoria, à sociedade e aos Conselhos 
Regionais.

GERÊNCIA DE COMUNICAÇÃO (GCOM): 
promove a divulgação estratégica das 
atividades do CFP para diferentes 
públicos, incluindo a categoria, entidades, 
estudantes e a sociedade em geral. 
Também apoia a Coordenação Geral, a 
Diretoria e o Plenário em temas e ações de 
comunicação.

GERÊNCIA DE RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS (GRI): coordena as 
representações institucionais do CFP 
em espaços de participação e controle 
social e de incidência política, assessora 
a Comissão de Direitos Humanos e a 
Coordenação Nacional de Implementação 
da Lei 13.935/2019.

SETOR DE FOLHA DE PAGAMENTO 
(SFP): calcula e processa as folhas de 
ponto, pagamento, benefícios, impostos 
e demais encargos trabalhistas, além de 
encaminhar informações aos sistemas 
governamentais.

SETOR DE INFRAESTRUTURA E 
SUPORTE DE TI (STIC): gerencia 
a instalação e manutenção de 
equipamentos de informática, redes  
e sistemas audiovisuais do CFP.

SETOR DE PAGAMENTOS (SPAG): 
realiza pagamentos, acompanha valores 
recebidos e interage com fornecedores e 
colaboradores.

SETOR DE CONTABILIDADE (SCON): 
registra e supervisiona os procedimentos 
contábeis, fornecendo informações 
essenciais para a tomada de decisões 
e prestação de contas aos órgãos de 
controle.

SETOR DE PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA (SPEO): planeja e 
executa o orçamento do CFP, além de 
prestar assessoria nos seus orçamentos.

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
(SLIC): gerencia a aquisição de bens 
e serviços e monitora e controla as 
renovações e assinaturas de convênios 
firmados pelo CFP.

SETOR DE LOGÍSTICA (SLOG): cuida 
da emissão de passagens, reserva de 
hospedagens, locação de espaços, 
pagamento de verbas indenizatórias, 
contratação de serviços para eventos e 
envio de informações aos participantes.

SETOR DE SUPORTE FÍSICO (SSF): 
organiza, cuida, repara, executa, 
supervisiona e realiza algumas das 
atividades patrimoniais e logística de 
eventos internos e externos.

PROTOCOLO: recebe, registra e arquiva 
documentos enviados ao CFP.

CENTRO DE REFERÊNCIAS EM POLÍTICAS 
PÚBLICAS (CREPOP): organiza e 
dissemina conhecimento sobre a interface 
entre Psicologia e políticas públicas, 
publicando diretrizes técnicas para 
orientação profissional.

SECRETARIA DA REVISTA PCP: presta 
suporte ao corpo editorial da revista 
Psicologia: Ciência e Profissão (PCP), 
gerenciando o recebimento, análise 
inicial e acompanhamento dos artigos 
submetidos.

ATRIBUIÇÕES DAS ÁREAS
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GOVERNANÇA E GESTÃO

Instâncias Externas 
de Governança

Instâncias externas de Controle 
e Regulamentação
•	TCU
•	CGU

Instâncias externas de  
apoio à Governança
•	Controle Social
•	Congresso Nacional  

da Psicologia
•	Auditoria Independente

Instâncias Internas 
de Governança

Instâncias de apoio ao Plenário
•	Congresso Nacional de Psicologia
•	Assembleia de Políticas, da 

Administração e das Finanças
•	Assembleia de Delegados
•	Secretaria de Orientação e Ética
•	Secretaria de Comunicação
•	Grupos de Trabalho

Instâncias de apoio à Diretoria
•	Coordenação Geral
•	Ouvidoria
•	Auditoria
•	Gerência Jurídica
•	Assessoria Parlamentar

Instância de apoio à Alta Administração
•	Coordenação Geral Executiva
•	Coordenação Geral Estratégica 
•	Secretaria Executiva

Governança

Gestão

Sociedade  
(Cidadãos)

Psicólogos Outras partes 
interessadas

Plenário

Diretoria

Gestão Tática
(CGEx e CGEst)

Gestão Operacional
(Gerências)

O sistema de Governança do CFP é representado pelo infográfico que 
demonstra a segregação de funções entre governança e gestão. O Conselho 

busca desenvolver a boa governança, com o propósito de implementar e 
atuar dentro dos parâmetros das melhores práticas na área pública.

Gerências
•	Gerência de Tecnologia 

da Informação 
•	Gerência Financeira
•	Gerência de Pessoas
•	Gerência Administrativa 
•	Gerência Técnica 
•	Gerência de Comunicação
•	Gerência de Relações 

Institucionais

A governança do Conselho Federal de Psicologia (CFP) 
tem como objetivo assegurar o cumprimento da sua 
atividade finalística, alinhar a atuação institucional à 
geração de valor público para a sociedade e fortalecer 
a capacidade institucional da autarquia, promovendo 
maior efetividade, transparência, integridade e otimiza-
ção do uso dos recursos públicos. Para isso, apoia-se 
em políticas, estruturas e mecanismos institucionais 
voltados ao fortalecimento da gestão, à sustentabilida-
de organizacional e à continuidade institucional.

No âmbito do CFP, a governança compreende os me-
canismos de liderança, estratégia e controle colocados 
em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atua-
ção da gestão. Esses mecanismos orientam a tomada 
de decisão, favorecem o acompanhamento dos resul-
tados institucionais e contribuem para o aprimoramen-
to dos processos internos, da prestação de serviços à 
sociedade e da atuação sistêmica da autarquia.

O Conselho Federal tem buscado, no âmbito do Siste-
ma Conselhos de Psicologia, aprimorar progressiva-
mente a sua política de governança, considerando a 
relação entre os principais interessados e os agentes 
responsáveis pela condução institucional. O principal 
é representado pela sociedade, pelo Estado, pelos 
profissionais registrados e pelas demais partes inte-
ressadas, que compartilham expectativas, percepções 
de valor público e demandas relacionadas à atuação 
institucional do Conselho.
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Os agentes, por sua vez, compreendem os represen-
tantes eleitos, as instâncias de governança e gestão, 
bem como os colaboradores responsáveis pela admi-
nistração dos recursos institucionais, pela execução 
das estratégias e pelo alcance dos resultados espera-
dos. Nesse contexto, o sistema de governança do CFP 
reflete as estruturas administrativas, os processos de 
trabalho, os instrumentos institucionais, os fluxos de 
informação e a atuação das pessoas envolvidas, direta 
ou indiretamente, na avaliação, no direcionamento e no 
monitoramento institucional.

Ainda em 2025, no contexto do Projeto de Desenvolvi-
mento e Implantação da Solução de Governança Insti-
tucional, o CFP passou a estruturar as suas diretrizes 
e instrumentos de governança observando os referen-
ciais técnicos e conceituais da ABNT NBR 17265:2026 

— Governança Pública, bem como os referenciais do 
Tribunal de Contas da União (TCU) relacionados à lide-
rança, estratégia, controle, integridade, gestão de riscos 
e accountability. Nesse processo, também foi iniciada a 
estruturação do Conselho de Governança do CFP, con-
cebido como instância estratégica voltada ao fortaleci-
mento da coordenação, integração e acompanhamento 
das diretrizes de governança institucional da autarquia.

No modelo institucional do CFP, o Congresso Nacional 
da Psicologia (CNP) e a Assembleia de Políticas, da 
Administração e das Finanças (APAF) configuram-se 
como espaços regimentais de liderança da governança, 
responsáveis pela formulação político-institucional, de-
finição de diretrizes e articulação sistêmica do Sistema 
Conselhos de Psicologia. Já o Plenário e o Congresso 
de Delegados constituem espaços legais e deliberativos 
fundamentais à condução institucional, à legitimidade 
democrática e ao processo decisório da autarquia.

Com o compromisso de fortalecer a sua governança, 
o Conselho busca atuar em consonância com as boas 
práticas da administração pública, observando princí-
pios como legalidade, legitimidade, transparência, res-
ponsabilidade, integridade, eficiência, participação e 
prestação de contas. O sistema de governança do CFP 
é representado por infográfico institucional próprio, que 
demonstra a segregação de funções entre governança e 
gestão, evidenciando as instâncias internas e externas 
de governança, os espaços de assessoramento, as es-
truturas de apoio à alta administração e os níveis tático 
e operacional da gestão institucional.

Nesse contexto, a avaliação conduzida no âmbito do 
diagnóstico institucional evidenciou que, embora o CFP 

já disponha de instâncias formais de governança e de 
uma estrutura organizacional consolidada, o modelo vi-
gente ainda demanda maior sistematização, integração 
e institucionalização dos seus mecanismos de gover-
nança. Observou-se que práticas institucionais consoli-
dadas ao longo do tempo coexistem com instrumentos 
normativos que necessitam de atualização e padroniza-
ção, podendo gerar assimetrias entre o funcionamento 
formal e a dinâmica operacional da instituição.

Também foram identificados pontos de atenção rela-
cionados à definição de papéis e responsabilidades, à 
padronização das instâncias colegiadas, grupos de tra-
balho e comissões, ao alinhamento entre planejamento, 
orçamento e atividades finalísticas, bem como ao for-
talecimento dos mecanismos de integridade, gestão de 
riscos, controles internos, governança de dados e mo-
nitoramento institucional. Tais aspectos não compro-
metem a atuação institucional do CFP, mas evidenciam 
oportunidades de aprimoramento voltadas à consoli-
dação de um modelo de governança mais estruturado, 
integrado e aderente às boas práticas da administração 
pública.

A governança praticada no CFP já observa regulamen-
tos internos, normativos institucionais e a experiência 
acumulada de seus gestores e instâncias deliberativas. 
Contudo, a autarquia encontra-se em processo de tran-
sição para uma estrutura de governança mais robusta, 
integrada e institucionalizada, capaz de converter co-
nhecimentos práticos e práticas historicamente conso-
lidadas em políticas, processos, fluxos e instrumentos 
formalizados, assegurando maior segurança jurídica, 
padronização institucional, continuidade administrativa 
e capacidade de geração de valor público.
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PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
ção da missão institucional da autarquia e 
na organização das prioridades da gestão. 
O processo participativo adotado possi-
bilitou manter ativo um movimento per-
manente de análise crítica, pactuação de 
prioridades e definição de metas e ações, 
contribuindo para o fortalecimento da go-
vernança, da transparência e da susten-
tabilidade institucional. Esse processo foi 
desenvolvido por meio de oficinas, encon-
tros presenciais e atividades virtuais, asse-
gurando ampla participação e diálogo entre 
diferentes atores envolvidos na construção 
das diretrizes estratégicas da instituição.

As formulações desse processo tiveram 
como principais referências o marco legal 
que institui e rege a autarquia; as delibera-
ções do Congresso Nacional de Psicologia 
(CNP); o Código de Ética da Profissão; e as 
propostas da Frente em Defesa da Psico-
logia Brasileira. Ferramentas utilizadas no 
campo da gestão e de enfoque participativo 
apoiaram, do ponto de vista metodológico, 
o trabalho de construção do planejamento 
estratégico do CFP para o ciclo 2023–2025.

Cabe destacar o aprimoramento do proces-
so de monitoramento do PE por meio da 
incorporação de ferramentas de inteligên-
cia de dados e relatórios interativos, com 

destaque para a utilização da plataforma 
Microsoft Power BI. A adoção dessa fer-
ramenta possibilitou maior capacidade 
de análise, sistematização e visualização 
dos indicadores, metas e resultados ins-
titucionais, fortalecendo os processos de 
acompanhamento, transparência e apoio à 
tomada de decisão estratégica.

No exercício de 2025, em consonância 
com as diretrizes estabelecidas no plane-
jamento institucional, também teve início 
a incorporação do Projeto de Governança 
da autarquia, iniciativa voltada ao forta-
lecimento dos mecanismos de direção, 
monitoramento, controle e avaliação ins-
titucional. Nesse contexto, começaram a 
ser delineadas as bases da Política ESG 
do CFP, integrando princípios relaciona-
dos à sustentabilidade, responsabilidade 
socioambiental, governança, integridade, 
transparência e geração de valor público à 
atuação institucional da autarquia.

O planejamento estratégico do CFP configu-
ra-se como um projeto político-institucional 
que orientou as diretrizes e os eixos estraté-
gicos da gestão do XIX Plenário, buscando 
consolidar uma atuação gerencial, técnica e 
orientada por evidências. Ao longo do ciclo 
2023–2025, o processo de planejamento 

O exercício de 2025 marca o encerramento 
do ciclo do Planejamento Estratégico (PE) 
2023–2025 do Conselho Federal de Psico-
logia (CFP), consolidando um período de 
fortalecimento institucional orientado pela 
participação, pela qualificação da gestão e 
pelo aprimoramento dos mecanismos de 
acompanhamento estratégico. Nesse con-
texto, também se destaca o início da im-
plementação do Projeto de Governança da 
autarquia, voltado à estruturação de instru-
mentos, diretrizes e práticas relacionadas 
à governança institucional e à construção 
inicial da política ESG do Conselho.

O planejamento estratégico constitui um 
instrumento essencial de gestão, estru-
turado a partir de métodos e técnicas 
voltados à definição de objetivos, metas, 
prioridades institucionais e mobilização 
de recursos, considerando o contexto e os 
desafios da organização. A gestão estra-
tégica, por sua vez, amplia esse escopo 
ao incorporar processos contínuos de im-
plementação, monitoramento, avaliação e 
revisão das estratégias estabelecidas, per-
mitindo maior capacidade de adaptação e 
aperfeiçoamento institucional.

No âmbito do CFP, o planejamento estraté-
gico desempenhou papel central na condu-

permitiu diagnosticar desafios, identificar 
oportunidades de aprimoramento institu-
cional, definir indicadores, metas e meios 
de verificação, bem como fortalecer meca-
nismos de monitoramento sistemático das 
ações desenvolvidas pela autarquia.

No encerramento deste ciclo de gestão, ob-
serva-se o amadurecimento de instrumen-
tos e práticas voltadas ao fortalecimento 
da governança, da transparência, da parti-
cipação e da sustentabilidade institucional. 
Podem ser destacadas a incorporação de 
ferramentas de inteligência de dados, o 
aperfeiçoamento do monitoramento estra-
tégico e o início da estruturação da agen-
da ESG no âmbito do CFP. Dessa forma, o 
planejamento estratégico consolida-se não 
apenas como instrumento de gestão, mas 
como legado institucional capaz de apoiar 
a continuidade, a qualificação e a inovação 
das ações do Conselho Federal de Psicolo-
gia nos ciclos futuros.
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MAPA ESTRATÉGICO DO CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA  
2023-2025
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MISSÃO
Promover o exercício profissional ético e 
técnico-científico da Psicologia, por meio da 
regulamentação, orientação e fiscalização 
da profissão e de sua incidência social e 
política, de acordo com os princípios da 
democracia e dos direitos humanos.

VISÃO
Ser o agente social de referência da 
Psicologia, reconhecido pela categoria 
profissional e a sociedade pelo respeito 
à diversidade de espaços e de práticas 
profissionais contemporâneas, bem 
como por sua resolutividade e por seu 
engajamento na promoção da justiça social.

EXERCÍCIO DA 
PROFISSÃO

INCIDÊNCIA  
POLÍTICA

ARTICULAÇÃO 
EM REDE

APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

Mapa Estratégico

O Mapa Estratégico 
constitui uma 
representação visual da 
identidade institucional e 
das diretrizes estratégicas 
da organização, elaborada 
com o propósito de 
facilitar a compreensão 
do planejamento 
estratégico e fortalecer 
sua implementação. Sua 
estrutura busca traduzir, de 
forma integrada e acessível, 
os eixos e prioridades 
definidos para o ciclo de 
gestão.

Além de contribuir para 
a comunicação das 
estratégias institucionais, o 
Mapa Estratégico também 
estimula uma visão 
sistêmica da organização, 
ao evidenciar as relações 
de interdependência 
e complementaridade 
entre os diferentes 
eixos estratégicos, 
compreendidos como 
partes articuladas de 
um mesmo projeto 
institucional.
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EXERCÍCIO DA 
PROFISSÃO

INCIDÊNCIA  
POLÍTICA

ARTICULAÇÃO 
EM REDE

APRENDIZAGEM E 
DESENVOLVIMENTO 

INSTITUCIONAL

EIXOS E OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

Assegurar o aprimoramento da orientação e normatização do exercício 
profissional, em conformidade com os parâmetros técnicos, científicos e éticos, 
frente aos grandes desafios enfrentados pela sociedade brasileira e às mudanças 
impostas pela dinâmica social e pelo avanço das ciências e da tecnologia

Intensificar a atuação 
em prol da melhoria da 
qualidade da formação 
em Psicologia

Incidir politicamente nas 
diversas instâncias decisórias 
frente a projetos e propostas 
que assegurem condições mais 
adequadas ou que ameacem o 
exercício profissional

Atuar de forma organizada para influenciar 
atitudes sociais, processos políticos e a 
formulação de políticas que promovam o exercício 
científico e profissional e o enfrentamento de 
desafios nacionais relacionados à Psicologia, bem 
como o desenvolvimento da sociedade 

Articular esforços na luta pela melhoria 
da qualidade da formação em Psicologia, 
contemplando a pluralidade, a competência 
acadêmica e o compromisso com o 
aperfeiçoamento da sociedade, pautados 
numa perspectiva de direitos humanos plenos

Ampliar a articulação e o diálogo com instituições e 
coletivos sociais que atuam em áreas de interface 
com a Psicologia como ciência e profissão

Fortalecer as estruturas 
físicas, tecnológicas e os 
processos de governança 
e de gestão do CFP e do 
Sistema Conselhos

Sistematizar e produzir 
conhecimentos que possibilitem 
gerar linhas de ação conjunta 
ou legados institucionais para o 
CFP e o Sistema Conselhos

Dinamizar a política 
e os processos 
de comunicação 
institucional (público 
interno e externo) do CFP

Promover o desenvolvimento 
profissional de modo a 
possibilitar o bem-estar e a 
ascensão técnico-profissional 
dos quadros do CFP
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MACROPROCESSOS

Regulamentar
Atos Normativos

Orientar
Notas Técnicas, RT Crepop, publicações técnicas, 
eventos formativos e pareceres

Disciplinar
Julgar em 2ª instância

Fiscalizar
Monitoramento das fiscalizações dos CRPs

Órgão Consultivo em Psicologia
Incidência politica objetivando a valorização da 
Psicologia enquanto ciência e profissão

Governança e Gestão
Comunicação institucional, Tecnologia e Segurança 
da Informação, Gestão de Pessoas, Controle interno, 
Orçamento, Finanças e Contabilidade

VALOR PÚBLICO

CREDIBILIDADE

ÉTICA

QUALIDADE TÉCNICO 
CIENTIFICA

COMPROMISSO COM 
O DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL

PSICOLOGIA: CIÊNCIA 
E PROFISSÃO

EFETIVIDADE NA 
GESTÃO

CADEIA DE VALOR:  
MACROPROCESSOS  
E VALOR PÚBLICO
A cadeia de valor é uma metodologia que analisa como uma em-
presa organiza os seus processos para criar valor para o cliente. 
É uma ferramenta de gestão que permite alinhar a estratégia com 
a execução. No caso do Conselho Federal de Psicologia (CFP), 
ela representa as respostas institucionais às demandas de suas 
partes diretamente envolvidas e da sociedade, sempre com foco 
no interesse público. 

Assim, por meio de modelo representativo, é identificado e apre-
sentado o conjunto de atividades e o valor público gerado, que 
corresponde às respostas efetivas às necessidades e demandas 
de interesse público das psicólogas, psicólogos e da sociedade, 
que são os legítimos destinatários dos bens e serviços oferecidos 
pela autarquia.

Os macroprocessos, por sua vez, oferecem uma visão abrangente 
das atividades institucionais, englobando múltiplos setores, depar-
tamentos e funções. São processos de grande impacto para a orga-
nização e estão diretamente relacionados aos serviços prestados.

O diagrama de macroprocessos do Conselho ilustra, de forma visual, 
os principais fluxos de trabalho da instituição, evidenciando como as 
diferentes atividades se interconectam e contribuem para os objeti-
vos do CFP. Assim, o valor público gerado por cada macroprocesso 
pode ser compreendido como os benefícios tangíveis ou intangíveis 
que essas atividades proporcionam às partes interessadas.
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569.951 
profissionais com 
registro ativo

45.523 pessoas 
jurídicas ativas

32 testes 
psicológicos 
avaliados

3 Atualizações de 
Normas avaliadas

5 Evidências de 
Validade avaliadas

232 atos normativos  
(62 resoluções, 168 
portarias e 2 instruções)

62 publicações técnicas 
 (25 relatórios, manuais, cartilhas, 9 notas técnicas, 3 notas de 
posicionamento, 5 RTs (3 novas/revisão e 2 traduções), 1 revista PCP e 1 
revista Diálogos, 20 pareceres)

51 processos 
éticos julgados 
em segunda 
instância

69 processos 
administrativos 
julgados em 
segunda instância

546 eventos 
realizados, com 
participação ou apoio 
institucional

4.172 
participações 
em eventos e 
representações

101 inscrições 
no Prêmio Sylvia 
Leser de Práticas 
Inovadoras

72 inscrições no 
Prêmio Virgina 
Bicudo: Práticas 
para uma Psicologia 
Antirracista

49 inscrições no 
Prêmio Avaliação 
Psicológica e 
Justiça Social

178 inscrições na 
Mostra de Práticas 
Profissionais da 
RAPs

8 conselhos 
nacionais de políticas 
públicas e de direitos 
(ou similares) com 
mandatos do  CFP

5 Conselhos 
Consultivos 
de Frentes 
Parlamentares 
do Congresso 
Nacional com 
participação 
permanente do 
CFP

2.991 demandas 
de Ouvidoria 
respondidas

15,2 mi perfis 
alcançados nas redes 
sociais

622 mil seguidores 
no Instagram

137 atendimentos 
à imprensa

2.521 atendimentos 
de Suporte de TI

MODELO DE 
NEGÓCIO
Um diagrama do modelo de negócio 
é uma ferramenta importante para vi-
sualizar e comunicar, de maneira direta 
e objetiva, os diferentes aspectos que 
compõem a forma de organização de 
um determinado negócio. Trata-se de 
uma representação gráfica que expres-
sa o meio como uma instituição cria, 
entrega e captura valor.

No caso do CFP, seu modelo de ne-
gócio demonstra como os insumos 
são transformados em produtos e 
impactos por meio das atividades 
realizadas para atingir seus objetivos 
estratégicos e gerar valor para suas 
partes interessadas e para a socieda-
de. O Conselho apresenta esse mode-
lo por meio de um diagrama, permi-
tindo compreender como os diversos 
recursos da instituição são utilizados 
estrategicamente para oferecer ser-
viços aos seus públicos e promover 
impactos positivos na sociedade.

PESSOAL, CONHECIMENTO E DIVERSIDADE
22 conselheiras(os) 
      15 Conselheiras
      07 Conselheiros
122 trabalhadores

      64 homens na força de trabalho 

      58 mulheres na força de trabalho
      13 mulheres em cargo de chefia 

24 estagiárias(os)

      16 estagiárias mulheres
      08 estagiários homens
Programa QVT :

     10 ações educativas afirmativas

     100% de trabalhadores qualificados em
      ações de endomarketing

COMUNICAÇÃO E RELACIONAMENTO 
24 CRPs
27 entidades nacionais de Psicologia (FENPB)
55 colegiados de participação e controle social, 
articulação e incidência
20 Grupos de Trabalho Interno 
26 Grupos de Trabalho APAF 
7 comissões de trabalho (CDH, CCAT, CCAP, Colegiado 
do SAPP, CONPAS, CPCP)
7 comissões do CREPOP
4 Comitês (PEPSIC, Coordenação Nacional de Im-
plementação da Lei 13.935/2019, TI, Portal
138  fornecedores

TECNOLOGIA E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 
99% disponibilidade Rede CFP
9.109.113,07 investidos em tecnologia e inovação 
ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE 
Dotação Orçamentária: R$ 103,1 mi
Orçamento Empenhado: 82,31% (84,9 mi) 

Despesa Paga: R$ 81,07 mi

PROCESSOS

Estratégia

TRANSPARÊNCIA • ÉTICA • DIREITOS HUM
ANOS • DIVERSIDADE • EFETIVIDADE

REGULAMENTAR

ORIENTAR

DISCIPLINAR

FISCALIZAR

ÓRGÃO 
CONSULTIVO EM 
PSICOLOGIA

GESTÃO E 
GOVERNANÇA

RESULTADOSNOSSOS RECURSOS

IMPACTO

TRIBUTOS
Tributos Federais
R$ 13.804.386,45 

Tributos Estaduais  
e Municipais
R$ 332.223,10 

EMPREGADOS
Remuneração/
benefícios 
R$ 30.280.705,67 

FGTS
R$ 2.220.872,85 

FORNECEDORES
R$ 44.382.693,74

REPASSES AOS CRPS
Crepop  
R$ 2.175.070,68
Programa de Apoio às Seções  
R$ 1.255.199,76
Programa de Sustentabilidade  
R$ 256.486,68
Convênio de Publicações  
R$ 271.996,30
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RISCOS, OPORTUNIDADES E PERSPECTIVAS 
PARA A GERAÇÃO DE VALOR PÚBLICO

O Conselho Federal de Psicologia desen-
volve suas atividades em um ambiente 
institucional caracterizado por elevada 
complexidade normativa, política, social, 
tecnológica e organizacional, no qual fa-
tores internos e externos influenciam a 
capacidade de cumprir suas finalidades 
legais, coordenar o Sistema Conselhos 
de Psicologia, responder às demandas 
da sociedade e da categoria profissional 
e gerar valor público por meio de suas 
ações e políticas institucionais.

Nesse contexto, os processos de pla-
nejamento, supervisão, monitoramen-
to, transparência, controle e avaliação 
realizados ao longo de 2025 permitiram 
identificar desafios, fatores de risco, 
oportunidades e perspectivas relevan-
tes para o fortalecimento da atuação 
institucional do CFP e do Sistema Con-
selhos de Psicologia. Considerando que 
a gestão institucional de riscos ainda se 
encontra em processo de estruturação 
metodológica, a análise apresentada 
neste capítulo não corresponde a uma 
matriz corporativa de riscos formalmen-

te consolidada, mas à identificação dos 
principais fatores capazes de afetar po-
sitiva ou negativamente o alcance dos 
objetivos estratégicos da autarquia.

Entre os principais riscos institucionais 
identificados destaca-se a possibilidade 
de redução da capacidade de coordena-
ção sistêmica entre o Conselho Federal 
e os Conselhos Regionais de Psicologia. 
Esse risco decorre, principalmente, da 
diversidade de estruturas organizacio-
nais, capacidades operacionais, fluxos 
de trabalho, procedimentos e níveis de 
maturidade institucional existentes en-
tre os Conselhos Regionais. Caso não 
seja adequadamente enfrentado, pode 
dificultar a implementação uniforme de 
diretrizes nacionais, o monitoramento 
dos resultados do Sistema Conselhos e 
a consolidação de informações estraté-
gicas em âmbito nacional.

Outro risco relevante está relacionado 
à produção de informações incomple-
tas, inconsistentes ou de baixa compa-
rabilidade para fins de monitoramento 

institucional, tomada de decisão, trans-
parência e prestação de contas. Entre 
os fatores associados a esse risco des-
tacam-se os desafios relacionados à 
governança de dados, à integração tec-
nológica, à padronização de registros 
e à consolidação de indicadores nacio-
nais capazes de demonstrar, de forma 
objetiva, os resultados produzidos pelo 
Sistema Conselhos de Psicologia.

Também merece destaque o risco de 
insuficiente capacidade institucional 
para responder, de forma tempestiva e 
estruturada, às crescentes exigências 
relacionadas à governança pública, in-
tegridade, transparência, proteção de 
dados, prestação de contas e super-
visão institucional. Esse cenário pode 
impactar a capacidade da autarquia 
de demonstrar resultados, evidenciar 
a geração de valor público e atender 
às expectativas da sociedade e dos ór-
gãos de controle.

Somam-se a esses fatores os desafios 
associados ao estágio de maturidade 

dos mecanismos de gestão de riscos e 
controles internos. Embora importan-
tes avanços tenham sido alcançados 
ao longo dos últimos anos, persistem 
oportunidades de aprimoramento rela-
cionadas à formalização de políticas, 
definição de responsabilidades, desen-
volvimento de indicadores, construção 
de metodologias e implementação de 
mecanismos permanentes de moni-
toramento e tratamento dos riscos 
institucionais.

Nesse cenário, os riscos relacionados 
à coordenação sistêmica, à governan-
ça de dados, à produção de informa-
ções estratégicas e ao atendimento 
das exigências dos órgãos de controle 
apresentam maior relevância institu-
cional, uma vez que podem impactar 
diretamente a capacidade do CFP de 
monitorar resultados, prestar contas à 
sociedade, apoiar a tomada de decisão 
e exercer suas competências legais de 
orientação, coordenação e supervisão 
do Sistema Conselhos de Psicologia.
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Principais oportunidades 
identificadas

O ambiente externo apresenta opor-
tunidades relevantes para qualificar a 
atuação institucional do Conselho Fe-
deral de Psicologia e ampliar sua capa-
cidade de gerar valor público.

A crescente centralidade da saúde 
mental nas agendas públicas, privadas 
e comunitárias constitui uma das prin-
cipais oportunidades para ampliação 
da contribuição social da Psicologia. 
Temas relacionados ao sofrimento 
psíquico, à saúde mental no trabalho, 
à prevenção de violências, à promo-
ção da qualidade de vida, à atenção 
psicossocial e ao bem-estar têm ocu-
pado espaço cada vez mais relevante 
nos debates nacionais e internacio-
nais, ampliando a demanda por co-
nhecimento técnico-científico e pela 
participação qualificada da Psicologia 
na formulação e acompanhamento de 
políticas públicas.

Também se destaca a ampliação dos 
espaços de participação institucional 
em políticas públicas, especialmente 
nas áreas de saúde, educação, assis-
tência social, direitos humanos, justi-
ça, segurança pública e trabalho. Esse 
contexto cria oportunidades para o 
fortalecimento da incidência técnica 

e política do Sistema Conselhos de 
Psicologia, ampliando sua capacida-
de de contribuir para a formulação de 
soluções voltadas à garantia de direi-
tos, à proteção social e à promoção da 
cidadania.

Outra oportunidade relevante decorre 
do crescente reconhecimento da im-
portância da ciência, da produção de 
evidências e da qualificação técnica 
dos processos decisórios. Esse cená-
rio favorece a atuação institucional do 
CFP na defesa de práticas profissionais 
fundamentadas em referenciais cientí-
ficos, éticos e técnicos, fortalecendo a 
legitimidade social da profissão e das 
instituições que a regulam.

Destacam-se ainda as oportunidades 
associadas à transformação digital, 
ao desenvolvimento de ferramentas 
tecnológicas, à ampliação do acesso 
à informação e à crescente valorização 
da transparência pública. Esses fatores 
criam condições favoráveis para o apri-
moramento dos mecanismos de comu-
nicação institucional, monitoramento 
de resultados, prestação de contas, 
supervisão sistêmica e produção de 
conhecimento sobre a profissão e sua 
contribuição para a sociedade.

No âmbito interno, os desafios relacio-
nados à coordenação sistêmica tam-

bém revelam oportunidades para apri-
morar a integração entre o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais, para 
a construção de indicadores nacionais, 
para a consolidação da governança de 
dados e para o desenvolvimento de me-
canismos mais consistentes de moni-
toramento, avaliação e aprendizagem 
institucional.

Para aproveitar as oportunidades iden-
tificadas, tanto no ambiente externo 
quanto no âmbito do Sistema Conse-
lhos, o CFP vem adotando iniciativas 
voltadas ao fortalecimento de sua par-
ticipação institucional em espaços de 
formulação de políticas públicas, à pro-
dução e disseminação de conhecimen-
to técnico-científico, ao aprimoramento 
dos mecanismos de transparência e 
prestação de contas e ao desenvolvi-
mento de instrumentos de integração, 
monitoramento e coordenação sistêmi-
ca entre o Conselho Federal e os Con-
selhos Regionais.

Contribuições das estruturas 
institucionais de controle, 
transparência e participação

O CFP dispõe de estruturas institucio-
nais consolidadas que contribuem para 
a identificação de riscos, oportunida-
des de melhoria e demandas das par-
tes interessadas, fortalecendo a trans-

parência, a participação social e os 
mecanismos de controle institucional.

A Ouvidoria exerce papel relevante 
como instrumento de escuta ativa, 
participação social e controle social, 
atuando como canal permanente de 
interlocução entre a autarquia, a ca-
tegoria profissional e a sociedade. 
No exercício de 2025, foram gerados 
e encerrados 2.991 processos de Ou-
vidoria, todos formalizados por meio 
do Sistema Eletrônico de Informações 
(SEI), assegurando rastreabilidade, 
transparência e celeridade aos atendi-
mentos realizados. No mesmo período, 
foi realizado o Encontro Nacional de 
Ouvidorias do Sistema Conselhos de 
Psicologia, com a participação do CFP 
e dos 24 Conselhos Regionais, além de 
reuniões voltadas à padronização de 
procedimentos e ao fortalecimento da 
atuação sistêmica das Ouvidorias.

A Auditoria Interna, igualmente con-
solidada na estrutura institucional, 
manteve sua atuação independente de 
avaliação e assessoramento. Em 2025, 
foram realizadas dez auditorias, sendo 
nove em Conselhos Regionais de Psi-
cologia e uma no âmbito do Conselho 
Federal de Psicologia. As avaliações 
abrangeram processos finalísticos, 
controles administrativos, transparên-
cia, conformidade e acompanhamento 
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de demandas dos órgãos de controle, 
produzindo subsídios relevantes para 
o aprimoramento da governança, dos 
controles internos, da supervisão insti-
tucional e da conformidade normativa.

As informações produzidas por essas 
estruturas, articuladas aos processos 
de planejamento e monitoramento de-
senvolvidos pelas diversas áreas da 
autarquia, contribuíram para ampliar a 
compreensão institucional acerca dos 
desafios, riscos e oportunidades rela-
cionados à atuação do CFP e do Siste-
ma Conselhos de Psicologia.

Perspectivas institucionais

Como resposta aos riscos identifica-
dos e com o objetivo de aproveitar as 
oportunidades observadas no ambien-
te institucional, o CFP iniciou, em 2025, 
a implementação da Solução de Gover-
nança Institucional, concebida como 
um processo de reordenamento organi-
zacional voltado ao fortalecimento dos 
mecanismos de liderança, estratégia, 
monitoramento, controle, integridade, 
transparência e accountability.

Ao longo do exercício foram intensifi-
cadas ações de planejamento, articula-
ção institucional, alinhamento técnico, 
construção normativa e capacitação 
relacionadas ao Projeto de Governança 

Institucional, criando as bases para a 
evolução da arquitetura organizacional 
da autarquia e para o fortalecimento de 
seus mecanismos de coordenação, su-
pervisão e controle.

Uma das principais perspectivas para 
os próximos exercícios consiste na 
consolidação de uma estrutura organi-
zacional mais aderente às boas práti-
cas de governança pública e ao modelo 
das Três Linhas, contemplando a inte-
gração das funções já consolidadas 
de Ouvidoria e Auditoria Interna com 
novas estruturas voltadas à Controla-
doria, Integridade e Corregedoria.

Essas iniciativas deverão fortalecer 
a capacidade institucional de moni-
toramento, conformidade, gestão de 
riscos, governança de dados, respon-
sabilização administrativa, transparên-
cia e prestação de contas, ampliando 
a capacidade do CFP de coordenar 
o Sistema Conselhos de Psicologia, 
acompanhar resultados institucionais 
e responder às exigências crescentes 
da sociedade e dos órgãos de controle.

As perspectivas para os próximos exer-
cícios apontam, ainda, para o amadure-
cimento progressivo da gestão de ris-
cos, o fortalecimento da governança de 
dados, a ampliação da integração tec-
nológica, o aperfeiçoamento dos meca-

nismos de monitoramento e avaliação 
institucional e a consolidação de um 
modelo de governança cada vez mais 
orientado por evidências, alinhado às 
boas práticas da administração públi-
ca e comprometido com a geração de 
valor público para a sociedade e para 
a categoria profissional.



4AÇÕES 
DESENVOLVIDAS
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INTRODUÇÃO

O ano de 2025 representa um momento de maturidade institucional 
para o Conselho Federal de Psicologia (CFP). Mais do que um novo 
ciclo, trata-se de uma etapa em que as escolhas estratégicas feitas 
coletivamente nos anos anteriores passam a produzir efeitos mais 
visíveis — tanto na vida profissional das(os) psicólogas(os) brasileiros 
quanto nos espaços em que a Psicologia é chamada a intervir.

As notas que se seguem documentam esse percurso. Elas estão orga-
nizadas a partir dos quatro eixos que estruturam a atuação do CFP: o 
Exercício da Profissão, que sintetiza a própria razão de ser do Conse-
lho; a Incidência Política, que expressa a capacidade da Psicologia de 
influenciar as decisões que moldam a vida coletiva; a Articulação em 
Rede, que reconhece que respostas às demandas sociais contemporâ-
neas exigem alianças e construção compartilhada; e a Aprendizagem 
e Desenvolvimento Institucional, que sustenta a capacidade do CFP 
de se renovar e qualificar continuamente sua atuação.

Esses eixos não funcionam de forma isolada. Na prática cotidiana de 
2025, eles se entrelaçam: uma conquista no campo da incidência polí-
tica resulta, muitas vezes, de anos de articulação em rede; um avanço 
no exercício profissional depende de um ambiente institucional que 
aprende e se adapta. É essa interdependência que confere coerência 
ao conjunto das ações aqui registradas.

O monitoramento das iniciativas seguiu sendo feito por meio de fer-
ramentas de análise de dados, que permitiram não apenas registrar o 
que foi feito, mas compreender o ritmo, os desvios e os avanços em 
relação às metas estabelecidas — tornando a prestação de contas 
não um ato formal, mas um exercício genuíno de transparência com 
a categoria e com a sociedade.
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PLANO DE AÇÃO 2024-2025
Acompanhamento de metas
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EXERCÍCIO DA PROFISSÃO
Eixo Estratégico

Objetivo estratégico

Assegurar o aprimoramento da orientação e normatização do exercício profissional, em conformidade com os parâmetros 
técnicos, científicos e éticos, frente aos grandes desafios enfrentados pela sociedade brasileira e às mudanças impostas pela 
dinâmica social e pelo avanço das ciências e da tecnologia.

do em congressos científicos e disponi-
bilizado à categoria em formato digital e 
impresso. 

Articulada aos debates em curso em es-
paços como o Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
(Conanda), o Fórum Nacional dos Direi-
tos da Criança (FNDCA) e a Coalizão Bra-

sileira pelo Fim da Violência, a publicação 
respondeu às demandas da categoria 
frente às contemporâneas formas de 
adoecimento mental e às violações as-
sociadas ao uso da internet, em especial 
entre crianças e adolescentes. A iniciati-
va contribuiu ainda para o fortalecimento 
das relações institucionais do CFP com 
pesquisadoras, entidades da sociedade 
civil e o governo federal.

Implementação da Lei nº 13.935/2019: 
avanços e desafios em 2025 

O Conselho Federal de Psicologia atuou, 
ao longo de 2025, na representação ins-
titucional junto ao Comitê de Coordena-
ção Nacional de Implementação da Lei nº 
13.935/2019, que dispõe sobre a presen-
ça de psicólogas(os) e assistentes sociais 
nas redes públicas de educação básica. O 
período foi marcado pelo lançamento, em 

conjunto com o Ministério da Educação 
(MEC), do Documento de Subsídios para 
a Implementação da Lei; pela realização 
do 2º Encontro Nacional das Comissões 
de Educação do Sistema Conselhos; e por 
contribuições ao novo Plano Nacional de 
Educação 2025–2035 – além de promo-
ção de Sala Temática durante o 7º Con-
gresso Brasileiro de Psicologia.

Foram ainda concluídos o texto da 3ª edi-
ção da cartilha Psicólogas e Assistentes 
Sociais nas Escolas e a nova edição das 
Referências Técnicas de Educação Bási-
ca do Centro de Referências Técnicas em 
Psicologia e Políticas Públicas (Crepop), 
ainda não publicada. O cenário exigiu vi-
gilância legislativa permanente frente à 
proliferação de proposições correlatas 
que representavam risco de fragmen-
tação da política e de invisibilização da 
especificidade da atuação psicossocial. 

Uso de telas por crianças e 
adolescentes

O Conselho Federal de Psicologia (CFP) 
elaborou publicação voltada à categoria, 
com orientações para a atuação de psicó-
logas e psicólogos em diferentes contex-
tos sobre o uso de dispositivos digitais por 
crianças e adolescentes. A iniciativa teve 
origem no convite recebido pelo CFP para 
integrar o grupo de trabalho do governo fe-
deral responsável pela elaboração de um 
guia sobre o uso consciente de telas. 

A partir de então, o Conselho constituiu 
um GT interno, com a participação de 
conselheiras e pesquisadoras externas. 
O texto preliminar do guia foi submetido 
à avaliação de representantes de entida-
des do Fórum de Entidades Nacionais da 
Psicologia Brasileira (FENPB) e, após os 
aprimoramentos decorrentes, apresenta-



27

A Coordenação Nacional respondeu com atuação 
articulada junto ao Congresso Nacional e ao Exe-
cutivo Federal, emitindo ofícios a relatores e soli-
citando posicionamentos oficiais ao MEC. Embora 
o reconhecimento das(os) psicólogas(os) como 
trabalhadoras(es) da educação e o financiamento 
específico para a implementação da Lei ainda não 
tenham sido alcançados, as ações consolidaram o 
Documento de Subsídios como referência nacional 
e reforçaram a capilaridade da pauta junto aos Con-
selhos Regionais.

Lançamento de Referências Técnicas

O Centro de Referência Técnica em Psicologia e Po-
líticas Públicas (Crepop) publicou, ao longo de 2025, 
cinco referências técnicas voltadas à qualificação da 
prática profissional em políticas públicas: Atuação 
junto às Pessoas Idosas; Atuação em Políticas Públi-
cas para a População em Situação de Rua; Atuação 
junto aos Povos Quilombolas; Atuação em Políticas 
Públicas de Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos; 
e a segunda edição de Como as Psicólogas e os 
Psicólogos podem contribuir para avançar o SUAS. 

As publicações foram amplamente reconhecidas 
pela categoria, com registros de inserção das RTs 
em planos de aula, evidenciando o seu impacto na 
formação profissional. Restrições orçamentárias atí-
picas, contudo, impediram que duas delas fossem 
impressas e distribuídas aos conselhos regionais. 
O processo evidenciou a necessidade urgente de 
reformulação do funcionamento das comissões do 
Crepop, com vistas à redução dos prazos de elabo-
ração das referências.

Premiação e 
memória profissional 
na RAPS

O CFP publicou os 
Anais da I Mostra Na-
cional de Práticas Pro-
fissionais na Rede de 
Atenção Psicossocial 
(RAPS), reunindo sete 
práticas profissionais 
e três manifestações 
artístico-culturais ven-
cedoras da etapa na-
cional, além de expe-
riências premiadas nas 
etapas estaduais em todo o País. A publicação integra 
a campanha “A Psicologia na luta pelo cuidado em 
liberdade: ontem, hoje e sempre!”, realizada pelo CFP 
por meio do Crepop. Seu objetivo é registrar e disse-
minar práticas exitosas no SUS/RAPS, fomentando a 
troca de experiências entre profissionais de diferentes 
regiões brasileiras.

A cerimônia de premiação foi realizada presencial-
mente no primeiro dia do 23º Encontro Nacional da 
Associação Brasileira de Psicologia Social (Enabrap-
so), em Manaus. Embora a publicação e a premiação 
tenham sido bem recebidas, a adesão da categoria à 
Mostra ainda ficou aquém do esperado, evidenciando 
que as adequações ao formulário de participação não 
foram suficientes para mobilizar o número desejado 
de inscrições – desafio que aponta para a necessida-
de de estratégias de engajamento mais efetivas em 
edições futuras.
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Diálogos digitais sobre  
direitos e gênero

O Conselho Federal de Psicologia realizou live de lançamento das 
Referências Técnicas de Direitos Sexuais, Direitos Reprodutivos e 
Mulheres em Situação de Violência. O evento contou com a par-
ticipação das especialistas que escreveram as referências, con-
selheiras do Plenário e representantes da Rede Crepop reunidas 
presencialmente em Brasília. O encontro, transmitido pelo canal 
do YouTube do CFP e disponível para acesso posterior, registrou 

ampla participação de profissionais de diferentes regiões do País, evidenciando o potencial 
dos formatos digitais para a democratização do acesso às orientações técnicas e o alcance 
de territórios distantes dos grandes centros.

Internacionalização do conhecimento técnico do Crepop

Como parte da agenda de internacionalização da Psicologia brasi-
leira, o Conselho Federal de Psicologia traduziu para o espanhol um 
conjunto de Referências Técnicas do Crepop, para oferecer sub-
sídios técnicos para a atuação profissional em políticas públicas 
a países da América Latina e demais nações de língua hispânica. 
As duas primeiras publicações foram apresentadas no congresso 
da Associação Latino-americana para a Formação e o Ensino da 
Psicologia (Alfepsi), despertando interesse de pesquisadores e 
conselhos profissionais da região pelo modelo de produção de 
conhecimento do CFP.

Embora sete traduções tenham sido realizadas, apenas duas foram  efetivamente publi-
cadas no site do Conselho até o encerramento do período, evidenciando a sobrecarga do 
setor responsável pela editoração final e a necessidade de planejamento integrado que 
envolva todas as áreas responsáveis desde o início das ações. O processo também revelou 
que a tradução técnica exige mais do que a transposição linguística, demandando revisão 
conceitual para que referências do contexto brasileiro – como o SUAS e a RAPS – sejam 
compreensíveis ao público internacional. Os resultados alcançados reforçam o papel de 
liderança técnica do CFP no cenário regional e ampliam o diálogo sobre políticas públicas 
na América Latina.

Participação em eventos científicos

O CFP, por intermédio do Crepop, marcou presença em eventos cientí-
ficos nacionais e internacionais de referência para a Psicologia, como 
a Alfepsi, a Ulapsi, o Enabrapso e o Congresso Brasileiro de Psicologia, 
por meio da apresentação de simpósios e mesas redondas sobre sua 
metodologia de pesquisa e os dados produzidos nos ciclos nacionais. 
A participação nesses espaços contribuiu para o reconhecimento aca-
dêmico da metodologia do Crepop como produção de conhecimento 
técnico-científico de rigor, consolidando o Centro como referência para 
a Psicologia social e para a Psicologia latino-americana, e potenciali-
zando a inserção das referências técnicas nos currículos de graduação.
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Gestão da rede e nova 
metodologia do Crepop

O Crepop concluiu, em 2025, a 
revisão da sua metodologia de 
produção de referências técnicas 
(RTs), incorporando a perspectiva 
da curadoria e abordagens decolo-
niais e interseccionais como funda-
mentos do processo de pesquisa. O 
trabalho foi desenvolvido ao longo 
do ano por meio de duas reuniões 
nacionais presenciais, que serviram 
tanto para a pactuação do plano de 
trabalho quanto para a qualificação 
da rede, e resultou em um docu-
mento finalizado em novembro de 
2025, com novos fluxos mais ágeis 
para a produção das RTs. A revisão 
foi validada coletivamente pela ca-
tegoria e por técnicos da rede, que 
reconheceram a importância da 
desconstrução de modelos positi-
vistas de pesquisa.

A principal lição do processo foi a 
necessidade de tratar cada pesqui-
sa como uma curadoria singular, 
adaptando o método às especifici-
dades de cada política pública abor-
dada. Em 2026, será realizada uma 
pesquisa-piloto utilizando a nova 
metodologia, marcando a transição 
para um novo ciclo de produção de 
conhecimento do Crepop.

Avaliação psicológica:  
atuação do Satepsi

O Sistema de Avaliação de Testes 
Psicológicos (Satepsi) analisou, 
ao longo de 2025, um total de 40 
instrumentos, incluindo 32 testes 
psicológicos, três atualizações de 
normas, três estudos de evidên-
cias de validade e dois estudos 
de equivalência de plataformas 
informatizadas. 

Entre os testes psicológicos avalia-
dos, 20 receberam parecer favorá-
vel e 12, desfavorável. Os pareceres 
finais são disponibilizados nas lis-
tas do Satepsi e resultam de análi-
se conduzida pela Comissão Con-
sultiva em Avaliação Psicológica 
(CCAP), com deliberação final pelo 
Plenário do CFP, conforme os crité-
rios técnico-científicos estabeleci-
dos na Resolução CFP nº 31/2022. 

A atuação do Satepsi é reconhe-
cida pela categoria como funda-
mental para garantir a qualidade 
científica e ética dos instrumentos 
psicológicos, fortalecendo a práti-
ca profissional e protegendo a so-
ciedade contra o uso de testes não 
qualificados. Mais uma vez reafir-
mou-se a necessidade de contínuo 
aprimoramento do sistema.

Encontro Nacional das Comissões de 
Avaliação Psicológica

O Conselho Federal de Psicologia realizou, nos dias 
28 e 29 de março de 2025, em Brasília, o primeiro 
Encontro Nacional das Comissões de Avaliação 
Psicológica do Sistema Conselhos de Psicologia, 
reunindo representantes de todo o País para debater 
avanços, desafios e a atualização de normas técni-
cas na área. 

A programação contemplou mesa-redonda sobre o 
Satepsi e debates temáticos sobre avaliação psicológica em concursos públicos, manuseio 
de armas de fogo e perícia no trânsito, além da apresentação e discussão de documentos 
de referência da CCAP, incluindo pareceres, atualizações normativas e orientações técnicas 
e jurídicas.

A iniciativa contribuiu para o avanço na integração nacional da área, evidenciando a relevância 
da avaliação psicológica em contextos diversos e a necessidade de maior uniformidade técni-
ca e normativa entre os Conselhos Regionais. Como resultados, destacam-se a identificação 
de entraves comuns, o fortalecimento institucional da área e a consolidação de encaminha-
mentos para ações estratégicas futuras, reforçando o papel estratégico da cooperação entre 
o CFP e os CRPs para qualificar a atuação profissional em todo o Brasil.
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Nota Técnica 
sobre a ABA

O Conselho Federal 
de Psicologia publi-
cou a Nota Técnica 
nº 23/2025, elabo-
rada em parceria 
com a Associação 
Brasileira de Psi-
cologia e Medicina 
Comportamental, 

para orientar a prática da Análise do Com-
portamento Aplicada (ABA) no contexto 
do Transtorno do Espectro Autista (TEA). 
O documento reúne diretrizes fundamen-
tadas em princípios éticos e científicos, 
com ênfase na qualificação contínua 
das(os) profissionais, na atuação respon-
sável e na articulação interdisciplinar para 
assegurar cuidado integral às pessoas 
autistas. O lançamento ocorreu durante 
seminário temático realizado pelo CFP em 
junho de 2025.

A recepção da nota foi positiva quanto ao 
seu caráter orientativo e regulatório, mas 
trouxe também preocupações relaciona-
das a eventuais ambiguidades interpreta-
tivas e ao risco de uso indevido para a pre-
carização do trabalho psicológico. Diante 
disso, o CFP instituiu, em dezembro de 
2025, um grupo de trabalho da APAF para 
revisar os pontos que têm gerado insegu-
rança – especialmente sobre a atuação de 

aplicadores, a participação de estudantes 
e as atribuições privativas da Psicologia 
–, ao mesmo tempo em que promove diá-
logos com entidades externas para subsi-
diar o aprimoramento do documento.

Guia de orientação ao uso de 
dispositivos digitais

O Conselho 
Federal de 
Psicologia pu-
blicou o guia 
“A Psicolo-
gia frente ao 
mundo digital: 
or ientações 
para a atua-
ção profissio-
nal com crianças e adolescentes”, elabo-
rado pelo grupo de trabalho sobre o uso 
consciente de telas e dispositivos digitais. 
O material apresenta diretrizes e referen-
ciais para a prática profissional de psicó-
logas e psicólogos diante dos impactos 
das tecnologias digitais na saúde mental 
e no desenvolvimento infantojuvenil, abor-
dando desde contextos de uso e direitos 
digitais até questões de bem-estar, riscos 
e oportunidades no ambiente virtual. 

A publicação foi lançada durante o sim-
pósio “Uso de telas e dispositivos digitais 
por crianças e adolescentes: problemati-
zações e orientações”, realizado no âm-
bito do 7º Congresso Brasileiro de Psico-

logia: Ciência e Profissão, em Brasília, em 
novembro de 2025. A construção do guia 
resultou de um esforço coletivo e interins-
titucional, reforçando o papel do CFP na 
articulação com outras áreas e na contri-
buição para políticas públicas voltadas ao 
desenvolvimento saudável e ao bem-estar 
digital de crianças e adolescentes.

Resolução sobre atuação com 
pessoas intersexo

Ao longo de 2025, o grupo de trabalho 
responsável pela temática dedicou-se à 
elaboração da versão comentada da Re-
solução CFP nº 16/2024, que estabelece 
normas de atuação profissional em rela-
ção às pessoas intersexo. 

A iniciativa partiu da compreensão de que, 
por se tratar do primeiro documento de 
uma categoria profissional inteiramente 
dedicado à defesa dessa população, era 
necessário especificar e destrinchar os 
elementos da normativa, de modo a re-
forçar uma atuação ética e informada por 
parte das(os) psicólogas(os). 

A resolução original, elaborada em 2024, 
foi bem recebida pela categoria, e espe-
ra-se que a versão comentada contribua 
para elucidar eventuais dúvidas em sua 
aplicação. A minuta encontra-se em 
fase de diagramação e será publicada 
em breve.

Nota técnica sobre violência  
de gênero

O Grupo de Traba-
lho Política para 
Mulheres, da APAF 
(Assembleia de Po-
líticas, da Adminis-
tração e das Finan-
ças), realizou duas 
reuniões em 2025, 
com o objetivo de 
elaborar e finalizar a 
nota técnica sobre a 
atuação profissional 
de psicólogas(os) 
com mulheres em situação de violência. 
A primeira, realizada remotamente em 27 
de março, foi dedicada ao alinhamento 
conceitual e metodológico do grupo, com 
ênfase nas reflexões teóricas sobre vio-
lência psicológica e na articulação entre 
prática profissional, normativas do CFP e 
demandas da COF.

A segunda, realizada presencialmente nos 
dias 3 e 4 de abril, foi destinada à revisão 
e consolidação do documento, com a in-
corporação de fundamentos legais e nor-
mativos e orientações sobre o reconheci-
mento das diferentes formas de violência 
de gênero, incluindo aquelas frequente-
mente invisibilizadas. A Nota Técnica nº 
25 – Atuação Profissional da Psicóloga 
com Mulheres em Situação de Violência 
foi publicada em julho de 2025. 
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O documento tem como objetivo 
qualificar o cuidado psicológico às 
mulheres em diferentes contextos de 
violência, oferecendo diretrizes éticas 
sobre sigilo, notificação compulsó-
ria e limites da atuação profissional, 
além de promover uma reflexão críti-
ca e interseccional sobre a violência 
de gênero em suas intersecções com 
raça, orientação sexual, identidade de 
gênero, território e condição socioe-
conômica. O processo evidenciou que 
momentos prévios de alinhamento 
conceitual favorecem a produtividade 
e a qualidade das etapas coletivas de 
elaboração, e que a integração entre 
diferentes perspectivas das partici-
pantes fortalece o conteúdo técnico e 
amplia a sua aplicabilidade.

Psicologia e a geopolítica das violências contra as mulheres

CFP lança Manual de  
Orientação de Registro

O CFP lançou, durante o 
7º Congresso Brasileiro 
de Psicologia: Ciência e 
Profissão, em novembro de 
2025, o Manual de Orienta-
ção de Registro e Elaboração 
de Documentos Psicológicos, 
disponibilizado a toda a catego-
ria. O material surgiu da identifi-
cação, por meio da Secretaria de 
Orientação e Ética e da Ouvidoria do CFP, 
de demandas recorrentes relacionadas à 
produção documental, evidenciadas por 
queixas e processos éticos. 

A publicação sistematiza as normativas 
vigentes e detalha as diferentes modalida-
des de documentos psicológicos – decla-
ração, atestado, relatório, laudo e parecer 
–, apresentando exemplos práticos, qua-
dros comparativos e orientações sobre 
linguagem, validade, guarda e descarte, 
com atenção às especificidades de con-
textos como serviços-escola, estágios, 
sistema de justiça e políticas públicas.  

A iniciativa reforça que a escuta qualifi-
cada das demandas da categoria, alia-
da à sistematização de normativas com 
exemplos didáticos, é fundamental para 
o desenvolvimento de instrumentos orien-
tadores eficazes.

A iniciativa destacou-se pela abordagem 
crítica e regionalizada, que evidenciou 
conexões entre política, geopolítica e 
prática psicológica. Como resultados, 
o Germinário fortaleceu o debate sobre 
violência de gênero sob uma perspectiva 
interseccional e geopolítica, promoveu o 
intercâmbio entre profissionais e lideran-
ças de diferentes países e contribuiu para 
a consolidação de redes regionais com-
prometidas com os direitos humanos. A 
experiência reforçou a importância de ga-
rantir continuidade a espaços internacio-
nais de diálogo e cooperação no campo 
da psicologia latino-americana.

O Conselho Federal de Psicologia realizou, 
entre 31 de julho e 2 de agosto de 2025, 
o Germinário Latino-Americano “Psicolo-
gia e a Geopolítica das Violências contra 
as Mulheres na América Latina e Caribe”, 
como parte da programação do X Con-
gresso da Ulapsi (União Latino-Americana 
de Entidades de Psicologia). A atividade 
foi estruturada em três eixos temáticos: 
diálogos horizontais entre presidentas de 
entidades latino-americanas, análise dos 
impactos do avanço da extrema-direita 
sobre os direitos das mulheres na região 
e debate sobre violência institucional e 
justiça reprodutiva.  
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categoria e por outros profissionais da área, 
os documentos reforçam que parcerias ins-
titucionais com organismos internacionais 
ampliam o alcance e a qualidade das pro-
duções do CFP.

Encontro com as CARPEs

Em 11 de dezembro de 2025, o CFP rea-
lizou reunião online com as CARPEs para 
apresentar a minuta do manual da Reso-
lução CFP nº 23/2022 e debater o enten-
dimento sobre “áreas correlatas” previstas 
na normativa, tema que tem sido central 
especialmente em relação ao registro de 
especialista em Psicologia do tráfego. A 
reunião gerou contribuições significativas 
das comissões regionais, e a minuta do ma-
nual deverá passar por nova revisão antes 
de ser finalizada.

A alta adesão das CARPEs ao encontro 
evidencia a grande demanda dessas co-
missões por sistematização, orientação 
e padronização dos procedimentos de 
concessão do registro de especialista. A 
experiência aponta para a necessidade 
de maior regularidade nesses encontros, 
para promover integração e convergência 
de entendimentos entre as regiões e subsi-
diar o aprimoramento contínuo da norma-
tiva a partir da experiência concreta das 
comissões.

Parceria CFP e UNOPS: orientações  
para apoio psicossocial pós-desastres

O Conselho Federal de Psicologia e o Es-
critório das Nações Unidas de Serviços 
para Projetos (UNOPS) lançaram, em maio 
de 2025, uma nota técnica e uma cartilha 
com diretrizes sobre saúde mental e apoio 
psicossocial comunitário no contexto da 
reparação de danos extrapatrimoniais. Os 
documentos foram elaborados a partir do 
desastre socioambiental causado pela ati-
vidade mineradora da Braskem em Maceió 
e têm como objetivo subsidiar a atuação de 
psicólogas e psicólogos em organizações 
da sociedade civil, coletivos e lideranças 
locais na reparação de danos morais co-
letivos. A publicação surgiu no âmbito do 
Programa Nosso Chão, Nossa História, ope-
racionalizado pelo UNOPS, em Maceió (AL).  

Os materiais apresentam 
conceitos como danos 
extrapatrimoniais, deslo-
camento forçado e repara-
ção de impactos, além de 
orientar profissionais sobre 
abordagens em contextos 
semelhantes, com ênfase 
na convivência comunitá-
ria, no fortalecimento dos 
laços sociais e na partici-
pação das populações atin-
gidas. Bem recebidos pela 

Encontro Nacional das Comissões de 
Riscos, Emergências e Desastres

O CFP realizou, em maio de 2025, o Encontro 
Nacional das Comissões de Riscos, Emer-
gências e Desastres, reunindo especialistas 
e profissionais da área para debater as diver-
sas fases da gestão de riscos, com ênfase na 
atuação da psicologia desde a prevenção até 
a reconstrução pós-desastre. 

O primeiro dia do evento foi transmitido pelo 
canal oficial do CFP no YouTube e contem-
plou mesas temáticas sobre comunicação de 
riscos, políticas públicas, interseccionalidade 
e saúde mental comunitária. O segundo dia 
foi dedicado ao diálogo interno entre integran-
tes das comissões regionais de emergências 
e desastres, com o objetivo de discutir as dife-
rentes realidades regionais e alinhar as ações 
do CFP e dos Conselhos Regionais na gestão 
integral de riscos.  

Como principal resultado, 
o encontro culminou na 
consolidação e validação 
do Protocolo de Ações do 
Sistema Conselhos para 
Emergências e Desastres, 
estabelecendo fluxos ope-
racionais seguros e coor-
denados para a atuação 
da Psicologia em contex-
tos de crise.
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Manual da Resolução  
CFP nº 23/2022

O Manual da Resolução CFP nº 
23/2022, em desenvolvimento 
desde 2022, teve a sua proposta 
de versão final apresentada na 
reunião com as CARPEs realiza-
da em dezembro de 2025. O do-
cumento incorporou as alterações 
introduzidas pela Resolução CFP 
nº 17/2025, que incluiu a residên-
cia multiprofissional e em área 
profissional da Psicologia como 
categoria para obtenção do regis-
tro de título de especialista. 

Apesar do esforço concentrado 
para concluir o trabalho, as contri-
buições apresentadas pelas CAR-
PEs durante a reunião indicaram 
a necessidade de nova revisão do 
texto antes de sua finalização. A 
experiência reforçou que não é 
produtivo abreviar etapas do rito 
administrativo para entregar uma 
versão final sem que todas as 
questões relevantes tenham sido 
devidamente equacionadas. A pu-
blicação do manual segue como 
prioridade para 2026, incorporan-
do os apontamentos das comis-
sões regionais.

GT Censo da Formação:  
demografia da Psicologia

O GT Formação foi renomeado GT Cen-
so da Formação durante a 40ª plenária 
realizada em junho de 2025 e passou a 
contar com a participação de represen-
tantes da Associação Brasileira de Ensi-
no de Psicologia (ABEP) e da PUC-Rio. 
Ao longo do ano, o grupo se reuniu para 
acompanhar o processo de licitação e o 
início da pesquisa “Demografia da Psi-
cologia na Última Década (2013–2023): 
Primeira Análise Longitudinal da Forma-
ção e Carreira no Brasil”. 

Em outubro de 2025, o Conselho Fede-
ral de Psicologia contratou a empresa 
Evakub Soluções em Tecnologia para 
realizar o estudo. A primeira fase foi en-
tregue em dezembro de 2025 e consistiu 
em um levantamento de 401 páginas ba-

seado no Censo da Educação Superior, 
no ENEM, no ENADE e na Relação Anual 
de Informações Sociais (RAIS), além dos 
registros do próprio Sistema Conselhos. 

O relatório aborda quatro eixos estrutu-
rantes: a dinâmica da oferta de cursos e 
vagas, o perfil sociodemográfico de es-
tudantes e concluintes, o desempenho 
acadêmico no ENADE e a inserção de 
psicólogas e psicólogos no mercado de 
trabalho formal.  

A iniciativa causou grande impacto ao 
reunir, de forma inédita, dados sobre a 
trajetória de 345 mil profissionais forma-
dos no período, revelando transforma-
ções profundas na profissão – como a 
expansão do ensino privado, a femini-
zação da psicologia, as desigualdades 
regionais e raciais e diferentes padrões 
de inserção profissional.

Residência multiprofissional 
como via para o registro de 
especialista

Publicada em 3 de julho de 2025, a 
Resolução CFP nº 17/2025 alterou 
a Resolução CFP nº 23/2022 para 
incluir a residência multiprofissional 
e em área profissional da Psicologia 
como categoria para obtenção do re-
gistro de título de especialista. 

A mudança resolveu uma lacuna re-
corrente, uma vez que psicólogas e 
psicólogos egressos de programas 
de residência multiprofissional – 
modalidade de pós-graduação lato 
sensu caracterizada pelo ensino em 
serviço, pela interdisciplinaridade e 
pela dedicação exclusiva – não dis-
punham de uma via regulamentada 
para o reconhecimento de sua espe-
cialização pelo Sistema Conselhos. 

A resolução foi bem recebida tanto 
pelos Conselhos Regionais quanto 
pela categoria em geral. A experiên-
cia evidenciou a importância de ava-
liar com cuidado as consequências 
da revogação de resoluções ante-
riores, uma vez que alterações nos 
fluxos já consolidados podem gerar 
impactos práticos que precisam 
ser antecipados e adequadamente 
comunicados.
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CFP lança nova coleção 
de cartilhas sobre 
neuropsicologia 

O Conselho Federal de Psicolo-
gia lançou, durante a XV Reunião 
Anual do IBNeC, realizada em Re-
cife (PE), entre 25 e 28 de novem-
bro, uma nova coleção de carti-
lhas sobre a neuropsicologia, que 
inclui publicações sobre neurop-
sicologia hospitalar, do esporte, 
escolar, forense, saúde coletiva e 
teleneuropsicologia. A produção 
de orientações técnicas sobre 
temáticas específicas tem sido 
bem recebida pela categoria e 
reforça o papel institucional do 
CFP como órgão orientador da 
profissão.  

Os documentos foram elabora-
dos pelo Grupo de Trabalho de 
Neuropsicologia do CFP, com a 
participação da Comissão Con-
sultiva em Avaliação Psicológica 
(CCAP) e de entidades científi-
cas, como o Instituto Brasileiro 
de Neuropsicologia e Compor-
tamento (IBNeC), a Sociedade 
Brasileira de Neuropsicologia 
(SBnP), o Instituto Brasileiro de 
Avaliação Psicológica (IBAP) e 
representantes da ANPEPP. 

Neuropsicologia Hospitalar — O material apresenta a neurop-
sicologia hospitalar como área essencial para compreender e 
intervir em manifestações cognitivas, emocionais e comporta-
mentais em diversos ambientes hospitalares, abordando a evo-
lução histórica da área e os fundamentos da prática profissional, 
dentre outros aspectos.

Neuropsicologia Forense — O documento destaca a neurop-
sicologia forense como área pericial fundamentada na impar-
cialidade técnico-científica, cuja função é oferecer avaliações 
rigorosas para subsidiar decisões judiciais nas esferas cível, 
penal, trabalhista e previdenciária, sempre que houver dúvidas 
acerca do estado mental, do funcionamento cognitivo ou da 
integridade comportamental de uma pessoa envolvida em pro-
cesso judicial. 

Neuropsicologia Escolar — Mostra a área como interseção 
entre a neuropsicologia clínica e a psicologia escolar, propon-
do-se a compreender e intervir nas relações entre processos 
neurocognitivos e socioemocionais, contexto educacional e 
desenvolvimento humano integral. 

Neuropsicologia do Esporte — Apresenta como a área integra 
aspectos cognitivos e neuropsicológicos ao desempenho es-
portivo, destacando funções como atenção, memória, plane-
jamento, funções executivas e autorregulação como pilares 
essenciais para a excelência atlética. A cartilha aborda ainda 
a evolução histórica da área e as suas contribuições.  

Teleneuropsicologia — O material apresenta a teleneuropsico-
logia como campo que integra neuropsicologia e tecnologia 
para ampliar o acesso a serviços especializados, com qualida-
de, segurança e responsabilidade ética, alcançando populações 
em diferentes territórios, inclusive aquelas em situação de vul-
nerabilidade ou com dificuldades de deslocamento. 

Neuropsicologia e Saúde Coletiva — O documento propõe 
uma reflexão crítica sobre as interseções entre neuropsi-
cologia e saúde coletiva, defendendo práticas científicas, 
socialmente comprometidas e eticamente orientadas que 
reconheçam o impacto dos determinantes sociais na saúde 
e no funcionamento cognitivo.
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Inteligência artificial e Psicologia: nota de 
posicionamento e cartilhas orientadoras

Em 2025, o GT Interno de Inteligência Artificial na Psicologia 
produziu três documentos para ampliar o debate sobre o 
tema de forma ética, técnica e qualificada. O primeiro deles 
é a “Nota de Posicionamento sobre Inteligência Artificial 
no Contexto da Prática Psicológica”, publicada em julho, 
que reafirma a atribuição institucional do CFP de orientar 
a categoria diante da crescente integração da IA em múlti-
plos contextos de atuação profissional, ressaltando que o 
desafio não é adotar ou rejeitar a tecnologia, mas construir 
formas responsáveis de integrá-la à prática psicológica, 
com discernimento, supervisão e atualização permanente.  

Em dezembro, foram lançadas duas cartilhas complemen-
tares. A primeira, “Inteligência Artificial na Psicologia: guia 
para uma prática ética e responsável”, oferece orientações 
gerais para auxiliar psicólogas e psicólogos a tomar deci-
sões informadas, proteger usuárias e usuários de serviços 
psicológicos e garantir uma prática alinhada ao Código de 
Ética Profissional e às normativas vigentes. A segunda, 
“Chatbots, Inteligência Artificial e sua Saúde Mental: um 
guia para navegar com mais segurança na nova fronteira 

digital”, é dirigida ao público em geral e 
aborda em sete partes os riscos dessas 
ferramentas, a segurança nas redes so-

ciais, os direitos da 
população na era da 
saúde mental digital 
e perspectivas para o 
uso ético da tecnolo-
gia no cuidado.

Manual para 
uma atuação 
anticapacitista na 
Psicologia

O GT Interno Pessoas 
com Deficiência elaborou 
o “Manual orientativo para 
uma atuação anticapacitista na psicologia”, 
publicação que reúne fundamentos éticos, 
técnicos e políticos para orientar psicólogas 
e psicólogos em práticas inclusivas em dife-
rentes contextos de atuação. O material apre-
senta diretrizes sobre atendimento, avaliação 
biopsicossocial, acessibilidade e enfrenta-
mento ao capacitismo, reconhecendo o papel 
essencial da Psicologia na consolidação de 
uma sociedade justa, plural e democrática. 

O objetivo é fortalecer o cuidado às pessoas 
com deficiência a partir de suas múltiplas 
expressões e singularidades, reconhecendo 
as barreiras históricas que impedem o exer-
cício pleno da cidadania por parte dessa po-
pulação. O lançamento oficial ocorreu em 8 
de outubro de 2025, durante a participação 
do CFP no XI Congresso da Associação La-
tino-Americana para a Formação e o Ensino 
da Psicologia (Alfepsi), realizado em Maceió 
(AL). A publicação evidencia que o reconheci-
mento das especificidades das pessoas com 
deficiência exige orientação ampla e qualifi-
cada para a prática psicológica efetivamente 
promover dignidade, autonomia e participa-
ção social. 

Práticas analisadas pelo  
SAPP em 2025

O Sistema Aluízio Lopes de 
Brito de Análise de Compa-
tibilidade de Práticas com a 
Psicologia (SAPP) se confi-
gura como um sistema ainda em consolidação, com a expec-
tativa de se firmar como dispositivo estratégico de orientação, 
qualificação profissional e indução à produção de conhecimento 
no campo das práticas relacionadas à Psicologia. 

Em 2025, foram analisadas duas práticas no âmbito do sistema, 
conforme os critérios e etapas estabelecidos nas Resoluções 
CFP nº 15/2023 e nº 08/2024: o EMDR (Eye Movement Desen-
sitization and Reprocessing ou Dessensibilização e Reproces-
samento por Movimentos Oculares) e a Neurometria Funcional.

A disponibilização das fichas síntese relativas a essas práticas 
na plataforma do SAPP permitiu à categoria o adequado conhe-
cimento acerca dos critérios para sua utilização no exercício 
profissional, contribuindo tanto para a orientação prática quanto 
para o aprofundamento do conhecimento técnico-científico so-
bre essas abordagens.

Ao longo do ano, a Comissão Consultiva do SAPP realizou três 
reuniões, sendo duas em formato presencial e uma virtual, nas 
quais foram discutidas as práticas em análise e outras pautas 
relacionadas ao sistema. Os encaminhamentos e sugestões 
de ações que demandaram análises mais específicas foram 
reportados à Diretoria e ao Plenário do CFP para apreciação e 
deliberação. O diálogo contínuo sobre as pautas do SAPP tem 
contribuído para que a comissão consultiva e o setor técnico 
compreendam melhor as particularidades e os aspectos impli-
cados no sistema, viabilizando, processualmente, a produção 
de conhecimento, reflexões e o desenvolvimento de estratégias 
para sua melhoria e consolidação.
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Perícia e assistência 
técnica em saúde 
mental relacionada  
ao trabalho

O CFP publicou, em de-
zembro de 2025, a Re-
solução CFP nº 61/2025 
e a sua versão comen-
tada, regulamentando 
o exercício profissional 
da psicóloga e do psi-
cólogo na realização 
de perícia e assistência 
técnica psicológica em 
saúde mental relacionada 
ao trabalho, nos âmbitos 
judicial e administrativo. 
O documento é uma das 
entregas do Grupo de 
Trabalho Gestão e Saúde 
Psicossocial e supre uma 
lacuna normativa relevan-
te, oferecendo segurança 
ética e jurídica à categoria diante do cres-
cente cenário de adoecimento no traba-
lho e do aumento das demandas judiciais 
nessa área.  

A normativa estabelece distinção objetiva 
entre perícia psicológica –  procedimento 
técnico-científico destinado a subsidiar 
decisões judiciais e administrativas sobre 
a existência, extensão e impactos de pos-

síveis agravos à saúde 
mental da trabalhadora 
e do trabalhador – e as-
sistência técnica psico-
lógica, além de definir os 
procedimentos técnicos 
envolvidos, as condições 
de atuação presencial, 
remota ou híbrida e os 
critérios éticos relativos 
a impedimentos e sigilo. 
A resolução também re-
força a importância da 

atuação interdisciplinar 
na construção de diagnós-
ticos, pareceres e estraté-
gias de intervenção que 
considerem os múltiplos 
aspectos relacionados à 
saúde mental e ao ambien-
te de trabalho.  

Cartilha “Psicologia 
Organizacional e do 
Trabalho”

O CFP lançou, em junho de 2025, a cartilha 
“Psicologia Organizacional e do Trabalho 
(POT): Você precisa conhecê-la”, uma das 
entregas do Grupo de Trabalho Gestão e 
Saúde Psicossocial. O documento foi ela-
borado com a participação de especialis-
tas ad hoc e redigido com base em diretri-
zes técnicas, éticas e legais da profissão, 
para ampliar o conhecimento de estudan-

tes e profissionais da Psicologia sobre os 
campos de atuação da POT. 

O material aborda desde as relações em 
espaços tradicionais de trabalho, como 
empresas privadas e órgãos públicos, 
até contextos emergentes como startups, 
instituições esportivas e organizações do 
terceiro setor, além de sugerir práticas de 
qualificação profissional e caminhos para 
aprofundamento na área.  O lançamento 
foi realizado em live transmitida pelo canal 
do CFP no YouTube, com a participação 
da presidente do CFP, Alessandra Almeida, 
da consultora em POT Daiane Bentivi, da 
professora Luciana Mourão Serqueira e 
Silva, da UERJ e da Universidade Salgado 
de Oliveira, e do professor emérito e pes-
quisador colaborador sênior da UnB, Jairo 
Eduardo Borges-Andrade.

Versão comentada  
da Resolução CFP  
nº 14/2023

O CFP lançou em maio a 
versão comentada da Re-
solução CFP nº 14/2023, 
que regulamenta o exer-
cício profissional da psi-
cóloga e do psicólogo 
na avaliação de riscos 
psicossociais relacionados ao trabalho. 
O documento traduz termos técnicos 
para uma linguagem acessível e orienta 

a categoria para 
boas práticas 
na gestão dos 
riscos ocupacio-
nais, facilitando 
a integração da 
resolução ao co-
tidiano profissio-
nal. A avaliação 
de riscos psicos-
sociais envolve a 
análise de fato-
res que impac-
tam diretamente a saúde mental de tra-
balhadoras e trabalhadores, como carga 
excessiva de trabalho, assédio moral, falta 
de suporte organizacional, insegurança no 
emprego e conflitos interpessoais.  

A publicação ganhou rele-
vância adicional no contexto 
das recentes mudanças na 
Norma Regulamentadora 1 
(NR-1), que passou a incluir 
os riscos psicossociais no 
Programa de Gerenciamento 
de Riscos (PGR), obrigando 
empresas a adotarem me-
didas preventivas contra o 
adoecimento mental. O lan-
çamento foi realizado em live 

transmitida pelo canal do CFP no YouTu-
be, mediada pelo presidente do CFP, Pedro 
Paulo Bicalho, e convidados.
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Atuação na 
construção de 
contextos  
de trabalho livres 
de assédio

Em 30 de abril de 
2025, em referência 
ao marco do 1º de 
Maio, o CFP lançou 
nota técnica sobre a 
atuação das psicólo-
gas e dos psicólogos 
na construção de 
contextos de traba-
lho livres de assédio 
moral relacionado ao 

trabalho (AMRT). O documento aborda os conceitos de 
assédio moral relacionado ao trabalho, as suas formas 
de manifestação e a legislação aplicável no âmbito do 
Conselho. Também orienta a atuação profissional em 
ambientes de trabalho, contemplando temas como diag-
nóstico organizacional, mapeamento de riscos psicos-
sociais, gestão de conflitos e atendimento às vítimas.  

A elaboração do documento contou com a participação 
de parecerista ad hoc de notório saber no campo, o que 
contribuiu para a robustez técnica e a legitimidade do 
texto junto à categoria. A publicação respondeu a uma 
pressão do campo por orientações mais precisas sobre 
como a Psicologia pode contribuir para a prevenção, o 
enfrentamento e a superação do assédio no trabalho, 
reafirmando o compromisso ético-político da profissão 
com a visibilização da violência nos ambientes laborais. 

Uso assistido de psicodélicos e maconha  
em contexto psicoterapêutico

Em dezembro de 2025, a APAF aprovou o plano de 
trabalho institucional do GT Atuação da Psicologia 
no Uso de Maconha e Psicodélicos em Contexto 
Terapêutico. O documento apresenta orientações 
que buscam qualificar a atuação profissional, ga-
rantir segurança ética à categoria diante do vazio 
regulamentar existente e assegurar que o acesso 
a essas terapias seja tratado como um direito à 
saúde e um dever do Estado. 

O conteúdo do plano é resultado de diversas re-
uniões e articulações regionais que culminaram 
na organização do “Congresso Brasileiro de Psi-
cologia, Maconha e Psicodélicos: ética, saberes 
ancestrais e os caminhos para atuação”, realizado 
em outubro de 2024, em parceria com a Fiocruz e 
o Instituto do Cérebro da Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte.

A aprovação do plano de trabalho foi bem recebida 
por movimentos sociais e instituições científicas, 
que a reconheceram como um movimento de van-
guarda da Psicologia no enfrentamento à patolo-
gização do sofrimento psíquico e na valorização 
dos saberes ancestrais. Em maio de 2023, a APAF 
instituiu o GT em resposta ao fenômeno global do 
“Renascimento Psicodélico”, caracterizado pelo re-
torno do interesse científico e clínico pela aplica-
bilidade terapêutica dessas substâncias, exigindo 
que o Sistema Conselhos se debruçasse sobre as 
repercussões éticas e normativas desse cenário. 

Julgamento de processos administrativos  
em grau de recurso

O CFP julgou, em 2025, 69 processos administrativos em 
grau de recurso. A tramitação de cada processo envolve 
etapas que incluem a checagem inicial da documentação, a 
produção de relatório expositivo, a análise de regularidade 
jurídica, a designação de relatoria, a emissão de relatório 
conclusivo e voto, a inclusão em pauta de julgamento, a 
assinatura das documentações decorrentes da decisão e, 
por fim, a devolução do processo ao Conselho Regional de 
Psicologia de origem.

Com o intuito de favorecer a adequada tramitação e análise 
dos processos em consonância com as normatizações ins-
titucionais vigentes, identificou-se a necessidade de perma-
nente alinhamento junto aos respectivos CRPs, sobretudo 
quanto à padronização dos processos remetidos ao CFP em 
grau de recurso. A construção de um normativo específico 
que disponha sobre a tramitação de processos administra-
tivos no âmbito do CFP, prevista para 2026, deve contribuir 
para esse propósito.

Revisão da Resolução CFP nº 18/2002 sobre 
preconceito e discriminação racial 

Reeditado em 2022, após a sua criação original em 2012, 
o Grupo de Trabalho (GT) Relações Raciais do CFP atua na 
atualização da Resolução nº 18/2002, que estabelece nor-
mas de atuação para os psicólogos em relação ao preconcei-
to e à discriminação racial. O objetivo é adequá-la aos mar-
cos legais recentes, como o Estatuto da Igualdade Racial, e 
às complexidades do racismo estrutural e institucional. Entre 
2023 e 2025, o GT realizou diversas reuniões e avançou na 
minuta de revisão da normativa, sem que houvesse, contudo, 
consenso sobre a sua revogação ou atualização.
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Em 2025, dificuldades de agendamento de-
correntes da troca de gestão dos conselhos 
regionais e do CFP limitaram o ritmo dos 
trabalhos, resultando na realização de ape-
nas uma reunião, em abril. A APAF de de-
zembro de 2025 reafirmou a necessidade 
de concluir a revisão, e os trabalhos serão 
retomados em 2026 com a composição 
do GT atualizada. O funcionamento desse 
GT é aguardado com expectativa por todo 
o Sistema Conselhos, dado o impacto que 
a atualização da normativa representa para 
a consolidação de uma Psicologia antirra-
cista comprometida com a promoção da 
igualdade racial como processo de vigilân-
cia constante.

Versão comentada da Resolução  
CFP nº 17/2022

A elaboração da Resolução CFP nº 17/2022 
Comentada foi concluída pelo grupo de 
trabalho responsável pela temática, após 
reuniões realizadas entre junho de 2023 
e novembro de 2025. O documento está 
em fase de editoração e será publicado 
em 2026.  A resolução dispõe sobre os 
parâmetros para práticas psicológicas em 
contextos de atenção básica, secundária e 
terciária de saúde.

Espera-se que a publicação contribua para 
mitigar a resistência de gestores e institui-
ções privadas que alegam desafios logísti-
cos e financeiros para a implementação da 

fazem uso de SPAs: da Clínica ao trabalho 
na RAPS; e “Psicologia e Redução de Da-
nos: Prevenção e Promoção de Direitos nos 
campos da Educação e da Saúde do Traba-
lhador”. As discussões abordaram política 
de drogas, luta antimanicomial e redução 
de danos.

O seminário consolidou a redução de danos 
como um princípio ético e técnico inaliená-
vel da Psicologia, evidenciando que uma 
política de drogas eficaz exige o enfrenta-
mento do racismo estrutural e a superação 
do modelo de isolamento asilar como pa-
radigma de cuidado.

Diretrizes sobre a atuação da 
Psicologia no exame criminológico

O GT Psicologia e Segurança Penal elabo-
rou a Nota Técnica nº 32/2025 para subsi-
diar a categoria profissional diante das re-
centes mudanças na Lei de Execução Penal 
(Lei nº 14.843/2024), que tornou obrigatória 
a realização do exame criminológico para a 
progressão de regime. O documento apre-
senta reflexões e diretrizes sobre os desa-
fios éticos e técnicos desse procedimen-
to, que afeta diretamente os direitos das 
pessoas privadas de liberdade, abordando 
temas como os limites da atuação psicoló-
gica, as condições mínimas para o exame 
e a vedação de prognósticos e conceitos 
estigmatizantes.

norma, além de dirimir dúvidas quanto ao 
uso das fórmulas previstas na normativa 
– uma das principais demandas tanto dos 
CRPs quanto da categoria e de gestores 
desde a publicação da resolução.

Ao longo do processo, foram realizadas for-
mações estratégicas voltadas aos CRPs, in-
cluindo um espaço específico no Encontro 
Nacional COE e COF 2025, em novembro, 
dedicado à discussão das fórmulas e parâ-
metros técnicos da resolução. A experiên-
cia evidenciou que a formação continuada 
permite que a fiscalização deixe de ser ape-
nas punitiva e seja orientativa, garantindo 
que a resolução cumpra o seu papel de ele-
var o padrão ético do exercício profissional 
sem inviabilizar o acesso da população aos 
serviços psicológicos.

Contribuições da Psicologia para uma 
política de drogas

Nos dias 20 e 21 de novembro de 2025, du-
rante o Congresso Brasileiro de Psicologia 
(CBP), foi realizado o seminário “Contribui-
ções da Psicologia para uma Política de 
Drogas baseada nos Direitos Humanos”. 
O seu objetivo foi o de subsidiar a futura 
elaboração de um documento institucional 
sobre a temática. 

O evento reuniu pesquisadores, professo-
res e estudantes em duas mesas de deba-
te: “Psicologia e Cuidado de pessoas que 

Mais do que um manual técnico, o docu-
mento reafirma que o exame criminológi-
co não deve ser instrumento de punição ou 
estigmatização, mas uma prática voltada à 
promoção da saúde mental, da dignidade e 
da individualização da pena. O lançamento 
ocorreu em live realizada no dia 30 de ou-
tubro, coordenada pelo conselheiro federal 
Pedro Paulo Bicalho, com a participação da 
psicóloga Maynard Vorga, da pesquisadora 
Valdirene Daufemback e da psicóloga Már-
cia Badaró, que contribuíram com a elabo-
ração do material.
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PCP 50 anos: Interseccionalidades

Durante o 7º Congresso Brasileiro de Psicologia (CBP), rea-
lizado de 19 a 22 de novembro em Brasília, o CFP lançou a 
edição especial da Revista Psicologia: Ciência e Profissão 
intitulada “PCP 50 anos: Interseccionalidades”. A publica-
ção reúne 15 artigos que tratam, dentre outros temas, de 
saúde mental, atenção psicossocial, política da infância, 
gênero e sexualidades na Psicologia, aborto legal, relações 
raciais, educação inclusiva e luto. 

A edição destaca especialmente a contribuição das mu-
lheres negras para a consolidação da interseccionalidade 
como conceito fundamental às psicologias no campo das 
políticas públicas. Além da disponibilização online, a edição 
contou com tiragem impressa de 1.000 exemplares e foi 
bem recebida pela categoria. Em 2025, a Revista PCP pu-
blicou ao todo 30 artigos em fluxo contínuo e lançou duas 
edições especiais, consolidando a sua atuação como pe-
riódico científico de excelência internacional, classificado 
com nota A2 no Sistema Qualis/CAPES. 

Julgamento de processos disciplinares éticos

O Conselho Federal de Psicologia (CFP) cumpre o papel de tribunal superior da ética profissional, 
julgando em segunda instância os recursos dos processos disciplinares éticos já sentenciados 
pelos Conselhos Regionais (CRPs). No início de 2025, o CFP tinha 99 processos aguardando 
julgamento de recurso. Ao longo do ano, foram recepcionados mais 91 processos, totalizando 
190 processos. Desse total, foram julgados 51 processos, ou seja, 26,84% do total.  

Esse quadro levou a autarquia a estudar formas de aumentar a sua produtividade. Uma das 
medidas implementadas foi o início da ampliação das equipes do CFP por meio de contratações 
via concurso público. Para os próximos anos, o CFP estudará e desenvolverá projetos com foco 
nesta função finalística. Do total de 51 processos julgados, o CFP manteve 33 decisões adotadas 
pelos CRPs (64%) e reformou 18 delas (35%). O assunto mais frequente nas denúncias refere-se 
à emissão de documento sem qualidade técnico-científica.

Quantidade de recursos julgados pelo CRP de Origem

CRP 01/DF 

CRP 03/BA

CRP 04/MG

CRP 05/RJ

CRP 06/SP

CRP 07/RS

CRP 08/PR

CRP 10/PA/AP

CRP 11/
CE

CRP 12/SC

CRP 14/MS

CRP 15/AL

CRP 16/ES

CRP 17/
RN

CRP 18/SE

CRP 19/SE

CRP 21/PI

CRP 24/AC/RO

1

4

1 1

9

1 1

9

2
1

7

3

1

3

1 1 1

4



40

Encontros de Orientação, Fiscalização e Ética

O CFP realizou, de 20 a 22 de novembro, em Brasília, 
o Encontro Nacional de Comissões de Ética (COEs) e 
Comissões de Orientação e Fiscalização (COFs), com a 
participação de seis representantes de cada conselho 
regional: os presidentes e mais dois funcionários de 
cada comissão.  O objetivo foi promover momentos 
formativos e de trocas entre os CRPs. O encontro mar-
cou ainda a entrega de documentos importantes para 
a orientação dos seus trabalhos finalísticos.

Na pauta geral, assuntos como a Psicologia na era di-
gital; a Nota Técnica 23/2025, voltada a orientar sobre 
intervenções comportamentais com base na Análise 
do Comportamento Aplicada (ABA) no contexto espe-
cífico do Transtorno do Espectro Autista (TEA) Resolu-

ção 17/2022, que dispõe acerca de parâmetros para 
práticas psicológicas em contextos de atenção bá-
sica, secundária e terciária de saúde; fiscalizações e 
responsabilidade técnica na Psicologia; e o Cadastro 
Nacional de Especialistas.

A pauta conjunta de COEs e COFs contemplou os 
seguintes temas: responsabilidades de agentes do 
Sistema Conselhos de Psicologia; a invisibilidade do 
racismo nos processos de orientação, fiscalização e 
ética na atuação profissional em Psicologia; lança-
mento do Código de Processamento Disciplinar Co-
mentado (Resolução 11/2019); e entrega do Processo 
Disciplinar Modelo. A pauta das COEs contou com a 
realização de um julgamento simulado na instância 
regional e tratou das atualizações do Código de Pro-
cessamento Disciplinar.

2025 
2025 

20
25 
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GT de revisão da política de 
orientação e fiscalização

Criado pela APAF em 2011, o grupo de tra-
balho tem como objetivo revisar normati-
vas que compõem a política de orientação 
e fiscalização do Sistema Conselhos de 
Psicologia. Desde então, atua na reavalia-
ção de documentos estratégicos, com re-
novação de sua composição a cada nova 
gestão dos CRPs e do CFP.

No período, o GT realizou três reuniões 
virtuais e uma presencial, concentran-
do-se em duas prioridades: a elaboração 
de minuta de resolução sobre Psicóloga 
Responsável Técnica e a revisão da nota 
técnica sobre uso profissional das redes 
sociais, publicidade e cuidados éticos - do-
cumento que deverá ser convertido em re-
solução após o processo de atualização.

As minutas encontram-se em tramita-
ção interna, com previsão de publica-
ção em 2026.

Considerando o impacto do funciona-
mento simultâneo de diversos grupos de 
trabalho sobre a capacidade operacio-
nal da autarquia, o Plenário do CFP tem 
estudado formas de qualificar e limitar 
a criação de novos GTs, de modo a pre-
servar a coerência entre força de traba-
lho disponível e projetos institucionais em 
desenvolvimento.

GT meios de solução consensual de 
conflitos

O Grupo de Trabalho Meios de Solução 
Consensual de Conflitos (GT de Media-
ção) realizou três reuniões em 2025, sen-
do duas virtuais e uma presencial, para 
produzir uma minuta que substituirá a Re-
solução 07/2016 que institui e normatiza 
a mediação e outros meios de solução 
consensual de conflitos nos processos 
disciplinares éticos. 

A experiência de alguns Conselhos Regio-
nais tem mostrado a potência do uso da 
mediação nos processos disciplinares, 
gerando resultados positivos de solução 
de conflitos em menor tempo e permitin-
do ações de orientação para profissionais 
denunciados. Os casos mediados pare-
cem propiciar um sentimento de restau-
ração de justiça e pode ser uma das me-
didas a contribuir para a redução das filas 
de processos a serem julgados nos CRPs. 

Como há uma desigualdade entre os 
CRPs, com alguns já com comissão de 
mediação ativa e outros ainda enfrentan-
do dificuldades para cumprir o que deter-
mina a resolução, a expectativa é que o 
GT possa fomentar uma mudança cultural 
da lógica judicializante para a priorização 
de formas consensuais de resolução de 
conflitos no Sistema Conselhos. 

CPD Comentado

O Conselho Federal pu-
blicou, em novembro de 
2025, o CPD Comenta-
do, documento que re-
presenta um marco na 
consolidação da cultura 
de transparência e rigor 
técnico no campo da 
ética profissional da Psi-
cologia brasileira. O Código de Processamento 
Disciplinar (CPD) é a resolução que estabelece 
como os Conselhos Regionais de Psicologia 
(CRPs) e o CFP devem processar as infrações 
disciplinares cometidas por psicólogas e psicó-
logos em todo o território nacional. Fruto de uma 
construção coletiva iniciada em 2023, o docu-
mento reúne contribuições de conselheiras, téc-
nicas e assessorias jurídicas.

Entre os principais avanços trazidos estão a inter-
nalização definitiva das tecnologias de informa-
ção para atos processuais no Sistema Conselhos, 
a viabilização de plenários em formato virtual e 
híbrido, o aprimoramento do processamento de 
denúncias funcionais com maior imparcialidade 
e, de forma pioneira no âmbito dos Conselhos 
Profissionais, a criação de um código em que 
cada dispositivo é acompanhado de notas expli-
cativas e orientações práticas. O documento foi 
elaborado pelo CFP em ampla colaboração das 
assessorias técnicas e presidentes das Comis-
sões de Ética dos CRPs de todo o Brasil.

Processos Funcionais

Em 2025, o CFP deu um pas-
so importante na qualidade 
das medidas relacionadas a 
processos funcionais no âm-
bito do Sistema Conselhos 
de Psicologia. A Resolução 
CFP nº 26/2025 alterou de 
forma significativa o capítu-
lo III do Código de Processa-
mento Disciplinar, que trata 
dos processos funcionais 
– mecanismo que apura in-
frações praticadas por mem-
bros dos Conselhos Regio-
nais e Federal de Psicologia 
no exercício de seus cargos, 
primando pela celeridade.

Na prática, antes da altera-
ção, a pessoa apresentava a 
sua denúncia ao próprio CRP 
do qual o profissional denun-
ciado é ou era integrante do 
Plenário. Com a nova norma-
tiva, a denúncia passa a ser 
apresentada diretamente 
ao CFP, que a distribui para 
instrução e julgamento em 
outro Conselho Regional, 
oferecendo maior seguran-
ça aos denunciantes e mais 
confiabilidade à autarquia.
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Objetivo estratégico

Intensificar a atuação em prol da melhoria 
da qualidade da formação em Psicologia.

Internacionalização na formação 
em Psicologia é tema da Revista 
PCP

A edição especial “Internacionalização: 
Formação em Psicologia na América 
Latina, Caribe e Países de Língua Portu-
guesa”, da Revista Psicologia: Ciência e 
Profissão (PCP), foi lançada durante o XI 
Congresso da Associação Latinoameri-
cana para a Formação e o Ensino da Psi-
cologia (Alfepsi), realizado em outubro 

de 2025, em Maceió (AL). O fascículo reúne 17 artigos que colocam em 
evidência os diferentes contextos de formação em psicologia na América 
Latina, Caribe e países de língua portuguesa, divulgando produções inter-
nacionais sobre ensino, pesquisa e redes de cooperação científica.  

A concepção do número especial está alinhada às ações estratégicas do 
XIX Plenário do CFP, sobretudo ao movimento de internacionalização da 
Psicologia brasileira e às suas incidências sobre a formação profissional. 
O material aborda práticas profissionais, estágio, avaliação psicológica e 
neuropsicologia, com ênfase nas implicações éticas e técnicas da forma-
ção em contextos marcados por desigualdades históricas. Entre os temas 
transversais, destacam-se a defesa da formação presencial e a análise dos 
desafios associados à inteligência artificial, pauta crescente na educação 
superior e na prática psicológica. Além da edição online, houve a impressão 
de 1.000 exemplares.  

cialidades reconhecidas pela 
Psicologia. O resultado foi ho-
mologado em 23 de setembro 
de 2025. Do total de 776 ins-
critos, 407 psicólogas e psicó-
logos foram habilitados, com 
maior número de aprovações 
em Psicologia hospitalar (80), 
Psicologia clínica (66) e neu-
ropsicologia (58).  

O registro de especialista é 
uma certificação incluída na 
carteira de identidade profis-
sional que atesta a qualifica-

ção do profissional em uma área específica 
da ciência psicológica. O concurso é uma 
das três vias de ob-
tenção do título, ao 
lado da conclusão de 
curso de especiali-
zação em instituição 
credenciada e da 
residência multipro-
fissional. A experiên-
cia evidenciou que a 
baixa demanda pelo 
certame – com al-
gumas capitais sem 
inscritos e especia-
lidades com apenas 
um ou dois candidatos – onera o custo de 
sua realização, o que levou o Plenário a de-
terminar a adoção da periodicidade bienal 
para as próximas edições.

Resolução CFP  
nº 05/2025  
sobre estágios

O CFP realizou, em 11 de 
março de 2025, a live de 
lançamento da Resolução 
CFP nº 05/2025, que es-
tabelece novas diretrizes 
para a orientação, super-
visão e coordenação de 
estágios em Psicologia, 
com o objetivo de qualifi-
car a formação de futuras 
profissionais da área. A normativa era muito 
aguardada pela categoria, especialmente por 
psicólogas e psicólogos que atuam na su-
pervisão e orientação de estágios. O evento 
contou com a participação de conselheiros do 
CFP, da presidente da Associação Brasileira 
de Ensino de Psicologia (ABEP) e de especia-
listas na temática, atraindo número significa-
tivo de participantes ao vivo e acumulando 5,1 
mil visualizações até abril de 2026.

XV Concurso para registro de 
especialista em Psicologia

O Conselho Federal de Psicologia realizou, 
em 2025, o XV Concurso de Provas e Títulos 
para Obtenção do Registro de Especialista em 
Psicologia, conduzido pela banca organiza-
dora Instituto Quadrix. As provas objetiva e 
discursiva foram aplicadas em 20 de maio, em 
todas as capitais do País e para as 13 espe-
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INCIDÊNCIA POLÍTICA
Eixo Estratégico

Objetivo estratégico

Incidir politicamente em diferentes 
instâncias decisórias frente a projetos 
e propostas que assegurem condições 
mais adequadas ou que ameacem o 
exercício da profissão.

Regulamentação da psicoterapia

A regulamentação da psicoterapia constituiu 
a pauta de maior centralidade estratégica do 
Conselho Federal de Psicologia, por meio da 
sua Assessoria Parlamentar (Aspar), no cam-
po da incidência política ao longo de 2025. As 
ações envolveram articulações sistemáticas 
com gabinetes parlamentares do Senado e da 
Câmara dos Deputados, participação em au-
diências públicas e a realização de uma ação 
concentrada em 22 de maio de 2025, na qual 
foram conduzidas 55 reuniões com parlamen-
tares e assessorias legislativas em um único 
dia. O conjunto dessas iniciativas resultou na 
construção da minuta de regulamentação da 
psicoterapia e no fortalecimento das condi-
ções políticas para o avanço da proposição 
no Congresso Nacional.
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Condições de trabalho e 
valorização profissional

A defesa da jornada de trabalho de 
até 30 horas e do piso salarial da 
categoria profissional esteve en-
tre as pautas prioritárias da atua-
ção parlamentar do CFP em 2025. 
Foram realizadas reuniões técni-
cas e políticas com o Ministério da 
Saúde, a Presidência da República 
e o Ministério da Educação para 
debater viabilidade orçamentária 
e identificar fontes de custeio para 
essas proposições. 

Também integrou os trabalhos 
articulações com lideranças par-
tidárias e subsídio à atuação dos 
Conselhos Regionais de Psicolo-
gia em seus estados, por meio de 
lives, formações e eventos territo-
riais dedicados ao tema. 

Entre os resultados concretos 
desta incidência, esteve o avanço 
do PL 3086/2024 no âmbito da Co-
missão de Assuntos Econômicos 
(CAE) do Senado. Após articula-
ções estratégicas feitas pelo CFP, 
a relatoria do projeto foi assumida 
pela senadora Prof. Dorinha Sea-

bra (União/TO). Em abril, a parla-
mentar apresentou à CAE parecer 
favorável à aprovação do projeto 
que estabelece a jornada de até 
30h semanais para profissionais 
da Psicologia.

O contexto do processo eleitoral 
do Sistema Conselhos em 2025 
ampliou a mobilização da catego-
ria em torno dessas pautas, con-
ferindo maior pressão política ao 
debate no Congresso Nacional.

Formação em Psicologia e  
defesa do ensino presencial

O CFP atuou consistentemente na defesa da qualidade 
da formação em Psicologia, com ênfase na resistência 
à expansão dos cursos de graduação na modalidade a 
distância. Foram realizadas reuniões com o Ministério da 
Educação para debater o novo marco regulatório do EaD, 
além de participação em eventos como a mesa de deba-
tes em Defesa do Ensino Presencial na Saúde, realizada 
em novembro de 2025. As ações buscaram garantir que 
as especificidades da formação em Psicologia fossem 
consideradas nas discussões sobre regulação do ensino 
superior, reafirmando a posição institucional do CFP em 
favor da presencialidade como condição estruturante 
para a qualidade da formação profissional. 
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Saúde mental, políticas públicas e direitos das populações vulneráveis

Ao longo de 2025, o Conselho Federal de Psicologia participou ativamente de audiências 
públicas, seminários e articulações voltados à defesa e ao fortalecimento das políticas 
públicas de saúde mental e à proteção de grupos vulneráveis. 

Entre os temas acompanhados estiveram a política antimanicomial, a saúde mental 
da população idosa, a implementação da Lei nº 13.935/2019 no novo Plano Nacional 
de Educação, as políticas para pessoas com transtorno do espectro autista (TEA), os 
critérios de utilização da terapia ABA e o financiamento do Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS). 

A atuação incluiu articulações junto à Frente Parlamentar Mista para Promoção da Saúde 
Mental e à Frente Parlamentar da Luta Antimanicomial (FPSM), com participação no 
lançamento da II Agenda Legislativa da FPSM e em atividades de formação sobre TEA.

Direitos humanos e proteção de grupos em situação de 
vulnerabilidade

A autarquia marcou presença nos debates legislativos relacionados 
à proteção de crianças e adolescentes, à violência escolar, à popu-
lação em situação de rua e à revogação da Lei de Alienação Paren-
tal. A atuação incluiu participação em audiências públicas sobre 
violência contra crianças e adolescentes nas redes sociais, sobre 
violência letal e sobre o Programa Prever, que se refere à política 
pública nacional estabelecida pelo Projeto de Lei 5669/2023 para 
estruturar a Política de Prevenção e Enfrentamento da Violência 
Escolar no Brasil.

O Conselho Federal também promoveu lançamento da referência 
técnica de atuação junto à população em situação de rua, na Comis-
são de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados. Um resultado 
relevante nesse eixo foi a aprovação, na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (CCJC) da Câmara dos Deputados, das 
proposições relativas à revogação da Lei de Alienação Parental e 
à avaliação psicológica na renovação da carteira nacional de ha-
bilitação (CNH). 
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Fortalecimento institucional  
e mobilização política

O fortalecimento da capacidade de incidência polí-
tica do CFP foi perseguido em 2025 por meio de ini-
ciativas complementares que ampliaram a presença 
institucional da Psicologia nos espaços de poder. 
Destaca-se o lançamento da Plataforma de Mobiliza-
ção Legislativa, ferramenta voltada ao acompanha-
mento legislativo, à disseminação de informações 
qualificadas e ao fortalecimento da incidência po-
lítica do Sistema Conselhos, integrando CFP, CRPs 
e sociedade em torno das pautas estratégicas da 
categoria.

A participação ativa da Assessoria Parlamentar do 
CFP na Comissão de Assessoramento Parlamentar 
do Fórum dos Conselhos Federais de Profissões Re-
gulamentadas, o Conselhão, constituiu outro vetor 
relevante de fortalecimento institucional. Essa inser-
ção possibilitou o diálogo permanente com represen-
tantes de diferentes conselhos profissionais fede-
rais, favorecendo a construção de posicionamentos 

conjuntos sobre matérias de interesse comum.  O 
CFP consolida-se assim como referência técnica e 
política nos debates sobre saúde mental, direitos hu-
manos e regulamentação profissional perante outras 
categorias e atores políticos do Congresso Nacional.

Complementarmente, foram realizados encontros 
sistemáticos entre a diretoria do CFP e a catego-
ria profissional, para promover escuta qualificada, 
elucidação de dúvidas e acolhimento de demandas 
relacionadas ao exercício profissional e às pautas 
legislativas. Essas iniciativas, somadas ao apoio téc-
nico prestado aos Conselhos Regionais de Psicolo-
gia por meio de formações, lives e orientações para 
incidência legislativa nos territórios, contribuíram 
para ampliar a capilaridade da atuação institucional 
e fortalecer os canais de participação e construção 
coletiva das estratégias do Sistema Conselhos.

Articulação junto a órgãos 
colegiados e entidades

Ao longo de 2025, o CFP esteve 
presente em 55 espaços de repre-
sentação permanente, incluindo 
conselhos, fóruns e comitês. Teve 
mandatos em instâncias como o 
Conselho Nacional de Saúde, o 
Conselho Nacional de Assistên-
cia Social, o Conselho Nacional de 
Políticas sobre Drogas, o Conselho 
Nacional dos Direitos Humanos, o 
Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – no qual exerceu a Vice-presi-
dência – e o Comitê Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura, entre outros.

Um exemplo concreto dessa atuação articulada foi a contri-
buição para a aprovação da Resolução Conjunta Conanda/
CNDM nº 1/2025, que reconhece a violência vicária como 
forma de violência de gênero e grave violação de direitos de 
crianças e adolescentes. O CFP também seguiu exercendo 
a secretaria executiva do Fórum de Entidades Nacionais da 
Psicologia Brasileira e assumiu a coordenação adjunta do 
Fórum dos Conselhos Federais da Área da Saúde.

Essa presença institucional resultou em maior incidência da 
Psicologia na construção e no controle social de políticas 
públicas, no reconhecimento da profissão como instância 
estratégica de articulação política e na ampliação de parce-
rias com entidades governamentais e da sociedade civil. A 
experiência consolidou a compreensão de que a partici-
pação ativa nesses espaços fortalece a legitimidade da 
Psicologia e aprimora a função fiscalizadora da autarquia.

Objetivo estratégico

Atuar de forma organizada para influenciar ati-
tudes sociais, processos políticos e a formu-
lação de políticas que promovam o exercício 
científico e profissional e o enfrentamento de 
desafios nacionais relacionados à Psicologia, 
bem como o desenvolvimento da sociedade
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Desinstitucionalização dos  
manicômios judiciários

O CFP conduziu a Inspeção Nacional 
em Direitos Humanos sobre a Desinsti-
tucionalização dos Estabelecimentos de 
Custódia e Tratamento Psiquiátrico, os 
chamados manicômios judiciários, em 
parceria com o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), por meio do Acordo de 
Cooperação Técnica 10/2025. 

A iniciativa adotou a metodologia “ins-
peção em movimento”, integrando análise documental, 
entrevistas, escutas abertas e observação direta sobre o 
processo de desinstitucionalização em curso a partir da 
Resolução CNJ nº 487/2023. Ao todo, 19 CRPs partici-
param das inspeções em 21 unidades federativas, com 

visitas a 42 estabelecimentos e identi-
ficação de 2.038 pessoas em cumpri-
mento de medidas de segurança.

O Relatório de Inspeção Nacional re-
velou violações sistemáticas de direi-
tos humanos, como contenções sem 
respaldo clínico, isolamento punitivo 
e infraestrutura degradada. Também 
registrou avanços em ao menos 11 es-
tados. A ação teve ampla repercussão 

na mídia, sendo reconhecida como inovadora por parcei-
ros institucionais e pela sociedade civil, reafirmando o 
papel histórico do Sistema Conselhos no enfrentamento 
das violações de direitos humanos e na luta antimani-
comial no Brasil.

5ª Conferência Nacional do Meio Ambiente 

O CFP organizou a Conferência Livre de Psicologia, Jus-
tiça Ambiental e Meio Ambiente como ação mobiliza-
dora para a 5ª Conferência Nacional do Meio Ambiente 
(CNMA), cujo tema foi “Emergência climática: o desafio 
da transformação ecológica”. Realizada em formato vir-
tual, a conferência reuniu 869 inscrições e acompanha-
mento de 1.130 perfis, resultando na consolidação de 
10 propostas da psicologia brasileira – duas para cada 
um dos cinco eixos temáticos da CNMA – e na eleição 
da vice-presidenta do CFP, Alessandra Almeida, como 
delegada para a etapa nacional.  

A iniciativa de-
monstrou a capa-
cidade do CFP de 
mobilizar a cate-
goria profissional 
para o controle 
social por meio 
das conferências, 
com boa aderên-
cia à atividade. A 
experiência refor-
çou a importância 
da autarquia na 
operacionalização 
da participação 
política da Psicologia e apontou para a necessidade 
de formulação de uma política nacional de represen-
tação institucional do Sistema Conselhos, bem como 
de um mapa de incidência política e social do Sistema 
Conselhos de Psicologia.
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5ª Conferência Nacional de Políticas  
para as Mulheres

O CFP atuou articuladamente na 5ª Conferência Na-
cional de Políticas para as Mulheres (5ª CNPM), apro-
veitando a sua representação no Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher (CNDM) para articulações 
prévias com a organização do evento. Em parceria 
com a Comissão Intersetorial de Saúde da Mulher do 
Conselho Nacional de Saúde (CISMU/CNS), realizou 
a conferência livre “Saúde Integral de Todas as Mu-
lheres, pelo Direito ao Bem Viver”, em formato virtual, 
que credenciou mais de 230 participantes e resultou 
na eleição de três delegadas titulares e três suplentes 
para a etapa nacional, além da elaboração de propos-
tas encaminhadas à conferência.  

Na etapa nacional, realizada entre 29 de setembro e 1º 
de outubro de 2025, em Brasília, a delegação do CFP 
participou ativamente com estande institucional, distri-

14ª Conferência Nacional de Assistência Social

O CFP organizou a Conferência Livre Nacional da Psico-
logia no SUAS, como ação preparatória para a 14ª Con-
ferência Nacional de Assistência Social, realizada em 
dezembro de 2025 em Brasília, com o tema “20 anos do 
SUAS: construção, proteção social e resistência”. 

O evento virtual reuniu mais de 300 participantes e re-
sultou na elaboração de propostas encaminhadas ao 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), dentre 
as quais a criação de uma política nacional de enfren-
tamento ao assédio moral no SUAS. Há ainda as pro-
postas da instituição de 
um Programa Nacional 
de Valorização e Saú-
de das Trabalhadoras e 
Trabalhadores do SUAS 
e da implantação de um 
sistema de informações 
acessíveis e transpa-
rentes de participação 
social.

Na etapa nacional, o CFP 
esteve presente com re-
presentante institucio-
nal, estande com ativi-
dades autogestionadas 
e distribuição de publica-
ções. A iniciativa reafirmou a importância da autarquia 
na mobilização da categoria para o controle social por 
meio das Conferências e apontou para a necessidade de 
formulação de uma Política Nacional de Representação 
Institucional do Sistema Conselhos de Psicologia.

buição de publicações e incidência nas plenárias. Entre 
os resultados, destacam-se a aprovação de moção de 
apoio à Resolução Conanda 258/2024, conhecida como 
“Criança não é mãe”, e a assinatura da Resolução Con-
junta Conanda/CNDM sobre violência vicária.  
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13ª Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos

O CFP organizou a live “A Psicologia 
na promoção dos Direitos Humanos 
de Crianças e Adolescentes” como 
ação preparatória para a 13ª Confe-
rência Nacional de Direitos Humanos 
(13ª ConDH), realizada entre 10 e 12 
de dezembro de 2025 em Brasília/DF, 
marcando a retomada do processo 
conferencial nacional após dez anos.  
A iniciativa mobilizou psicólogas e psi-
cólogos delegados eleitos nas etapas 
municipais, estaduais e livres, com ela-
boração de propostas e eleição de de-
legadas para a etapa nacional e contou 
com grande adesão da categoria.  

A participação do CFP na ConDH se 
deu no âmbito de sua representação 
no Conselho Nacional de Direitos Hu-
manos (CNDH), reafirmando o com-
promisso histórico da Psicologia com 
a defesa dos direitos humanos e o con-
trole social das políticas públicas. A ex-
periência consolidou a compreensão 
de que a representação institucional 
nos conselhos nacionais é estratégica 
para ampliar a incidência e reforçou a 
recomendação de formulação de uma 
política nacional de representação ins-
titucional do Sistema Conselhos de 
Psicologia.

4ª Conferência Nacional dos Direitos 
das Pessoas LGBTQIA+

O CFP atuou de forma articulada na 4ª Conferência Nacional dos Direitos das 
Pessoas LGBTQIA+, realizada entre 21 e 24 de outubro de 2025, em Brasília, após 
quase dez anos de interrupção.  Aproveitando a sua representação no Conselho 
Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+, o CFP realizou previamente uma 
live preparatória intitulada “A psicologia na construção da Política Nacional dos 
Direitos das Pessoas LGBTQIA+”, que abordou os quatro eixos temáticos da 
conferência e reafirmou o compromisso histórico da psicologia com a despato-
logização das identidades de gênero e orientações sexuais.  

Na etapa nacional, o CFP participou com delegadas, coordenou um grupo de 
trabalho sobre políticas públicas de acolhimento para pessoas LGBTQIA+ em 
situação de violência e manteve estande institucional com distribuição de pu-
blicações. O documento final da conferência, composto por 80 propostas apro-
vadas, servirá de base para a formulação da Política Nacional dos Direitos das 
Pessoas LGBTQIA+. A experiência reafirmou a relevância técnica e política das 
resoluções do CFP sobre diversidade sexual e de gênero e a importância da re-
presentação institucional nos conselhos nacionais como estratégia de incidência 
política da Psicologia
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Prêmio Profissional Avaliação 
Psicológica e Justiça Social

O Conselho Federal de Psicologia promo-
veu, em 2025, o 1º Prêmio Profissional 
Avaliação Psicológica e Justiça Social, 
com o objetivo de identificar e valorizar 
estudos e experiências que representem 
avanços na interseção entre avaliação 
psicológica e justiça social, especialmen-
te voltados a populações historicamente 
minorizadas. Foram selecionados nove 
trabalhos distribuídos entre as catego-
rias prática profissional, pesquisa e tes-
tes psicológicos, além de uma menção 
honrosa. 

A cerimônia de premiação ocorreu em 
22 de novembro, durante o 7º Congres-
so Brasileiro de Psicologia, realizado no 
Distrito Federal, com entrega de certifica-

3ª edição do Prêmio Profissional 
Sylvia Leser de Mello

O Conselho realizou, em 2025, a ter-
ceira edição do Prêmio Profissional 
Sylvia Leser de Mello: Práticas Inova-
doras no Exercício da Psicologia. O 
edital foi lançado em fevereiro, com 
inscrições abertas até abril, e recebeu 
101 trabalhos avaliados por 20 pare-
ceristas. Foram selecionados nove 
projetos em três categorias – prática 
profissional, especialização/mestrado 
e doutorado/pós-doutorado/grupos de 
pesquisa – com três vencedores cada, além de menções honrosas.

A cerimônia de premiação ocorreu em 21 de novembro, durante o 7º Con-
gresso Brasileiro de Psicologia: Ciência e Profissão, no Distrito Federal.  A 
iniciativa reafirma o compromisso do CFP com o fomento à pesquisa e ao 
desenvolvimento de práticas inovadoras, comprometidas com o avanço cien-
tífico e com a transformação social.

dos, reconhecimento financeiro e debate 
das experiências premiadas. A iniciativa 
reafirmou o papel estratégico do CFP 
na indução de práticas mais inclusivas 
e equitativas, consolidando a avaliação 
psicológica como prática técnica, ética e 
socialmente engajada. A publicação com-
pilando os trabalhos vencedores está pre-
vista para o segundo semestre de 2026.
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CFP alerta à COP30 sobre impacto da 
ecoansiedade

O Conselho Federal de Psicologia divulgou, 
em 14 de novembro de 2025, a Carta Aberta 
da Psicologia Brasileira à COP30, documen-
to que aponta a urgência do debate sobre 
as mudanças climáticas e os seus impac-
tos profundos na saúde mental da popula-
ção. O texto destaca a ecoansiedade como 
um fenômeno crescente, manifestado em 
sintomas como estresse, sensação de im-
potência, depressão e alterações no sono. 

Ecoansiedade é uma angústia persistente 
com o futuro do planeta e as mudanças cli-
máticas. O CFP alerta para a desproporcio-
nalidade com que os fenômenos climáticos 
extremos afetam grupos historicamente 
vulnerabilizados, como mulheres, povos in-
dígenas e moradores de regiões periféricas, 
agravada pelo racismo ambiental e pela di-
ficuldade de acesso a cuidados de saúde.  

Elaborada pelo GT de Psicologia Ambien-
tal, com o envolvimento de conselheiras de 
referência, a carta foi encaminhada a um 
conjunto de instituições públicas, incluin-
do ministérios e órgãos como o Ministério 
Público Federal e a Fundação Nacional dos 
Povos Indígenas, fortalecendo a Psicologia 
como voz ativa no debate climático interna-
cional e reafirmando o compromisso com a 
sustentabilidade, a justiça socioambiental 
e os direitos humanos.  

3º Prêmio Profissional Virgínia Bicudo refirma compromisso antirracista

Aconteceu em 2025 a terceira edição do Prêmio Profissional Virgínia Bicudo: Práticas 
para uma Psicologia Antirracista. Foram inscritos trabalhos nas categorias Experiên-
cias Individuais e Experiências Coletivas, avaliados a partir de cinco eixos: raças e 
identidade étnico-racial, violência, morte e luto, modos de resistência antirracista, 
interseccionalidades e geracional.  Foram premiados dez trabalhos e concedidas sete 
menções honrosas, contemplando todas as regiões do País.

A cerimônia de premiação ocorreu em 20 de novembro, Dia Nacional de Zumbi e da 
Consciência Negra, durante o 7º Congresso Brasileiro de Psicologia. A iniciativa reafir-
ma o compromisso da Psicologia com o enfrentamento ao racismo, despatologizando 
o sofrimento de grupos marginalizados e validando metodologias comprometidas com 
a justiça social. A publicação da coletânea oficial com os trabalhos premiados está prevista para junho de 2026. O prêmio 
é uma homenagem à pioneira Virgínia Bicudo, primeira psicanalista não médica do Brasil e primeira mulher negra a integrar 
o Plenário do CFP.

3ª Edição

VIRGÍNIA 
BICUDO
Práticas para uma 

Psicologia Antirracista

Prêmio Profissional
Ao trabalho:

 
Aquilombamento e 

Formação em Psicologia: 
Ressignificações Subjetivas 
e Resistência Antirracista no 

Grupo Sankofa 

Região
Centro-Oeste

Edição 2025
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CFP fortalece 
integração  
com os regionais

Ao longo de 2025, o 
XIX Plenário do CFP 
realizou mais de 100 
ações distribuídas nos 
24 Conselhos Regionais 
de Psicologia, com a 
participação de conselheiras em agendas institu-
cionais nos territórios. A secretaria executiva atuou 
como articuladora central do processo, gerenciando 
convites, logística e demais trâmites administrativos 
necessários para a realização das visitas. 

A iniciativa permitiu ao CFP conhecer com maior pro-
fundidade as realidades regionais, suas especificida-
des e desafios locais, favorecendo a construção cola-
borativa de estratégias mais aderentes às demandas 
dos territórios. Como resultado, a integração entre 
CFP e CRPs reforçou a unidade do Sistema Conse-
lhos, ampliou a capilaridade das pautas estratégicas 
da Psicologia e consolidou uma gestão participativa 
e alinhada aos princípios da administração pública.

12º Congresso Nacional de Psicologia

Realizado de 3 a 6 de julho de 2025, em Brasília, o 12º Con-
gresso Nacional de Psicologia (CNP) reuniu mais de 440 de-
legadas e delegados de todas as regiões do País em torno do 
tema “Psicologia e Democracia: a pluriversalidade do nosso 
fazer”.  O CNP é a instância máxima de deliberação do Sis-
tema Conselhos de Psicologia. O evento foi resultado de um 
amplo processo preparatório estruturado em quatro etapas 
– eventos livres, ações de mobilização, etapas regionais e 
etapa nacional –, que garantiu capilaridade e diversidade de 
perspectivas nas discussões.

Na etapa nacional, foram analisadas 642 propostas oriundas 
das etapas regionais, das quais 230 foram sistematizadas 
e submetidas a debates em grupos de trabalho e plenária, 
resultando na aprovação de 187 propostas organizadas em 
três eixos temáticos: Sistema Conselhos de Psicologia;  In-
terlocução com a Sociedade; e Exercício Profissional. Essas 
deliberações orientarão as gestões do CFP e dos 24 CRPs no 
triênio 2026–2028. As propostas aprovadas foram sistemati-
zadas no Caderno de Deliberações, documento de referência 
para o planejamento institucional do próximo período.
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7° Congresso Brasileiro de Psicologia: Ciência e Profissão

O Conselho Federal de Psicologia atuou como coorganizador do 7º 
Congresso Brasileiro de Psicologia: Ciência e Profissão, realizado 
entre 19 e 22 de novembro de 2025, em Brasília, pela primeira vez 
na capital federal, em alinhamento à diretriz de descentralização 
geográfica do evento. O congresso reuniu aproximadamente 3 mil 
participantes, sendo organizado em parceria com o Fórum de En-
tidades Nacionais da Psicologia Brasileira (FENPB), com o CFP 
contribuindo na coordenação de atividades científicas e institu-
cionais, articulação de convidados e suporte operacional. Ao todo, 
153 participantes contaram com apoio institucional do CFP, entre 
os quais 19 conselheiras e conselheiros do XIX Plenário.

A programação contou com nove diálogos latino-americanos, 35 
mesas-redondas, 12 oficinas, 10 simpósios, uma conferência, 21 
lançamentos de publicações, três entregas de prêmios e cinco 
salas temáticas institucionais, abrangendo áreas como enfrenta-
mento ao racismo, sexualidades e direitos humanos, Psicologia e 
políticas públicas, e a Lei nº 13.935/2019. Os resultados evidencia-
ram o fortalecimento da presença institucional do CFP no campo 
científico e profissional, reafirmando o seu papel na defesa dos 
direitos humanos, na qualificação do exercício profissional e na 
construção de políticas públicas comprometidas com a transfor-
mação social.
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ARTICULAÇÃO 
EM REDE

Eixo Estratégico

Objetivo estratégico

Ampliar a articulação e o 
diálogo com instituições 
e coletivos sociais que 
atuam em áreas de 
interface com a Psicologia 
como ciência e profissão.

X Congresso Latino-Americano de Psicologia

O Conselho Federal de Psicologia coorganizou o X Congresso Latino-Americano de Psi-
cologia, realizado em São Paulo entre 30 de julho e 2 de agosto. A iniciativa foi da União 
Latino-Americana de Entidades de Psicologia (Ulapsi), do CFP e do CRP-SP, com apoio da 
Universidade Paulista. O evento reuniu cerca de 2 mil pessoas e recebeu mais de 800 sub-
missões de trabalhos. No centro dos debates, o tema "Limites e desafios da constituição 
das subjetividades latino-americanas".  

Entre as ações de destaque do CFP no congresso, esteve o Germinário Latino-Americano, 
espaço estratégico promovido pela autarquia para aprofundar os debates sobre a geopo-
lítica das violências contra as mulheres na América Latina e no Caribe, os impactos da 
conjuntura política na região e o avanço da extrema direita. A programação também incluiu 
rodas sobre direitos das pessoas trans, atuação junto a povos quilombolas, saúde mental 
no trabalho e a Inspeção Nacional em Estabelecimentos de Custódia e Tratamento Psi-
quiátrico. O Congresso consolidou-se como espaço de referência para o diálogo regional, 
reafirmando o papel do CFP em sua política de internacionalização.
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XI Congresso da Alfepsi

O Conselho Federal de Psicologia atuou de forma estra-
tégica no XI Congresso da Associação Latino-Americana 
para a Formação e o Ensino da Psicologia (Alfepsi), reali-
zado entre 8 e 11 de outubro de 2025, em Maceió, evento 
coorganizado pelo CFP em parceria com a Universidade 
Federal de Alagoas, o CRP-AL, a Associação Brasileira de 
Empresas de Pesquisa (ABEP) e a Comissão Nacional de 
Ética em Pesquisa em Seres Humanos (Conep). O encon-
tro reuniu 800 pessoas de países das américas.

Durante a programação, o CFP lançou a edição espe-
cial da Revista Psicologia: Ciência e Profissão sobre 
internacionalização, o Manual Orientativo para uma 
Atuação Anticapacitista e as duas primeiras de sete 
Referências Técnicas do Crepop traduzidas para o es-
panhol, voltadas à atuação com populações LGBTQIA+ 
e mulheres em situação de violência. O conselheiro 
federal Pedro Paulo Bicalho foi eleito presidente da Al-
fepsi para o próximo mandato, tornando-se o segundo 
brasileiro a ocupar o cargo. 

Campanha 
Descolonizar 
Corpos e Territórios

Direitos Humanos, espaço que aprofundou as reflexões 
produzidas ao longo da campanha.  A iniciativa fortale-
ceu a capilaridade do Conselho, ampliou o diálogo com 
a sociedade e contribuiu para a qualificação do debate 
profissional sobre descolonização da ciência e da prá-
tica da psicologia.

Atuação do CFP junto às 
políticas de tráfego

A atuação do CFP no campo 
do tráfego, trânsito e mobilida-
de humana em 2025 foi mar-
cada por intensa incidência 
normativa e político-institucio-
nal diante de um cenário regu-
latório de forte instabilidade. O 
principal desafio do período foi 
responder às mudanças introduzidas que alteraram o 
processo de habilitação e estabeleceram um teto de R$ 
180 para o somatório dos exames físico e psicológico 
na obtenção e renovação da CNH, valor considerado 
incompatível com a complexidade técnica da avaliação 
psicológica.  

O CFP adotou um conjunto articulado de medidas: en-
viou ofícios ao Ministério dos Transportes solicitando 
audiência em caráter de urgência, articulou ações con-
juntas com a Associação Brasileira de Psicologia de 
Tráfego (Abrapsit), participou de câmaras temáticas 
do Contram e intensificou a incidência no Congresso 
Nacional em defesa da manutenção da avaliação psi-
cológica como requisito obrigatório.  

A Comissão de Direitos Humanos do CFP desenvolveu, 
no biênio 2023–2025, a Campanha Nacional de Direitos 
Humanos - "Descolonizar corpos e territórios: recons-
truindo existências Brasis", em parceria com o Sistema 
Conselhos. A iniciativa reuniu um conjunto articulado 
de ações territoriais, formativas e institucionais, para re-
pensar a psicologia a partir das realidades, dos saberes 
e das múltiplas formas de existir no Brasil. O principal 
eixo da campanha foram os Giros Descoloniais, encon-
tros presenciais realizados em sete regiões e biomas do 
País, cada um com temática específica. 

A título de exemplo, no Sudeste, o tema foi violência de 
gênero; e, no Norte 1, política de drogas e racismo am-
biental. Os encontros reuniram profissionais, estudan-
tes, movimentos sociais e comunidades populares. De 
forma complementar, a campanha produziu o podcast 
"Prosas Descoloniais", com 10 episódios temáticos dis-
poníveis no Spotify, e realizou o X Seminário Nacional de 
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Em março, as Comissões de Avaliação 
Psicológica de todo o Sistema se reu-
niram para debater avanços e desafios 
da área.  Em dezembro, a APAF aprovou 
a criação de um grupo de trabalho para 
revisar e atualizar as normativas da Psi-
cologia do Tráfego. Dentre os resultados, 
destaca-se a manutenção da avaliação 
psicológica como exigência legal para 
a obtenção da CNH, com realização ex-
clusiva por psicólogas e psicólogos es-
pecialistas. A experiência reafirmou que 
a defesa da psicologia do tráfego deve 
ser permanente e vinculada à agenda de 
segurança viária e proteção da vida, exi-
gindo monitoramento contínuo.  

Conpas e 
sua atuação 
em espaços 
estratégicos

A Comissão Nacio-
nal de Psicologia na 
Assistência Social 
(Conpas), regula-
mentada pela Re-
solução 7/2020, é o 
órgão do Conselho 

Federal de Psicologia responsável por 
subsidiar a instituição em questões rela-
tivas à Assistência Social e temas corre-
latos. Em 2025, a Comissão desenvolveu 
atividades articuladas com o Sistema 
Conselhos e outras. instituições da área, 

com foco no fortalecimento da incidência 
política e na ampliação da presença da 
Psicologia nos espaços de controle social.

Ao longo do período, foram realizadas três 
reuniões — entre virtuais e presenciais — 
para planejamento e organização das 
ações, contando com o engajamento dos 
representantes regionais em parceria com 
os Conselhos Regionais de Psicologia. As 
atividades foram divulgadas no site e nas 
mídias sociais do CFP, ampliando a visibi-
lidade das pautas da Assistência Social 
junto à categoria.

A Conpas consolidou sua atuação em 
espaços estratégicos de representação 
e deliberação, com participação ativa 
no Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS), no Fórum Nacional de 
Trabalhadoras e Trabalhadores do SUAS 
(FNTSUAS) e nos Fóruns Estaduais (FET-
SUAS). Em ação conjunta com a Gerência 
de Relações Institucionais e o Setor Téc-
nico, a Comissão atuou no XXV Encontro 
Nacional do Congemas, com distribuição 
de materiais técnicos, e realizou acompa-
nhamento e mobilização da categoria para 
a 14ª Conferência Nacional de Assistên-
cia Social. A experiência apontou para a 
importância de aprimorar as formas de 
fomento à participação da categoria nas 
conferências nacionais, como horizonte 
de qualificação da atuação da Comissão 
nos próximos ciclos. 

contínuo aos trabalhos da entidade, com 
participação em seis reuniões ao longo 
do ano.

A principal ação do FENPB em 2025 foi 
a coorganização do 7º Congresso Brasi-
leiro de Psicologia: Ciência e Profissão, 
no qual o CFP atuou como coorganizador 
central, contribuindo com a produção de 
salas temáticas, entrega de prêmios e 
participação de conselheiras, conselhei-
ros e convidados nas atividades cientí-
ficas. A experiência sinalizou a impor-
tância de prever orçamento específico 
para a coorganização do congresso nas 
próximas edições, de modo a garantir 
melhor planejamento e sustentabilidade 
da participação institucional.

Fórum de Entidades Nacionais 
 da Psicologia Brasileira

O Conselho atua como secretaria exe-
cutiva do Fórum de Entidades Nacionais 
da Psicologia Brasileira (FENPB) desde 
2019, com o propósito de reestruturar a 
participação das entidades no Fórum e 
fortalecer as pautas da Psicologia bra-
sileira. Ao longo desse período, o CFP 
apoiou a elaboração de dois planeja-
mentos estratégicos, sendo que o últi-
mo orienta as ações em curso em 2025, 
além de manter suporte físico e logístico 
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APRENDIZADO E DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL
Eixo Estratégico

Objetivo estratégico

Fortalecer as estruturas físicas, tecnológicas 
e os processos de governança e de gestão do 
CFP e do Sistema de Conselhos.

Comissão organizadora foi vital para Congresso 
Nacional

O 12º Congresso Nacional da Psicologia (CNP), reali-
zado em julho de 2025 em Brasília, foi o resultado de 
um amplo processo de construção coletiva iniciado em 
maio de 2023, com a instituição da Comorg – comissão 
responsável por assessorar e coordenar todas as eta-
pas preparatórias do evento. Ao longo de mais de dois 
anos, o colegiado atuou na articulação com as comis-
sões organizadoras regionais, garantindo coesão, trans-
parência e unidade política e metodológica em todo o 
território nacional.

O processo incluiu a realização dos pré-congressos re-
gionais de psicologia (pré-Corepsis) e dos congressos 
regionais de psicologia (Corepsis), espaços preparató-
rios que cumpriram papel central na escuta qualificada 
da categoria, no debate democrático e na construção 
coletiva de propostas encaminhadas ao CNP. A Comis-
são ofereceu suporte técnico contínuo às Comorgs 
regionais, elaborou materiais orientadores e promoveu 

reuniões de alinhamento para reduzir assimetrias en-
tre os regionais e garantir condições adequadas de 
participação.

O principal resultado do processo foi o Caderno de 
Deliberações, documento que reúne as proposições 
debatidas e aprovadas ao longo de todas as etapas, 
expressando a diversidade de experiências da categoria 
e seu compromisso ético com a democracia, a justiça 
social e os direitos humanos. As diretrizes aprovadas 
orientarão a elaboração dos planos de trabalho do CFP 
e dos conselhos regionais para o triênio 2026-2028.

Diretoria realizou 24 reuniões em 2025

Ao longo de 2025, a Diretoria do Conselho 
Federal de Psicologia realizou 24 reuniões, 
espaço responsável pelas decisões admi-
nistrativas e financeiras da instituição e pelo 
atendimento às demandas dos Conselhos 
Regionais. Composta por presidente, vice-
-presidente, secretário-geral e tesoureiro, a 
Diretoria opera como o órgão de operaciona-
lização das diretrizes e decisões do Plenário.

O funcionamento regular dessas reuniões 
contou com o suporte da secretaria execu-
tiva, que ficou responsável pela convocação 
dos diretores, organização da logística, pre-
paração de pautas, registro de encaminha-
mentos e elaboração de atas. Para garantir 
a eficiência do processo, a secretaria man-
teve comunicação intensa com os setores 
envolvidos, alertando sobre o calendário e 
os prazos para inclusão de pontos na pauta. 
O trabalho conjunto entre Diretoria e Secre-
taria Executiva reforça o compromisso do 
CFP com a transparência, a eficiência e a 
representatividade da Psicologia brasileira.
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Realização de reuniões Plenárias 

Em 2025, o Plenário do Conselho Federal de Psicologia 
realizou 14 reuniões, entre sessões ordinárias e extraor-
dinárias, nas quais foram tomadas decisões relevantes 
para a regulamentação e o desenvolvimento da profis-
são no País. Principal órgão deliberativo da instituição, o 
Plenário é composto por todas as(os) conselheiras(os) 
do CFP. Responsável pela organização das plenárias, a 
secretaria executiva tem contribuído para um funciona-
mento mais ágil e produtivo do Plenário, com processos 
organizacionais mais bem estruturados e comunicação 
mais eficiente – reforçando seu papel central na gover-
nança do CFP.

ma Conselhos – encontros que têm caráter infor-
mativo e servem para aprofundar temas específi-
cos, qualificando as discussões e contribuindo para 
um andamento mais ágil e bem fundamentado das 
deliberações.

A organização de todo esse processo é de respon-
sabilidade da secretaria executiva do CFP, que coor-
dena os setores internos e os conselhos regionais, 
cuida da convocação das conselheiras e da logística 
necessária para garantir a participação efetiva de 
todas, além de zelar pelo cumprimento rigoroso de 
prazos, ritos regimentais e cronogramas.

Duas APAFs foram realizadas em 2025

No ano de 2025, o Conselho Federal de Psicologia 
realizou duas edições da Assembleia das Políticas, 
da Administração e das Finanças (APAF) – uma em 
maio e outra em dezembro – com a participação 
de conselheiras(os) do Sistema Conselhos de Psi-
cologia. Principal fórum deliberativo dos Conselhos 
Federal e Regionais, a APAF é subordinada às deci-
sões do Congresso Nacional da Psicologia e reúne 
as instâncias do Sistema para deliberar sobre temas 
estratégicos, administrativos e financeiros.

No dia anterior à assembleia, realizam-se também 
reuniões entre presidentes e tesoureiros do Siste-
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Acompanhamento dos 
grupos de trabalho

A secretaria executiva do CFP 
é responsável pelo acompa-
nhamento dos grupos de tra-
balho (GTs) da APAF, atuando 
na interlocução com os Con-
selhos Regionais de Psicolo-
gia para receber as indicações 
de conselheiras(os) que inte-
grarão cada grupo, além de 
acompanhar o andamento das 
atividades, reuniões e partici-
pações. Em 2025, os GTs tive-
ram movimentação expressiva 
nas duas edições da APAF. 

Em maio, foram encerrados 
dois grupos, mantidos 13 e ini-
ciados quatro. Em dezembro, 
um foi encerrado, 16 foram 
mantidos e nove foram inicia-
dos. Essa dinâmica reflete o 
disposto na Portaria CFP nº 
15/2021, que estabelece que 
a APAF pode constituir GTs 
para aprofundar debates, de-
senvolver estudos e elaborar 
propostas que subsidiem de-
cisões assembleares, com 
caráter temporário, subsidiá-
rio, não remuneratório e não 
deliberativo.

Avanços significativos no Programa 
de Ações Afirmativas

O Conselho Federal de Psicologia avan-
çou de forma significativa, em 2025, na 
implementação do Programa de Ações 
Afirmativas, Inclusivas e Reparatórias do 
Sistema Conselhos de Psicologia, com 
a assinatura do Termo de Cooperação 
Técnica Internacional entre o CFP, o 
Fundo de População das Nações Uni-
das (UNFPA) e a Agência Brasileira de 
Cooperação (ABC). O projeto, orçado 
em R$ 1,3 milhão com recursos do CFP, 
tem como objetivo realizar diagnósticos 
e fortalecer a política de ações afirma-
tivas para promover equidade, superar 
violências estruturais e garantir a repre-
sentatividade no Sistema Conselhos.

O programa tem raízes na Resolução 
05/2021, que estabeleceu cotas para 
grupos historicamente sub-representa-
dos – pessoas negras, indígenas, trans, 
com deficiência, além de integrantes de 
comunidades quilombolas e de matriz 

africana – nas chapas eleitorais do Sis-
tema Conselhos. Em 2024, a Resolução 
10/2024 reforçou esse compromisso ao 
regulamentar o processo eleitoral para o 
triênio 2025-2028. A iniciativa reforça o 
compromisso da instituição com a cons-
trução de uma gestão mais inclusiva, de-
mocrática e alinhada aos princípios dos 
direitos humanos.

Escola de Governança do Sistema 
Conselhos

A Escola de Governança do Sistema 
Conselhos de Psicologia nasceu de uma 
demanda apresentada durante a APAF 
de dezembro de 2023, com o objetivo 
de capacitar conselheiras para a gestão 
dos Conselhos Federal e Regionais. Con-
siderando que a maioria das psicólogas 
que assumem esses cargos não possui 
experiência prévia em gestão pública, o 
programa busca oferecer formação espe-
cífica em temas como modelos de ges-
tão, liderança, processos organizacionais 
e relações de poder. 

A iniciativa foi aprovada pela APAF de 
maio de 2024 e é financiada com recur-
sos do Fundo de Sustentabilidade. Para 
sua implementação, o CFP celebrou o 
contrato nº 12/2025 com a Fundação 
Dom Cabral. Em 2025, foram realizadas 
as primeiras etapas operacionais, incluin-
do o Plano de Diagnóstico e Customiza-
ção, desenvolvido por meio de oficinas 
participativas com conselheiras e pro-
fissionais do sistema, com o objetivo 
de adequar os conteúdos das trilhas de 
aprendizagem às demandas reais dos 
Conselhos. 

Em 7 de novembro de 2025, foi realizada 
a aula inaugural da Escola de Governan-
ça, em formato remoto, com transmissão 
síncrona para todo o Sistema Conselhos 
de Psicologia. As turmas voltadas ao 
aperfeiçoamento dos Plenários estão 
previstas para 2026, e as direcionadas 
às demais profissionais, para 2027.



60

Crescimento da Psicologia e modernização 
da gestão cadastral

Cadastros Ativos por Região

REGIONAL UF PF PRINCIPAL PF SECUNDÁRIA PJ TOTAL

CRP-01 DF 17.091 283 1.743 19.117

CRP-02 PE 22.018 358 858 23.234

CRP-03 BA 26.888 281 1.657 28.826

CRP-04 MG 61.539 470 3.691 65.700

CRP-05 RJ 63.716 157 4.134 68.007

CRP-06 SP 166.562 428 17.067 184.057

CRP-07 RS 33.302 119 2.651 36.072

CRP-08 PR 33.510 541 4.074 38.125

CRP-09 GO 15.792 626 1.275 17.693

CRP-10 PA e AP 10.052 55 394 10.501

CRP-11 CE 17.808 78 660 18.546

CRP-12 SC 22.104 420 2.180 24.704

CRP-13 PB 9.121 251 293 9.665

CRP-14 MS 7.124 305 719 8.148

CRP-15 AL 6.818 60 271 7.149

CRP-16 ES 10.105 73 787 10.965

CRP-17 RN 7.363 18 277 7.658

CRP-18 MT 7.753 34 979 8.766

CRP-19 SE 4.347 120 347 4.814

CRP-20 AM e RR 7.683 36 322 8.041

CRP-21 PI 5.257 27 365 5.649

CRP-22 MA 6.361 114 226 6.701

CRP-23 TO 2.712 113 260 3.085

CRP-24 RO e AC 4.925 21 293 5.239

TOTAL 569.951 4.988 45.523 620.462

R$ 43,68 no formato presencial. O BID 
aponta reduções de até 73,9% no cus-
to de atendimento à sociedade, com 
retorno de R$ 27,10 para cada R$ 1,00 
investido.

Nesse contexto, o CFP, em parceria com 
o CRP-PR, iniciou em 2023 um ciclo de 
visitas técnicas aos Conselhos Regio-
nais, alcançando 22 regionais até 2025. 
As visitas promoveram oficinas sobre o 
BRC, o SEI e as novas Carteiras de Iden-
tidade Profissional, além de produzir um 
diagnóstico detalhado da infraestrutura 
de TI de cada regional – revelando fal-
ta de equipamentos, ausência de redes 
estruturadas, backups precários e es-
cassez de profissionais de TI.

Profissionais Ativos

A Psicologia brasileira vive um momen-
to de expansão expressiva. O cadas-
tro nacional de profissionais mais que 
dobrou em uma década, saltando de 
240 mil profissionais ativos em 2015 
para 570 mil em 2025, com projeção 
de superar 1,2 milhão até 2035. Pro-
fissionais autônomos da área já mo-
vimentam R$ 3,8 bilhões, segundo a 
Receita Federal.

Acompanhar esse crescimento exige 
investimento em tecnologia e amplia-
ção do quadro funcional do CFP e dos 
CRPs. A digitalização dos serviços é 
um caminho comprovado: estudos 
mostram que o atendimento online 
pode custar apenas R$ 1,20, contra 

240 mil
2015

2020

2025

2030

2035

380 mil

570 mil

860 mil

1,2 mi
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Nivelamento tecnológico e a  
política nacional de TI

Diagnóstico realizado pelo CFP reve-
lou uma disparidade significativa entre 
os Regionais de Psicologia do País. Os 
conselhos das regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste enfrentam os desafios 
mais urgentes: conexões instáveis, hard-
ware obsoleto, ausência de ferramentas 
digitais adequadas e falta de profissionais 
de TI. Já os regionais do Sul e Sudeste, 
onde se concentra mais de 68% da base 
nacional de psicólogas e psicólogos, dis-
põem de infraestrutura mais robusta, com 
adoção de cloud computing, softwares 
atualizados e práticas de segurança mais 
rigorosas.

Para promover a equidade entre os regio-
nais, o CFP elaborou a Política Nacional de 
Tecnologia da Informação (PNTI), aprova-
da por unanimidade pela Assembleia das 
Políticas, Administração e Finanças em 
2024 e oficializada em 2025 pela Resolu-
ção 57/2025. A política estabelece diretri-
zes para a qualidade dos serviços digitais, 
integração entre CFP e CRPs, padroniza-
ção tecnológica, acessibilidade universal 
e segurança da informação.

Como desdobramento prático, o CFP lan-
çará em 2026 o primeiro edital destinado 
a subsidiar a contratação de profissionais 
de TI pelos regionais, com repasses de até 
100% do vencimento para os de menor 

porte e até 50% para os de maior porte, 
conforme a Resolução CFP nº 08/2024.

Governança de TI e elaboração 
 do PDTI

A Resolução 57/2025 também estabele-
ceu um novo marco de governança de TI 
para o Sistema Conselhos de Psicologia, 
com a criação de dois comitês. O Comitê 
Gestor será responsável por coordenar 
as ações de padronização tecnológica e 
sistematizar propostas dos Regionais. O 
Comitê Consultivo Nacional terá a função 
de propor soluções e recomendar aper-
feiçoamentos no atendimento digital à 
categoria.

A principal tarefa de ambos os comitês 
é a elaboração do primeiro Plano Diretor 
de Tecnologia da Informação (PDTI) do 
Sistema Conselhos, previsto para ser ins-
titucionalizado em 2026. O PDTI funciona-
rá como uma ferramenta de diagnóstico, 
planejamento e gestão dos recursos de TI, 
orientando as ações da instituição por um 
período determinado.

Paralelamente, está em desenvolvimento 
um conjunto de políticas internas de TI que 
abrangerá segurança da informação, uso 
aceitável de recursos, gestão de ativos, 
backup e recuperação de desastres, e de-
senvolvimento de sistemas –  pilares es-
senciais para garantir conformidade regu-
latória e redução de riscos operacionais.

Avanços na segurança 
da informação

O ano de 2025 marcou a con-
solidação da maturidade digi-
tal do CFP em segurança da informa-
ção. O setor de infraestrutura e suporte 
de TI (SISTI), criado em 2021, transitou 
de um modelo reativo para uma postu-
ra proativa, apoiado pela aprovação da 
PNTI e pelo reforço do quadro funcional 
com novos profissionais admitidos por 
concurso público.

Entre os principais avanços técnicos es-
tão a adoção de firewalls de nova geração 
(NGFW) com antivírus integrado, imple-
mentação de alta disponibilidade na rede, 

VPN site-to-site com criptografia 
operando em todos os 15 CRPs 
integrados ao SEI, monitoramento 
proativo via Zabbix/GLPI e segmen-

tação lógica da rede corporativa. A equipe 
também amadureceu nas práticas de SOC 
(Security Operations Center) e NOC (Net-
work Operations Center), fortalecendo a 
capacidade de resposta a incidentes.

Em campo, o SISTI produziu 20 relató-
rios técnicos consolidados após visitas 
a Conselhos Regionais em 2025, apro-
fundando recomendações locais e ma-
peando custos de adequação de infraes-
trutura e cibersegurança em diferentes 
estados da federação.

Implantação do SEI no Sistema Conselhos de Psicologia

14 implantado

6 finalizando

4 em andamento
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Acessibilidade universal como diretriz

A acessibilidade digital é entendida pelo CFP como um 
valor central, não apenas uma obrigação legal. Para in-
corporá-la à arquitetura de seus sistemas, o CFP desen-
volveu o Design System CFP, ferramenta que serve de 
base para o desenvolvimento ágil e padronizado de apli-
cações web, integrando recursos alinhados aos padrões 
do eMAG e das diretrizes internacionais WCAG.

Esse compromisso se estende às contratações: em 2025, 
o CFP passou a exigir acessibilidade como critério nos 
processos licitatórios de TI. O resultado prático apareceu 
nas eleições de 2025, quando o sistema eleitoral con-
tratado ofereceu, pela primeira vez, recursos efetivos de 
acessibilidade para profissionais com deficiência visual. 
A acessibilidade universal figura ainda como uma das 
diretrizes expressas da Política Nacional de Tecnologia 
da Informação, instituída pela Resolução CFP nº 57/2025.

Eleições 2025: recorde de 
participação e digitalização integral

A eleição de 2025 registrou a maior par-
ticipação da história do Sistema Conse-
lhos de Psicologia: 147.459 profissio-
nais registraram seu voto, superando 
todos os recordes anteriores desde a 
primeira votação online, realizada em 
2013. O resultado reforça o engajamen-
to crescente da categoria com os rumos 
da instituição.

Além do volume histórico de votos, a 
eleição de 2025 foi a mais digital de to-
das as edições. Pela primeira vez, todas 
as etapas de inscrição de chapas foram 
centralizadas no sistema e-Chapas, de-

senvolvido pelo CFP: cadastro, envio 
de documentos, comunicação com 
as comissões eleitorais e publicação 
de materiais – tudo em um único am-
biente digital, com ganho de agilidade 
e transparência.

O processo também avançou em aces-
sibilidade. Tanto o site das eleições 
quanto o e-Chapas foram desenvolvi-
dos com base no Design System CFP, 
seguindo os padrões do eMAG e das 
diretrizes internacionais WCAG. O sis-
tema eleitoral contratado inovou ao 
oferecer, pela primeira vez, recursos 
efetivos de acessibilidade para profis-
sionais com deficiência visual.
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CIPs emitidas por ano

Dashboard Dinâmico garante 
monitoramento contínuo do PE

O CFP implementou, em 2025, o 
Dashboard Dinâmico, desenvolvido em 
Power BI, como parte da modernização 
dos processos de gestão institucio-
nal. A ferramenta teve como objetivo 
central qualificar a sistematização, o 
acompanhamento e o monitoramento 
das ações e metas do planejamento 
estratégico (PE), oferecendo uma visão 
integrada dos indicadores de desem-
penho e tornando as informações mais 
acessíveis a colaboradores e à gestão.

Os resultados foram expressivos: 
maior agilidade na tomada de deci-
sões, aumento da transparência orga-
nizacional e melhoria na capacidade de 

Nova CIP: biometria remota elimina 
deslocamentos presenciais

A solicitação da Carteira de Identidade 
Profissional (CIP) exigia, até recente-
mente, o comparecimento presencial da 

psicóloga ou do psicólogo ao Conselho 
Regional de seu cadastro para a coleta de 
dados biométricos. Para profissionais da 
região Norte do País, isso significava em 
muitos casos viagens superiores a mil 
quilômetros – por vias fluviais, terrestres 
ou aéreas –, com alto custo e perda sig-
nificativa de tempo.

Em 2025, o aplicativo da e-CIP passou a 
oferecer uma nova funcionalidade que 
elimina essa barreira: a captura remota 
de biometria, fotografia e assinatura di-
retamente pelo celular do profissional. A 
atualização moderniza o processo, am-
plia o acesso à categoria em todo o terri-
tório nacional e é especialmente relevan-
te para quem vive em regiões de difícil 
acesso, tornando a emissão da carteira 
mais ágil e conveniente para todos.

resposta às demandas institucionais. 
Os dados passaram a ser apresenta-
dos de forma mais assertiva e dinâmi-
ca, fortalecendo a cultura de monito-
ramento e avaliação contínua no CFP.

A implementação também revelou 
aprendizados importantes. A heteroge-
neidade das bases de dados e as difi-
culdades de integração entre setores 
exigiram a revisão e padronização dos 
fluxos de coleta, o desenvolvimento de 
rotinas de validação das informações 
e a realização de capacitações espe-
cíficas para os usuários. A experiência 
reforçou que a qualidade das bases 
de dados institucionais é etapa fun-
damental para o sucesso de qualquer 
solução de Business Intelligence.
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Relatórios de gestão do CFP

O CFP publicou em 2025 dois relatórios de 
gestão: o Relatório Anual 2024 e o Relatório 
Trienal da Gestão do CFP referente ao XIX 
Plenário (2023-2025). O material sistemati-
za e dá transparência às ações institucionais 
do Conselho, funcionando como importante 
instrumento de accountability social. 

No que se refere a aprimoramentos, vale des-
tacar a necessidade de avançar nos proces-
sos de organização e o cumprimento interno 
dos prazos estabelecidos, o que exigiu a rea-
lização de reuniões adicionais para alinhar 
as informações necessárias. A experiência 
gerou um aprendizado direto: a importância 
de elaborar cronogramas com maior margem 
de tempo para a produção dos relatórios e de 
reforçar, desde o início, a cultura de cumpri-
mento de prazos como parte do processo de 
gestão institucional.

Implementação da Nova Lei de 
Licitações e Contratos

A implementação da Lei nº 14.133/2021 no 
CFP representou um avanço significativo na 
modernização da governança institucional e 
no fortalecimento da segurança jurídica das 
contratações. O processo envolveu a qua-
lificação técnica das equipes, a nomeação 
formal de agentes de contratação com se-
gregação de funções, a padronização docu-
mental com minutas e modelos adaptados 
ao novo regramento e a implantação do pla-
no de contratações anual como instrumento 
de alinhamento entre aquisições e estratégia 
institucional. 

O acompanhamento jurídico preventivo e o 
engajamento da alta administração foram 
determinantes para a superação das dificul-
dades da transição. Os resultados consoli-
daram um ambiente de contratação mais 
robusto e transparente, com integração ao 
Portal Nacional de Contratações Públicas, 
maior agilidade nas dispensas eletrônicas e 
elevação da competência técnica do corpo 
funcional. 

A experiência reafirmou que planejamento 
antecipado, padronização e atuação peda-
gógica do setor de licitações junto às áreas 
demandantes são condições essenciais 
para a melhoria contínua dos processos ad-
ministrativos do CFP.

Consolidação normativa e integração  
entre áreas como alicerces da governança

A produção e normatização de políticas e instrumentos de gestão de 
pessoas representou um dos avanços mais relevantes do período, es-
truturando diretrizes, organizando práticas e fortalecendo a atuação 
da GGP no âmbito institucional. Marcos normativos conferem consis-
tência, continuidade e segurança às práticas de gestão, funcionando 
como alicerce para iniciativas futuras. 

Complementarmente, projetos que envolveram múltiplas áreas – como 
intranet, comunicação interna e políticas institucionais – demonstra-
ram que a atuação integrada entre setores é determinante para a fluidez 
dos processos e a consistência das entregas. A articulação interseto-
rial potencializa os resultados e amplia o alcance das iniciativas da 
GGP dentro do Conselho Federal.

Qualidade de vida, monitoramento e fortalecimento  
do ambiente institucional

As ações voltadas à qualidade de vida no tra-
balho, eventos institucionais e iniciativas de 
desenvolvimento gerencial contribuíram para o 
fortalecimento do ambiente organizacional, pro-
movendo engajamento, integração e bem-estar 
entre as equipes. Esses resultados reafirmam 
que o investimento contínuo nessa dimensão é 
estratégico, e não acessório, para a consolidação 
de uma cultura institucional saudável e colaborativa. 

Em paralelo, o acompanhamento das iniciativas por meio de indicado-
res ampliou a visibilidade das ações e apontou oportunidades de evo-
lução na análise de resultados e impactos. O aprimoramento contínuo 
do monitoramento é, portanto, um vetor de qualificação da tomada de 
decisão e de fortalecimento da gestão das iniciativas da GGP.
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Planejamento integrado e etapas 
estruturantes como condição para a 
efetividade das ações

A execução das ações estratégicas da Gerên-
cia de Gestão de Pessoas (GGP) evidenciou 
que iniciativas como o programa de forma-
ção continuada, a gestão por competências 
e o fortalecimento da cultura de feedback 
dependem da consolidação prévia de eta-
pas estruturantes – como o mapeamento de 
competências e a definição metodológica –, 
para que possam ser implementadas com 
consistência e impacto. 

A ausência dessas bases compromete a qua-
lidade das entregas finalísticas e reforça a ne-
cessidade de um planejamento integrado que 
identifique e priorize projetos estruturantes 
antes da execução das ações de desenvolvi-
mento institucional. O avanço nessa direção 
é determinante para ampliar a efetividade e 
a sustentabilidade das iniciativas no âmbito 
do CFP e do Sistema Conselhos.

Diversificação de estratégias  
e autonomia institucional

A não consolidação do projeto de mapea-
mento de competências, em razão de limi-
tações institucionais, revelou a importância 
de combinar diferentes abordagens de im-
plementação para reduzir a vulnerabilidade 
dos projetos estratégicos a fatores externos 
ou internos que dificultem a sua execução. A 
diversificação de estratégias contribui para a 

autonomia institucional e para a continuidade 
das iniciativas, evitando que a interrupção de 
uma abordagem inviabilize o avanço do pro-
jeto como um todo. Essa lição reforça a ne-
cessidade de construir caminhos alternativos 
desde a concepção dos projetos, tornando a 
GGP mais resiliente diante das variáveis que 
permeiam a gestão pública.

Alinhamento orçamentário e equilíbrio 
entre demandas operacionais e projetos 
estratégicos

A continuidade 
das políticas de 
desenvolvimen-
to de pessoas 
está diretamen-
te condicionada 
ao alinhamento 
entre o planeja-
mento orçamentário e as prioridades insti-
tucionais. A execução de programas forma-
tivos e iniciativas de valorização funcional 
evidenciou que a ausência de previsibilidade 
orçamentária compromete a consistência 
dessas agendas ao longo do tempo. Para-
lelamente, a condução de projetos como o 
de boas práticas no Sistema Conselhos de-
monstrou a dificuldade de avançar em inicia-
tivas estruturantes quando há sobrecarga de 
demandas operacionais cotidianas. O equilí-
brio entre essas duas dimensões – garantir 
recursos e organizar prioridades – é condi-
ção essencial para que a GGP possa atuar 
de forma estratégica e não apenas reativa.

Papos, Abraços e Laços: 
memória oral e legado 
histórico

Em 2025, o Conselho Federal de 
Psicologia lançou a série on-line 
“Papos, Abraços e Laços”, produ-
ção original dedicada a resgatar 
a memória da Psicologia brasi-
leira por meio do registro histó-
rico oral das gestões do CFP. O 
lançamento oficial ocorreu du-
rante o IX Congresso Brasileiro 
de História da Psicologia, em 
Campo Grande (MS).

A estreia no YouTube aconteceu em 3 de novembro de 2025, com dois 
episódios: “Mulheres na Gestão”, com ex-presidentas do CFP, e “Contexto 
Histórico do Cinquentenário do CFP”, com ex-presidentes. A série inclui 
ainda um registro inédito de Arrigo Angelini, primeiro presidente do CFP, em 
entrevista concedida meses antes de seu falecimento em julho de 2024.

Prevista para oito episódios, a série reúne diálogos com personalidades 
do Sistema Conselhos e preenche uma lacuna relevante ao registrar nar-
rativas que não constam em publicações acadêmicas ou outros suportes 
documentais. Bem recebida pela categoria e por pesquisadores, consoli-
da-se como um legado institucional de preservação da memória coletiva 
da Psicologia brasileira.

Objetivo estratégico

Sistematizar e produzir conhecimentos que possibilitem gerar 
linhas de ação conjunta ou legados institucionais para o CFP e 
o Sistema Conselhos. .



66

Atualização e relançamento das coleções  
de memória da Psicologia brasileira

O Conselho Federal de Psicologia avançou, em 2025, na 
democratização do acesso ao conhecimento histórico 
da Psicologia ao retomar e atualizar duas coleções fun-
damentais do acervo institucional: “Histórias da Psico-
logia no Brasil” e “Pioneiros da Psicologia Brasileira”. A 
iniciativa está alinhada à Resolução CFP nº 01/2023, que 
instituiu a política permanente de preservação da Me-
mória da Psicologia Brasileira, e representa um avanço 
concreto na disponibilização integral de obras que, até 
então, tinham acesso restrito no site do CFP.  

As primeiras obras relançadas fo-
ram “As Raízes Italianas do Movi-
mento Antimanicomial”, de Maria 
Stella Brandão Goulart, e “Nise da 
Silveira: liberdade, atividade, afe-
tividade”, de Walter Melo, ambas 
apresentadas ao público durante o 
7º Congresso Brasileiro Psicologia: 
Ciência e Profissão, realizado entre 
os dias 19 e 22 de novembro 
de 2025. Paralelamen-
te, foram consoli-
dadas articulações 
com os demais au-
tores e autoras das 
duas coleções, com 
manifestação favorável 
à continuidade das atua-
lizações editoriais.

Portal Atos Oficiais: transparência normativa

Em 2025, o Conselho Federal de Psicologia deu conti-
nuidade à manutenção do portal “Atos Oficiais”, plata-
forma dedicada à indexação, consolidação, compilação, 
versionamento e publicação on-line das normativas do 
CFP e de todos os Conselhos Regionais de Psicologia, 
disponibilizadas em formato de texto editável e PDF. A 
iniciativa integra o objetivo estratégico de dinamizar a 
política e os processos de comunicação institucional 
do CFP junto ao público interno e externo. 

Ao longo de 2025, foram publicados 232 novos atos, to-
talizando 2.506 atos disponíveis no portal até dezembro 
do mesmo ano. O volume de acessos evidencia a rele-
vância da ferramenta para a categoria: foram registra-
dos 688.416 acessos no período, com destaque para as 
resoluções CFP nº 006/2019, nº 31/2022 e nº 10/2005 
como as mais consultadas. Esses números refletem a 
forte adesão da categoria ao portal desde sua implan-
tação e confirmam seu papel como referência central 
de acesso às regulamentações do Sistema Conselhos.

A experiência de 2025 também apontou oportunida-
des de melhoria, especialmente no que diz respeito 
à padronização dos atos provenientes dos CRPs e à 
redução do tempo de disponibilização das normativas 
expedidas. Como resposta, foram realizadas revisão de 
procedimentos e orientações técnicas aos Regionais 
para aprimorar os fluxos de conferência e publicação. 
A experiência reafirmou a importância de manter co-
municação constante com os CRPs e fortalecer a inte-
gração entre os sistemas para garantir maior agilidade, 
consistência e uniformidade na gestão normativa do 
Sistema Conselhos.

Dicionário Biográfico 
da Psicologia no 
Brasil

O Conselho Federal de Psi-
cologia anunciou o pré-lan-
çamento da terceira edição 
do “Dicionário Biográfico da 
Psicologia no Brasil: Pioneiros”, 
integrante do Projeto Memória da Psicologia Brasileira. 
O evento ocorreu durante o 7º Congresso Brasileiro Psi-
cologia: Ciência e Profissão, realizado em Brasília (DF), 
ampliando a visibilidade da publicação junto à categoria 
profissional.  

A edição revista e ampliada reúne 271 perfis biográficos, 
com a incorporação de 70 novos verbetes em relação às 
edições anteriores. A terceira edição foi produzida pelo 
Centro de Documentação e Pesquisa Helena Antipoff, da 
UFMG, e adota uma abordagem que amplia os critérios 
de inclusão, dando visibilidade a pioneiras e pioneiros de 
regiões brasileiras historicamente menos representadas 
nas edições anteriores. O trabalho parte de uma visão 
caleidoscópica da história da Psicologia, reconhecendo 
a pluralidade de correntes e orientações que marcaram a 
constituição da ciência e da profissão no País.  

A iniciativa foi bem recebida por profissionais, estudan-
tes, pesquisadores e entidades da área, reafirmando a 
importância da parceria entre o CFP e instituições aca-
dêmicas para a preservação da memória e o fortaleci-
mento da identidade profissional. A obra encontra-se 
em fase final de diagramação e será disponibilizada de 
forma integral e gratuita no site do CFP.
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Revista PCP: produção científica  
e fluxo editorial em 2025

A Revista Psicologia: Ciência e Profissão (PCP) manteve 
seu fluxo editorial consolidado em 2025. A publicação, in-
dexada na SciELO, segue como um dos principais veículos 

de disseminação do conhecimento científico em Psicologia no Brasil. Ao longo do ano 
foram submetidos 618 artigos. Destes, 452 foram reprovados – 385 na avaliação inicial 
e 67 na avaliação dos editores –, 121 foram aprovados nas avaliações iniciais e cinco 
foram arquivados a pedido dos próprios autores. 

Entre as submissões, 17 destinaram-se à edição especial sobre formação, 15 à edição 
especial sobre interseccionalidades e oito ao Dossiê Vigotski e as Ciências da Crian-
ça, previsto para publicação em 2026. No total, foram publicados 78 artigos em 2025, 
sendo 46 no fluxo contínuo e 32 distribuídos em duas edições especiais. Os números 
refletem tanto o rigor do processo de avaliação por pares quanto o alcance e a rele-
vância da revista junto à comunidade científica, evidenciados pelo volume expressivo 
de submissões e pelo acompanhamento ativo dos autores em relação ao andamento 
de seus trabalhos.

Qualificação da equipe da Revista PCP

De 4 a 7 de novembro de 2025, a equipe técnica da Revista Psicologia: Ciência e Profis-
são e o comitê gestor da Rede de Periódicos da Psicologia (PEPSIC) participaram do 
Congresso da Associação Brasileira de Editores Científicos (ABEC), realizado em João 
Pessoa (PB). Principal evento do País voltado a editores científicos e profissionais de 
publicação acadêmica, o encontro reuniu debates sobre ciência aberta, boas práticas 
editoriais, uso de inteligência artificial e os desafios relacionados à escolha de parece-
ristas e à captação de recursos para periódicos.

A participação representou uma oportunidade estratégica de atualização profissional 
para a equipe da revista, contribuindo para sua preparação diante das transformações 
em curso no campo da editoração científica. Espera-se que os aprendizados adquiridos 
subsidiem o desenvolvimento de novos projetos voltados à melhoria contínua do perió-
dico, ampliando sua qualidade editorial e seu alinhamento às tendências e exigências 
contemporâneas da comunicação científica.

PePsic: conversão 
para XML JATS

Em 2025, o CFP deu 
continuidade ao acom-
panhamento do con-
trato de conversão de 
artigos científicos da 
Rede PePsic para o for-
mato XML JATS, etapa 
essencial para a publi-
cação na SciELO e para a atualização 
contínua da base. A PePsic, institucio-
nalizada pelo CFP em 2023, constitui 
a principal rede latino-americana de 
periódicos de Psicologia e reúne pu-
blicações de 11 países, funcionando 
como um canal estratégico de disse-
minação gratuita e irrestrita do conhe-
cimento científico na área.

O trabalho envolveu o monitoramento 
mensal da produção de artigos conver-
tidos, a organização do fluxo de envio 
de materiais pelas revistas participan-
tes, o acompanhamento técnico das 
entregas e a articulação para garantir 
a continuidade das atividades sem 
interrupções. Os resultados alcança-
dos incluem a manutenção regular da 
conversão de artigos, a continuidade 
do envio de conteúdos para publica-
ção na SciELO e o fortalecimento da 
base PePsic, ampliando a visibilidade 

das revistas participan-
tes junto à comunidade 
científica nacional e 
internacional.

A experiência reafirmou 
que a continuidade ope-
racional da plataforma 
depende de acompa-
nhamento permanente, 
organização editorial 

eficiente e integração constante en-
tre as revistas, a equipe técnica e as 
plataformas de indexação, condições 
indispensáveis para assegurar o aces-
so ampliado à produção científica em 
Psicologia.

Encontros da Rede PePsic para 
fortalecimento  
da comunicação científica em 
Psicologia

O Conselho Federal de Psicologia 
promoveu, em 2025, dois encontros 
voltados aos editores das revistas que 
integram a Rede PePsic, com foco na 
qualificação técnica, na modernização 
dos processos editoriais e na amplia-
ção da visibilidade científica dos pe-
riódicos participantes. O primeiro foi 
o Seminário “Gestão dos Periódicos 
Científicos e o Processo Editorial”, 
realizado em maio de 2025 em for-
mato online, que reuniu editores de 
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revistas científicas de Psicologia e re-
presentantes das entidades integrantes 
do FENPB. O objetivo foi debater temas 
como processo editorial, indexação, 
avaliação por pareceristas e desafios 
da editoração científica contemporânea. 

O segundo foi o 
Fórum de Editores 
Científicos da Rede 
PePsic, realizado 
em outubro de 2025 
no âmbito do Con-
gresso da ALFEPSI, 
ampliando o alcance 
das discussões para 
o contexto latino-a-
mericano e caribe-
nho. Os dois eventos 
evidenciaram forte 

interesse dos editores e equipes técni-
cas por temas relacionados à moderni-
zação da editoração, ao uso de novas 
tecnologias, à internacionalização dos 
periódicos e à ciência aberta, revelando 
também uma demanda crescente por 
espaços de troca de experiências entre 
os integrantes da Rede. 

PePsic em eventos científicos:  
visibilidade institucional em 2025

O Conselho Federal de Psicologia pro-
moveu a divulgação institucional da 
plataforma PePsic em cinco grandes 

eventos científicos nacionais e interna-
cionais: o V Congresso Latino-America-
no de Editores de Revistas Científicas, 
em Cartagena das Índias; o Congresso 
da ULAPSI; o Congresso da ALFEPSI; o 
ABEC Meeting; e o 7º Congresso Brasi-
leiro Psicologia: Ciência e Profissão. 

As ações incluíram apresentações ins-
titucionais, oficinas, mesas redondas, 
rodas de conversa e distribuição de ma-
teriais informativos, com articulação 
direta junto a editores, pesquisadores e 
entidades científicas. A presença nesses 
espaços evidenciou interesse crescente 
pelo PePsic e reforçou a percepção de 
que a participação contínua em eventos 
estratégicos é condição fundamental 
para fortalecer a plataforma como refe-
rência em acesso aberto na psicologia 
e ampliar as oportunidades de coopera-
ção nacional e internacional.

PePsic: atualização  
e expansão da rede

O CFP realizou mapeamento contínuo 
das revistas cadastradas na plataforma 
PePsic, em 2025, identificando títulos 
atualizados e periódicos com edições 
em atraso. Paralelamente, foi conduzida 
prospecção em outras bases de dados 
da área para identificar novos periódicos 
e encaminhar convites de ingresso na 
Rede. O processo evidenciou baixa taxa 
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RESUMO
A rede de Periódicos de Psicologia (PePsic), 
iniciada em 2005, congrega a produção científica 
e profissional dos países latinoamericanos de 
psicologia e áreas afins é o ponto de encontro para 
aqueles que buscam se atualizar dos avanços e 
discussões no campo da Psicologia, promovendo 
uma ponte valiosa entre a pesquisa acadêmica 
e a prática profissional. Em 2023, a PePsic 
alcançou um novo marco em sua trajetória ao 
ser institucionalizada pelo Conselho Federal de 
Psicologia (CFP), o que reforça seu papel no cenário 
acadêmico e profissional.

OBJETIVOS
A PePsic constitui-se como uma base de dados e 
repositório de informações científicas e técnicas da 
Psicologia, facilitando o acesso irrestrito e gratuito à 
produção científica e técnica de destaque publicada 
nos principais periódicos da área.

Acesse a Rede Pepsic: 

METODOLOGIA 
A PePsic constitui-se de uma Plataforma digital 
acessível à produção científica de toda comunidade 
acadêmica, profissional e ao público em geral. 
A Rede está disponível para incluir periódicos de 
psicologia e áreas afins do Brasil e de outros países 
ibero-americanos e de língua portuguesa, mediante 
solicitação dos interessados e avaliação do Comitê 
Gestor, composto por representantes indicados pelo 
CFP e outras entidades representantes  do Fórum 
de Entidades Nacionais da Psicologia Brasileira 
(FENPB). A plataforma utiliza a metodologia 
de indexação e publicação SciELO – Scientific 
Electronic Library Online.

CONCLUSIONES
Até o momento, o portal abarca publicações de 11 
países, constituindo-se em um valioso recurso para 
a comunidade internacional da psicologia contando 
atualmente com 114 periódicos listados. A PePsic 
está disponível para incluir periódicos de Psicologia 
e áreas afins publicados no Brasil e em outros 
países ibero-americanos e de língua portuguesa, 
mediante solicitação dos interessados e avaliação 
do Comitê Gestor.

RECOMENDACIONES
Convidamos editores de 
revistas científicas de 
Psicologia que desejam 
ampliar o alcance de suas 
publicações a integrar a 
rede PePsIc. 

de resposta por parte de alguns periódi-
cos contatados, especialmente aqueles 
com menor estrutura editorial ou publi-
cações descontinuadas. 

Como resposta, foram realizados refor-
ços de comunicação, envio de novos 
convites e orientações sobre os bene-
fícios de integrar a Rede PePsic. Os 
esforços resultaram na atualização de 
alguns títulos e no ingresso de novos 
periódicos na plataforma. A experiência 
reafirmou que a manutenção e a expan-
são qualificada da base exigem moni-
toramento permanente e comunicação 
ativa com os editores, sendo o contato 
direto e a apresentação das vantagens 
institucionais fatores determinantes 
para ampliar a adesão e a regularização 
dos periódicos.

PePsic: continuidade da  
conversão de artigos científicos

Em 2025, o Conselho Federal de Psicolo-
gia conduziu o processo de prorrogação 
do Contrato nº 24/2024, referente aos 
serviços de conversão de artigos científi-
cos da Rede PePsic para o formato XML 
JATS. A renovação, por mais 12 meses, 
garantiu a continuidade operacional da 
plataforma sem interrupção dos servi-
ços prestados às revistas integrantes da 
rede, com manutenção do valor competi-
tivo previamente contratado. A experiên-

cia reafirmou que o 
acompanhamento 
prévio da vigência 
contratual e do sal-
do disponível é con-
dição fundamental 
para reduzir riscos 
operacionais e asse-
gurar maior eficiên-
cia nos processos 
de renovação.

PePsic: reuniões 
do comitê gestor 
e o fortalecimento da governança

O Comitê Gestor da PePsic realizou sete 
reuniões ao longo do ano, em março, 
abril, maio, junho, julho, outubro e no-
vembro, com foco na reorganização da 
plataforma, definição de prioridades e 
acompanhamento das ações estratégi-
cas da Rede. Os encontros permitiram 
revisar fluxos de trabalho, definir diretri-
zes para a expansão da Rede, acompa-
nhar contratos e fortalecer a articulação 
entre as instituições representadas. A 
experiência reafirmou que reuniões pe-
riódicas e planejamento compartilhado 
são condições essenciais para alinhar 
prioridades, dar continuidade às ações e 
responder de forma mais eficiente às de-
mandas da comunidade científica e dos 
periódicos integrantes da plataforma.
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Fortalecimento da Ouvidoria

No âmbito do objetivo estratégico de fortalecer 
a governança e os processos de gestão do CFP 
e do Sistema Conselhos, a Ouvidoria registrou 
avanços significativos ao longo de 2025, tanto no 
volume de atendimentos quanto na estruturação 
de mecanismos de padronização e integração 
sistêmica. Foram recebidas e respondidas 2.991 
demandas no período, evidenciando a capilarida-
de e a relevância desse canal como instrumento 
de escuta e participação democrática da catego-
ria e da sociedade. 

Ampliação do controle social  
no Sistema Conselhos

O Conselho Federal de Psicologia sediou o 2º En-
contro Nacional de Ouvidorias do Sistema Conse-
lhos, em junho de 2025, o reunindo representan-
tes dos conselhos regionais de todo o País, com 
o objetivo de consolidar boas práticas, ampliar a 
troca de experiências e fortalecer a atuação con-
junta das ouvidorias em âmbito nacional. 

O encontro deu início à construção coletiva de um 
manual de padronização de atendimento, que de-
verá orientar as ouvidorias do Sistema Conselhos 
com foco em eficiência, transparência e unifor-
midade nas respostas às demandas recebidas.

Complementarmente, foi criado o Grupo de Pa-
dronização de Atendimento, previsto na Resolu-
ção CFP nº 12/2022, com reuniões realizadas em 
setembro, outubro e dezembro de 2025. Essas 
iniciativas reforçam o compromisso institucional 
com a construção de uma psicologia ética e par-
ticipativa, posicionando a ouvidoria como espa-
ço estratégico de controle social e de melhoria 
contínua dos serviços oferecidos pelo Sistema 
Conselhos.

Protocolo ara Emergências e Desastres: 
padronização e fortalecimento da resposta

O Conselho Federal de Psicologia 
finalizou e lançou o Protocolo de 
Ações do Sistema Conselhos para 
Emergências e Desastres, em 2025, 
consolidando um documento de 
referência para orientar a atuação 
dos Conselhos Regionais de Psico-
logia (CRPs) em cenários de crise. A 
iniciativa respondeu a uma deman-
da por padronização nacional e foi 
construída por meio de consultas e 
reuniões virtuais com as comissões 
regionais, permitindo que especifici-
dades locais fossem incorporadas ao 
protocolo federal sem prejuízo da unidade conceitual e do 
alinhamento sistêmico.  

O documento formaliza e articula as ações dos CRPs em 
todas as etapas do ciclo de gestão de riscos – prevenção, 
preparação, resposta, recuperação e avaliação institucional 
–, com foco no cuidado psicossocial, na proteção de popula-
ções vulneráveis e no respeito aos direitos humanos. Seu ca-
ráter adaptável aos contextos regionais é um dos principais 
atributos, viabilizando a interlocução qualificada com órgãos 
de Defesa Civil e outras instâncias de gestão de crises.  

O lançamento oficial ocorreu durante o encontro híbrido 
“COP 30: Psicologias para Adiar o Fim do Mundo”, realizado 
em parceria com os CRPs do Pará/Amapá, Amazonas/Rorai-
ma e Acre/Rondônia, que reuniu profissionais, estudantes e 
lideranças para debater o papel da psicologia diante da crise 
climática e do racismo ambiental na Amazônia.
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RECURSOS APLICADOS NAS 
ATIVIDADES FINALÍSTICAS

Os conselhos Federal e Regional de Psicologia têm uma missão 
central que vai além da burocracia: orientar, fiscalizar e zelar pela 
qualidade do exercício profissional das psicólogas e dos psicólogos 
brasileiros, em conformidade com o que estabelece a Lei 5.766, de 
20 de dezembro de 1971.

A fiscalização funciona como uma rede integrada — sua coordena-
ção acontece em âmbito nacional, mas é na ponta, por meio de cada 
Conselho Regional, que ela ganha vida e se torna concreta. Por não 
executar essa função diretamente, o Conselho Federal de Psicologia 
não incorre em custos diretos nessa frente. Os valores envolvidos são 
apurados e publicizados de forma transparente nos relatórios de ges-
tão de cada conselho regional, refletindo a realidade de cada território.

Já nas funções de orientar e disciplinar o exercício da profissão, o 
CFP atua de forma direta — e os números mostram o peso desse com-
promisso. Somente em 2025, foram investidos R$ 30.981.800,49 em 
ações voltadas à orientação e à disciplina profissional, reafirmando 
o papel do Sistema Conselhos como guardião da ética e da qualidade 
na psicologia brasileira.
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ATIVIDADES FINALÍSTICAS VALOR APLICADO (R$)
Ações do Plenário 1.293.301,08
Planejamento Estratégico - Plenário 120.944,31
APAF 2.233.355,26
GTs da APAF 216.161,49
PEPSIC 374.964,53
FENPB 534.837,24
CNP 6.062.534,38
CBP 1.307.983,17
Ações Afirmativas 1.432.742,73
Representações Institucionais do Plenário no Sistema Conselhos 201.311,48
Governança Sistema Conselhos 676.492,39
Patrocínio e Apoio Institucional 714.650,15
Impressos gráficos/CRs 1.680,00
Governança Federal 715.724,07
Representações do CFP - Controle Social e Relações Institucionais 892.047,12
Apoio a ações e eventos das Entidades Nacionais da Psicologia Brasileira 5.978,72
Participação de delegação do CFP em Congressos e Simpósios 2.346.565,89
Apoio a eventos de organizações da sociedade civil organizada 33.813,72
Incidência, mobilização e articulação da categoria p/ Contr. Social de Pol. Púb. 511.587,88
Comissão de Direitos Humanos do CFP 1.225.055,62
A Psicologia na promoção e garantia dos Direitos Humanos 331.297,99
Coorganizações de Ações c/ Fóruns e Entidades Prof. e da Soc. Civil Organizada 1.278.266,02
Ações relacionadas à atuação profissional em Políticas Públicas 151.897,88
Ações relacionadas aos Direitos Humanos no exercício profissional 144.891,17
Ações voltadas à orientação dos CRs 901.083,41
Eventos Estratégicos 137.586,08
Comissão Consultiva Avaliação Psicológica - CCAP 456.832,22
CONPAS 3.613,67
Sistema da Avaliação de Práticas Psicológicas - Aluízio Brito - SAPP 8.707,96
Prêmios Profissionais 195.146,39
Especialidades de Psicologia e Concurso de Especialistas 3.744,61
GTs internos 611.192,82
Revista Psicologia Ciência e Profissão 295.345,25
Memória da Psicologia Brasileira 79.039,51
Censo da Psicologia Brasileira 68.379,00
Política Nacional de COEs e COFs 1.263.541,52
Planejamento e Organização dos Processos Internos 34.088,77
Revista Diálogos 194.080,56
Publicações CRs 271.996,30
Divulgação Institucional 989.074,15
Incidência Política no Congresso Nacional 121.062,15
CREPOP 1.367.560,52
Projeto Ouvidoria 179.646,29
Confecção/certificação CIP 803.120,39
Ações voltadas ao aprimoramento institucional do Sistema Conselhos 188.874,63
Total 30.981.800,49

Os custos das atividades de fiscalização do Sistema Conselhos de Psicologia são apurados e demonstrados individualmente nos 
relatórios de gestão de cada conselho regional, consolidado em capítulo próprio deste relatório.
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Gastos com Verbas Indenizatórias

O Plenário do Conselho Federal de Psicologia é formado por 22 
conselheiras e conselheiros — nove titulares, nove suplentes 
e quatro convidados — que exercem seus cargos de forma 
honorífica. Por esse motivo, não recebem remuneração pelo 
trabalho desempenhado, sendo compensados por meio de 
verbas indenizatórias.

Essas verbas, destinadas tanto a conselheiros quanto a cola-
boradores, cobrem diárias, auxílio representação e adicionais 
de embarque e desembarque. Para as funcionárias e os fun-
cionários do CFP, o ressarcimento se aplica às diárias e aos 
adicionais de embarque e desembarque quando as atividades 
exigem deslocamento para fora do Distrito Federal.

No exercício de 2025, o CFP desembolsou:

	 R$ 6.213.135,85 em diárias;

	 R$ 157.930,00 em auxílio representação;

	 R$ 838.956,88 em adicional de embarque e desembarque.

O total de verbas indenizatórias pagas em 2025 foi de  
R$ 7.210.022,73.

Comparativo do pagamento de verbas indenizatórias dos três últimos exercícios

VERBAS INDENIZATÓRIAS PAGAS EM 2025  (R$)

Funcionários Colaboradores Conselheiros Total

Diárias 1.006.023,98 3.706.328,58 1.500.783,29 6.213.135,85

Auxílio Representação 0,00 108.000,00 49.930,00 157.930,00
Adicional de Embarque e 
Desembarque

77.366,88 612.480,00 149.110,00 838.956,88

TOTAL 1.083.390,86 4.426.808,58 1.699.823,29 7.210.022,73

Valores referente a verbas indenizatórias pagas pelo CFP em 2025.

O gráfico mostra o aumento dos pagamentos de verbas indenizatórias pelo CFP entre 2023 e 
2025. O total passou de R$ 5,2 milhões em 2023 para R$ 6,5 milhões em 2024 e R$ 7,2 milhões 
em 2025, refletindo maior participação em atividades institucionais e deslocamentos fora do 
estado de residência.

R$ 6.000.000,00

R$ 4.000.000,00

R$ 5.214.612,76

2023	               2024	              2025

R$ 8.000.000,00 R$ 7.210.022,73

R$ 2.000.000,00

R$

R$ 6.592.478,95
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Despesas de Pessoal – Exercício 2025

O Conselho Federal de Psicologia teve, em 2025, um total de R$ 
37.625.028,68 em despesas com pessoal, abrangendo servido-
res efetivos e comissionados, o que representa um acréscimo 
de 18,97% em relação ao ano anterior. 

A distribuição dos gastos ocorreu da seguinte forma:

	 Remunerações: R$ 24.565.531,73 
	 Encargos: R$ 7.614.360,68 
	 Benefícios: R$ 5.445.136,27 

Evolução da Despesa de Pessoal – Últimos 5 anos

Evolução da Despesa de Pessoal (Em R$)

Exercício Valor Var. %

2021 17.840.875,20 -
2022 22.800.943,64 27,80%
2023 27.681.401,81 21,40%
2024 31.626.175,30 14,25%
2025 37.625.028,68 18,97%

O incremento dessas despesas espelha fatores como reajustes 
salariais, novas contratações e impactos de encargos e benefícios, 
seguindo a tendência de aumento registrada nos últimos anos.

Mão de Obra Terceirizada

Além das despesas com pessoal, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) contratou, em 2025, serviços 
terceirizados para as funções de copeiro, auxiliar de serviços gerais, auxiliar em secretariado e recep-
cionista, totalizando um gasto de R$ 889.429,91.

Percentual da Despesa de Pessoal em Relação à Receita Corrente Líquida – Exercício 2025

Em 2025, as despesas com pessoal do Conselho Federal de Psicologia corresponderam a 44,97% da Receita 
Corrente Líquida (RCL) — um indicador que, observado ao longo dos últimos cinco anos, revela uma trajetória 
de equilíbrio consistente. Nesse período, o percentual oscilou entre 40,16% e 46,47%, demonstrando que a 
gestão dos gastos com pessoal tem se mantido dentro de um patamar controlado e previsível. 

Ano Despesa de Pessoal Receita Corrente Líquida %Pessoal/Receita
2021 17.840.875,20 44.428.012,81 40,16%
2022 22.800.944,00 54.309.212,00 41,98%
2023 27.681.401,81 59.562.877,66 46,47%
2024 31.626.175,30 72.896.579,77 43,38%
2025 37.625.028,68 83.662.038,28 44,97%
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O gráfico apresenta a evolução financeira de 2021 a 2025, comparando o crescimento da Despesa de Pes-
soal em relação à Receita Corrente Líquida (RCL). No período, observa-se que ambos os valores cresceram 
anualmente, mas a pressão sobre o orçamento variou: o maior comprometimento da receita ocorreu em 
2023 (46,47%), seguido de uma queda em 2024 para 43,38%. 

Em 2025, o cenário muda devido à contratação de novos servidores concursados. Embora a receita tenha 
atingido seu patamar mais alto (R$ 83,7 milhões), o aumento nominal da folha de pagamento para R$ 37,6 
milhões foi proporcionalmente superior ao crescimento da arrecadação. Esse movimento fez com que o 
índice de comprometimento subisse para 44,97%, sinalizando que a expansão do quadro de funcionários 
elevou o peso dos gastos com pessoal no orçamento final, ainda que o índice permaneça abaixo do pico 
registrado em 2023

Evolução da Despesa de Pessoal em relação x RCL

Despesa de Pessoal		  Receita Corrente Liquida 	 --•-- %Pessoal/Receita

2021		        2022			   2023		       2024 			   2025

59,6M

46,47%

54,3M

41,98%
40,16%

44,4M

27,7M
22,8M

17,8M

72,9M43,38%

31,6M

83,7M44,97%

37,6M
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COMUNICAÇÃO

A comunicação institucional do Conselho 
Federal de Psicologia constitui um eixo 
estratégico para ampliar a transparência, 
qualificar o acesso à informação e forta-
lecer o diálogo com a categoria e com a 
sociedade. Em 2025, essa atuação seguiu 
orientada pelos princípios públicos que 
regem a Autarquia – entre eles a impes-
soalidade, a eficiência, a transparência e 
o compromisso com promoção da cida-
dania, contribuindo para dar visibilidade 
às ações desenvolvidas pelo CFP e para 
afirmar a relevância da Psicologia como 
ciência e profissão.

Mais do que divulgar iniciativas, a Co-
municação atua no suporte à gestão da 
imagem institucional do Conselho, na 
construção de sua credibilidade e no for-
talecimento de seu posicionamento pú-
blico em temas relacionados ao exercício 
profissional da Psicologia e suas contri-
buições na defesa de direitos. Trata-se de 
uma dimensão essencial para projetar, de 
forma ética e qualificada, os valores, com-
promissos e ações do CFP.

Entre os principais instrumentos utiliza-
dos estão o portal institucional, os perfis 
nas redes sociais, o canal no YouTube, o 
envio de e-mail marketing, a produção de 

SITE INSTITUCIONAL: notícias publicadas 
em 2025 353

publicada todos os dias úteis
1 nova notícia Média de

Em 2025, foram publicadas 353 notícias no portal 
institucional – um crescimento de 54% em relação 
ao ano anterior — consolidando o site como 
principal repositório de informações oficiais do CFP.

O volume de produção corresponde, em média, 
à publicação de uma nova notícia a cada dia útil, 
evidenciando a intensificação da estratégia de 
comunicação ativa e contínua.

Crescimento anual: 54%

conteúdos informativos e o relacionamen-
to com a imprensa. 

Por meio desses canais, o Conselho bus-
ca ampliar o alcance de suas mensagens, 
promover informação segura e aproximar 
sua atuação das necessidades da profis-
são e da sociedade brasileira.

Os resultados de 2025 evidenciam a conso-
lidação da comunicação como instrumen-
to estratégico de gestão, transparência e 
incidência institucional. Ao longo do ano, 
a atuação da área contribuiu para o cresci-
mento consistente das redes sociais, a am-

pliação da presença do CFP na imprensa, a 
expansão do acesso a conteúdos técnicos 
e o fortalecimento do alcance institucional. 
Esse desempenho é acompanhado por in-
dicadores quantitativos — como volume de 
publicações, alcance, engajamento, cresci-
mento de audiência e inserções na impren-
sa — e qualitativos, relacionados à relevân-
cia temática, à percepção institucional e 
à qualidade do diálogo com a categoria e 
a sociedade. O monitoramento contínuo, 
realizado por meio de relatórios periódicos, 
análise de campanhas e avaliação de en-
gajamento, orienta ajustes estratégicos e a 

redefinição de prioridades. Entre os princi-
pais desafios estão a necessidade de insti-
tucionalizar uma política de comunicação, 
enfrentar disputas de narrativas em temas 
sensíveis, ampliar o conhecimento da cate-
goria sobre as funções do CFP e compati-
bilizar recursos humanos e orçamentários 
à demanda crescente. Como perspecti-
vas, destacam-se a elaboração da Política 
de Comunicação do CFP, a ampliação de 
campanhas nacionais integradas, o forta-
lecimento da produção audiovisual, a co-
municação orientada por dados e a maior 
integração com os Conselhos Regionais.
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SEGUIDORAS(ES)  

2025 

622 mil
2024 

542 mil  
Mais de 80 mil novos 
seguidores.

O desempenho do Instagram evidencia a consolidação da plataforma como 
principal canal de comunicação direta com a categoria e a sociedade.

Conteúdo 

398 posts  
no feed
(entre vídeos, fotos e 
carrosséis)

Visualização 

46,8 milhões 
(46.849.625)

Alcance 

15,2 mi
(15.172.773)

Interações 

1,2 mi 
(1.225.251)

Visitas ao perfil 

849,4 mil 
(aumento de 66%)

Cliques na bio 

58,4 mil  
(aumento de 111%)

Diversificação de formatos  

 Reels e vídeos curtos
 Conteúdos didáticos
 Transmissões ao vivo

Comunicação orientada por dados 

 Monitoramento 
contínuo de métricas

 Ajustes editoriais 
baseados em 
desempenho

Visualização

3 milhões   
(3.032.589) 

Interações

38 mil    
(30.005) 

Seguidores

285.111    
aumento de 20% em 
comparação com 2024

FACEBOOK

Inscritos  

2025 

103.6 mil  
2024 

93.917 mil   
Visualização

465.160 mil   
 

YOUTUBE

EXPANSÃO DIGITAL 
E FORTALECIMENTO 
DA PRESENÇA 
INSTITUCIONAL

A expansão digital se 
consolidou como um 
dos principais vetores de 
crescimento da comunicação 
do CFP.

Em 2025, o perfil do CFP 
no Instagram – principal 
plataforma de comunicação 
com a categoria profissional 
e a sociedade - registrou um 
expressivo aumento (32,8%) no 
seu alcance, atingindo a marca 
de mais de 15 milhões.

Um perfil de 622 mil seguidores 
posiciona o CFP entre as 
autarquias públicas com maior 
presença digital no País – um 
ativo estratégico enquanto 
ferramenta de informação e a 
incidência institucional.
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Em 2025, o CFP registrou 4.441 citações 
na imprensa brasileira – um crescimento 
de 240% em relação ao ano anterior, 
consolidando sua presença como fonte 
qualificada no debate público. Um total de 
137 entrevistas e outros subsídios técnicos 
foram diretamente intermediados pela 
Gerência de Comunicação do CFP.

MATÉRIAS QUE CITAM O CFP 
Por tipo de veículo

IMPRENSA: VISIBILIDADE INSTITUCIONAL  
E QUALIFICAÇÃO DO DEBATE PÚBLICO

Portais de internet  

3.817
Rádios  

299

A estimativa é de um público de  

30.531.000
pessoas alcançadas.

Os dados apontam que, em 2025, 
houve um crescimento de 

240%
nas citações ao CFP em  
veículos de imprensa.

MAIS ESPAÇO NA MÍDIA 
REPRESENTA:

Visibilidade institucional:  Instituição se 
fazendo mais presente para a sociedade, 
ampliando o conhecimento sobre a Psicologia e 
sua atuação como ciência e profissão;

Qualificação do debate público: amplifica 
a narrativa institucional, contribuindo ética 
e cientificamente com o debate de temas 
relevantes na sociedade.

Reforço de credibilidade: Reconhecimento 
como autoridade técnica e fonte confiável. 
Reforço de imagem e posicionamento junto 
a outras instituições, órgãos de controle e 
sociedade. 

FOI DESTAQUE:
Em 2025, mais de 400 matérias jornalísticas 
repercutiram os dados do Relatório da Inspeção 
Nacional sobre a Desinstitucionalização dos 
Manicômios Judiciários, lançado pelo CFP em 
agosto.

A estratégia de comunicação contribuiu para 
inserir o tema na agenda pública e fortalecer 
o debate sobre políticas de cuidado em saúde 
mental no Brasil.

Televisão  

226
Impressos  

99
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PRODUÇÃO EDITORIAL:  
DIFUSÃO DE CONHECIMENTO E 
ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL 

Em 2025, foram produzidas 47 publica-
ções, representando um crescimento de 
15% em relação ao ano anterior e de 88% 
quando comparado a 2023, o que eviden-
cia a ampliação da capacidade editorial 
do CFP como instrumento de orientação 
profissional.

 

47 Publicações 
produzidas

CAMPANHAS DE MÍDIA:  
MOBILIZAÇÃO SOCIAL E INCIDÊNCIA INSTITUCIONAL

Ao longo de 2025, o Conselho Fe-
deral de Psicologia desenvolveu 
campanhas institucionais como 
eixo estratégico de sua atuação 
em comunicação pública, com o 
objetivo de dar visibilidade a temas 
prioritários para a Psicologia e am-
pliar o diálogo com a sociedade. 
Articuladas a pautas estruturantes 
da profissão, as campanhas combi-
naram planejamento editorial, pro-
dução de conteúdos multiformato e 
veiculação em diferentes canais ins-
titucionais, buscando traduzir ques-
tões técnicas em linguagem aces-
sível, fortalecer o posicionamento 
institucional e mobilizar públicos 
estratégicos em torno de agendas 
de interesse público.

Regulamentação da Psicoterapia 

Estratégia de comunicação pública 
voltada à defesa da regulamenta-
ção da psicoterapia no Congresso 
Nacional, com foco na qualifica-
ção do debate e na mobilização 
da categoria.

A atuação concentrou-se em uma 
campanha multicanal, com destaque 
para as redes sociais institucionais, 
que teve como objetivos:

	 ampliar o conhecimento da ca-
tegoria e da sociedade sobre o 
tema;

	 resgatar o histórico da luta pela 
regulamentação da psicoterapia 
no País;

	 evidenciar os riscos da ausência 
de regulamentação;

	 mobilizar apoio público e insti-
tucional à pauta no Congresso 
Nacional.

Os conteúdos foram veiculados em 
formatos como carrosséis e vídeos, 
com linguagem orientada à comuni-
cação pública, ampliando o alcance 
do tema junto à categoria e à socie-
dade. A estratégia contribuiu para 
fortalecer o posicionamento insti-
tucional do CFP e engajar públicos 
estratégicos em torno da pauta no 
Congresso Nacional.

A

COMO  OFÍCIO
NA PSICOLOGIA

A PSICOTERAPIA
COMO  OFÍCIO
NA PSICOLOGIA

A PSICOTERAPIA
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Organizadores:
Juliana Moreira da Silva Andrade
Flávio Fernandes Fontes
Jorge Tarcísio da Rocha Falcão

Desinstitucionalização dos 
manicômios judiciários

RELATÓRIO 
DE INSPEÇÃO 

NACIONAL
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CAMPANHA DIA DA PSICOLOGIA 

A campanha de 2025 do Dia da Psicologia 
destacou a força, a diversidade e o impacto 
da Psicologia brasileira, com foco na valo-
rização da profissão e no reconhecimento 
de sua relevância social. A ação publicitária 
trouxe o ator Lázaro Ramos na narração e 
em depoimento pessoal no reconhecimento 
à importância da profissão. 

A estratégia de mídia incluiu canais off-line 
(TV Globo) e on-line (redes sociais), com 
destaque para a colaboração com o ator 
Lázaro Ramos, ampliando o alcance e o im-
pacto da mensagem.

O conteúdo do Dia da Psicologia Brasileira 
consolidou-se como o de maior alcance e 
engajamento nas redes sociais do CFP no 
período.

Repercussão:  

3,4 milhões  
de visualizações

58,6 mil  
curtidas

1,2 mil  
comentários

1,2 mil  
comentários

28 mil novos seguidores  
no perfil do CFP no Instagram apenas no 
mês da Campanha da Psicologia

 TV Globo 

12,6 milhões   
de pessoas impactadas
Vídeo reels colab Lázaro Ramos + CFP 

+ de 3 milhões 
de visualizações
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Do total arrecadado no exercício de 2025, 86,19% correspondem a repasses das cotas (cota-
-parte e cota-revista), enquanto os demais 13,81% são provenientes de rendimentos financeiros, 
amortização de empréstimos pelos Conselhos Regionais e outras receitas diversas.

ORIGEM VALOR (R$) %
Cota Parte (cota parte e cota revista) 70.727.671,99 82,32%
Rendimento de Aplicações Financeiras 12.246.318,68 14,25%
Amortização de Empréstimos de Conselhos Regionais 999.933,23 1,16%
Outras Receitas 1.943.247,37 2,26%
TOTAL 85.917.171,27 100,00%

A receita arrecadada em 2025 apresentou crescimento de 17,77% em relação ao exercício anterior, 
refletindo uma tendência positiva constante. Considerando o período de 2021 a 2025, a receita teve 
um aumento acumulado de aproximadamente 80,86%. Esse crescimento decorre principalmente 
da correção anual dos valores das anuidades e do incremento na base de profissionais registrados 
nos Conselhos Regionais.

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA

A previsão orçamentária do Conselho Federal de Psicolo-
gia (CFP) para o exercício de 2025 foi aprovada pela As-
sembleia de Delegados Regionais em dezembro de 2024 
e publicada por meio da Resolução CFP nº 49, de 19 de 
dezembro de 2024.

Receita Orçamentária

As receitas da Autarquia são regulamentadas pela Lei Fe-
deral nº 5.766/1971 e pela Resolução CFP nº 03/2007, que 
definem as regras relativas à arrecadação e ao compartilha-
mento das receitas entre o Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais de Psicologia. A arrecadação do CFP é composta 
por receitas tributárias, patrimoniais, de serviços, restitui-
ções diversas e amortização de empréstimos realizados aos 
Conselhos Regionais. 

No exercício de 2025, a proposta orçamentária do Con-
selho Federal de Psicologia previu uma receita total de 
R$ 78.560.790,00, a qual foi complementada por R$ 
22.851.750,00 provenientes de superávit financeiro de exer-
cícios anteriores (Crédito Adicional por Fonte). Com esse 
aporte, o montante global de recursos para o período foi 
consolidado em R$ 101.412.540,00. 

A arrecadação efetiva no exercício alcançou R$ 85.917.171,27, 
correspondendo a 109,36% da receita inicialmente estimada.

Receita prevista R$ 78.560.790,00
Receita realizada R$ 85.917.171,27 
% Realizado 109,36%

39.992.935,77

85.917.171,27

-2021 47.505.918,58

14,60%2022 54.440.673,71

14,60%2023 63.588.064,45

14,73%2024 72.956.103,86

17,77%2025

Exercício Receitas (R$) Var. %

https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-n-49-2024-estabelece-a-previsao-orcamentaria-do-conselho-federal-de-psicologia-para-o-exercicio-de-2025?origin=instituicao
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-n-49-2024-estabelece-a-previsao-orcamentaria-do-conselho-federal-de-psicologia-para-o-exercicio-de-2025?origin=instituicao


82

PREVISÃO E ARRECADAÇÃO POR NATUREZA DA RECEITA - EXERCÍCIO 2025
RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO (R$) ARRECADAÇÃO (R$) %

RECEITA CORRENTE 72.972,770,00 84.917.238,04 108,91%
COTA PARTE E COTA REVISTA 66.216.518,00 70.727.671,99 106,81%

COTA PARTE 52.973.205,00 56.560.772.36 106,77%
COTA REVISTA 13.243.313,00 14.166.899,63 106,97%

RECEITA PATRIMONIAL 11.256.252,00 12.315.864,78 109,41%
REMUNERAÇÃO DE DEP. BANCÁRIOS E APLICAÇÕES FINANCEIRAS 11.256.054,07 12.246.318,68 108,80%
JUROS E ENCARGOS DE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS 197,93 69.546,10 35136,72%

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 500.000,00 1.873.701,27 374,74%
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 500.000,00 1.873.701,27 374,74%

RECEITA DE CAPITAL 588.020,00 999.933,23 170,05%
AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS AOS CRPs 588.020,00 999.933,23 170,05%

TOTAL 78.560.790,00 85.917.171,27 109,36%

Fonte: Balanço Orçamentário do CFP, situação em 31.12.2025.

Despesa

O orçamento inicial para a despesa do CFP para o exercício de 2025 foi 
fixado em R$ 78.560.790,00. Com a incorporação de um superávit finan-
ceiro no valor de R$ 24.592.750,00, a dotação total atualizada passou 
para R$ 103.153.540,00. 

Do montante total aprovado, foram empenhados R$ 84.908.979,91, 
correspondendo a 82,31% da dotação atualizada. Desse valor, R$ 
84.149.263,24 foram destinados às despesas correntes, enquanto R$ 
759.716,67 foram alocados às despesas de capital. 

A tabela abaixo resume a execução orçamentária das despesas, detalhando as dotações, os em-
penhos, as liquidações, os pagamentos realizados e os saldos disponíveis.

Dotação 
atualizada

Despesa 
empenhada

Despesa 
liquidada

Despesa  
paga

Saldo  
dotação

Despesa Corrente 93.392.540,00 84.149.263,24 81.926.048,63 81.015.121,84 9.243.276,76

Despesa de Capital 9.761.000,00 759.716,67 55.962,27 55.962,27 9.001.283,33

Despesa total 103.153.540,00 84.908.979,91 81.982.010,90 81.071.084,11 18.244.560,09
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Organizando as despesas por natureza, cada 
grupo apresentou os seguintes gastos no ano de 
2025:

GRUPO VALOR (R$)

Pessoal e Encargos 37.625.028,68  
Outras Despesas Correntes 46.524.234,56
Investimentos 759.716,67
TOTAL 84.908.979,91

Pessoal e Encargos: no montante dos dispêndios com 
pessoal e encargos estão contemplados os gastos com 
benefícios (vale-transporte, vale-alimentação, plano de 
saúde e plano odontológico) e auxílios (educação e 
creche).

Outras Despesas Correntes: este grupo contempla as 
despesas com manutenção da máquina, realização de 
atividades voltadas à atuação finalística do Conselho 
e transferências correntes a Conselhos Regionais de 
Psicologia para realização de atividades comuns do 
Sistema Conselhos de Psicologia.

Investimentos: aquisições de bens de capital para 
integração ao patrimônio permanente do CFP.

Evolução das Despesas

No exercício de 2025, as despesas totais alcançaram R$ 
84.908.979,91, representando um crescimento de 20,62% em 
relação ao exercício anterior (2024). Esse aumento nas despe-
sas acompanha o crescimento das receitas, que será analisado 
detalhadamente no próximo tópico. A série histórica demonstra 
uma tendência consistente de expansão orçamentária no período 
apresentado.

ANO DESPESA (R$) VAR. %
2021 24.356.623,02 -
2022 47.613.507,70 95,48%
2023 58.729.961,57 23,35%
2024 70.394.144,11 19,86%
2025 84.908.979,91 20,62%

Receitas X Despesas 

Ao confrontar as receitas e despesas do exercício 
de 2025, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) 
apresentou um resultado orçamentário positivo 
(superávit) de R$ 1.008.191,36.

POR NATUREZA 
ECONÔMICA

    CORRENTE 
(R$)

       CAPITAL 
(R$)

TOTAIS (R$)

Receita Realizada 84.917.238,04 999.933,23 85.917.171,27
Despesa Executada 84.149.263,24 759.716,67 84.908.979,91
RESULTADO 767.974,80 240.216,56 1.008.191,36A tabela evidencia as receitas e despesas 

divididas entre correntes e de capital. Em 
termos globais, a receita realizada atingiu R$ 
85.917.171,27, enquanto as despesas totalizaram 
R$ 84.908.979,91.

Conforme ilustrado no gráfico ao lado, em 2025, a 
execução orçamentária atingiu o maior volume da 
série histórica, com a receita realizada de R$ 85,9 
milhões e a despesa executada de R$ 84,9 milhões. 
Os dados mostram que a despesa acompanhou o 
crescimento da arrecadação, resultando em uma 
diferença de 1 milhão entre os dois indicadores. 
Esse valor representa o menor distanciamento 
nominal entre receita e despesa registrado no 
período de 2022 a 2025, indicando que a utilização 
dos recursos disponíveis se aproximou do total 
arrecadado no exercício.

Receita Realizada x Despesa Executada 
(Em milhares de R$)

Receita Realizada Despesa Executada

Site da 
transparência

O detalhamento dos gastos por elemento de despesa 
pode ser consultado no portal da transparência  
do CFP, no item “Comparativo da despesa”

54,4
63,6

72,9

47,6

58,7

70,4

2022 2023 2024

85,9 84,9

2025

https://transparencia.cfp.org.br/financas/despesas/
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.GESTÃO DE CUSTOS
A apuração dos custos das atividades e dos programas do Conselho Federal de Psico-
logia é realizada por meio de mapas gerenciais, divididos em projetos do próprio CFP, 
projetos do Sistema Conselhos de Psicologia. Os mapas gerenciais demonstram a 
execução financeira e orçamentária de cada projeto e ação.

Tabela - Mapa Gerencial da Cota Parte - 2025

AÇÕES/PROGRAMAS CUSTO (R$)
ATIVIDADE MEIO

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 45.560.925,40
I - PESSOAL (ADM/APOIO) 38.547.884,37

Pessoal 37.908.720,95
QVT 289.203,80
Desenvolvimento Humano Organizacional 348.802,03
Ações Trabalhistas 1.157,59

II - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E APOIO ADMINISTRATIVO 6.246.358,40
Serviços de Manutenção e Apoio Administrativo 6.160.933,02
Material de Consumo 85.425,38

III - INVESTIMENTOS 766.682,63
Móveis/Equipamentos/Computadores/Reformas 766.682,63

GESTÃO 761.010,93
V - AÇÕES DA DIRETORIA 733.328,68

Reuniões e Ações da Diretoria 598.647,35
Controle Interno, Gestão de Riscos e Auditoria Interna 134.681,33

VI - OUTROS CUSTOS COM GESTÃO 27.682,25
Assistência Técnica aos Regionais 27.682,25

ORIENTAÇÃO E ÉTICA 15.828.576,56
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ATIVIDADE FINALÍSTICA
XII - OUTROS CUSTOS COM ORIENTAÇÃO E ÉTICA 15.828.576,56

Ações do Plenário 1.293.301,08
Planejamento Estratégico - Plenário 120.944,31
PEPSIC 374.964,53
FENPB 534.837,24
CBP 1.307.983,17
Representações Institucionais do Plenário no Sistema Conselhos 201.311,48
Patrocínio e Apoio Institucional 714.650,15
Impressos gráficos/CRs 1.680,00
Governança Federal 715.724,07
Representações do CFP - Controle Social e Relações Institucionais 892.047,12
Apoio a ações e eventos das Entidades Nacionais da Psicologia Brasileira 5.978,72
Participação de delegação do CFP em Congressos e Simpósios 2.346.565,89
Apoio a eventos de organizações da sociedade civil organizada 33.813,72
Incidência, mobilização e articulação da categoria p/ Contr. Social de Pol. Púb. 511.587,88
Comissão de Direitos Humanos do CFP 1.225.055,62
A Psicologia na promoção e garantia dos Direitos Humanos 331.297,99
Co-organizações de Ações c/ Fóruns e Entid. Prof. e da Soc. Civil Organizada 1.278.266,02
Ações relacionadas à atuação profissional em Políticas Públicas 151.897,88
Ações relacionadas aos Direitos Humanos no exercício profissional 144.891,17
Ações voltadas à orientação dos CRs 901.083,41
Eventos Estratégicos 137.586,08
Comissão Consultiva Avaliação Psicológica - CCAP 456.832,22
CONPAS 3.613,67
Sistema da Avaliação de Práticas Psicológicas - Aluízio Brito - SAPP 8.707,96
Prêmios Profissionais 195.146,39
Especialidades de Psicologia e Concurso de Especialistas 3.744,61
GTs internos 611.192,82
Planejamento e Organização dos Processos Internos 34.088,77
Divulgação Institucional 989.074,15
Incidência Política no Congresso Nacional 121.062,15
Projeto Ouvidoria 179.646,29

TOTAL 62.150.512,89

Cota-Parte: orçamento financiado com 20% das receitas arrecadadas da categoria e outras receitas do Conselho, destinado a 
ações da Autarquia não financiadas pelos orçamentos “cota-revista” e “fundos”.
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Tabela - Mapa Gerencial da Cota Revista - 2025

AÇÕES/PROGRAMAS CUSTO (R$)
ATIVIDADE MEIO

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 1.632.541,30
I - PESSOAL (ADM/APOIO) 198.517,96

Ações de gestão de pessoas 198.517,96
Qualificação (CFP/CRPs) 0,00

II - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E APOIO ADMINISTRATIVO 1.434.023,34
Sistema Cadastral Financeiro 1.175.516,47
Plataforma dos Atos Oficiais para os CRs 154.328,64
Implantação do SEI nos CRs 104.178,23

IV - TRANSFERÊNCIA ENTRE CONSELHOS 3.686.757,12
Repasses - Programa de Apoio às Seções 1.255.199,76
Repasses - Programa de Sustentabilidade 256.486,68
CREPOP 2.175.070,68
Empréstimo ProSed - Resolução CFP 12/2023 0,00

GESTÃO 2.285.944,67
VII - ELEIÇÕES 2.285.944,67

Eleições 2.285.944,67
ATIVIDADE FINALÍSTICA

ORIENTAÇÃO E ÉTICA 15.153.223,93
XII - OUTROS CUSTOS COM ORIENTAÇÃO E ÉTICA 15.153.223,93

APAF 2.233.355,26

GTs da APAF 216.161,49
CNP 6.062.534,38
Ações Afirmativas 1.432.742,73
Governança Sistema Conselhos 676.492,39
Revista Psicologia Ciência e Profissão 295.345,25
Memória da Psicologia Brasileira 79.039,51
Censo da Psicologia Brasileira 68.379,00
Política Nacional de COEs e COFs 1.263.541,52
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Revista Diálogos 194.080,56
Publicações CRs 271.996,30
CREPOP 1.367.560,52
Confecção/certificação CIP 803.120,39
Ações voltadas ao aprimoramento institucional do Sistema Conselhos 188.874,63

TOTAL 22.758.467,02

Cota-Revista: orçamento destinado ao financiamento da comunicação e a projetos comuns do Sistema Conselhos de Psicologia.

Os mapas gerenciais foram elaborados a partir de informações extraídas de relatórios orçamentários nos quais as despesas estão 
reconhecidas na fase do empenho.
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GESTÃO PATRIMONIAL E INFRAESTRUTURA

Por meio da gestão de seus bens patrimoniais, o CFP controla os bens 
móveis e imóveis indispensáveis à execução de suas atividades. Com 
essa gestão é possível controlar a vida útil desses bens, sendo viável di-
mensionar o quanto se pode utilizá-los dentro de adequadas condições 
de uso antes que se tornem obsoletos, seja por motivos de desgaste 
natural ou por questões relacionadas à obsolescência tecnológica, que 
é inerente à natureza do produto. 

Principais investimentos de capital

Os investimentos de capital totalizaram o montante de R$ 754.719,64 
no exercício de 2025. 

AQUISIÇÃO/BAIXA DE INVEST. DE CAPITAL VALOR (R$)

Máquinas e Equipamentos 315.973,40 

 Utensílios de Copa e Cozinha 746,24

Equipamentos de Processamento de Dados 438.000,00

TOTAL 754.719,64

Os investimentos de capital realizados no exercício de 2025 totalizaram 
R$ 754.719,64 e foram direcionados exclusivamente para a atualiza-
ção e expansão do acervo de bens móveis tecnológicos.
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Balanço Orçamentário

Balanço Financeiro

Variações Patrimoniais

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL)

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 
(NBC-TSP), alinhadas ao que regulamenta a Lei nº 4.320/1964 e aos 
procedimentos contábeis constantes do Manual de Contabilidade Apli-
cada ao Setor Público (MCASP, 11ª edição). 

As demonstrações contábeis exigidas por lei e elaboradas pelo Con-
selho Federal de Psicologia são as seguintes:

•	 Balanço Patrimonial: evidencia os ativos, os passivos e o patri-
mônio líquido do Conselho; 

•	 Balanço Orçamentário: demonstra as informações do orçamen-
to aprovado em comparação com sua execução, evidenciando 
as receitas previstas x receitas realizadas e despesas fixadas x 
despesas realizadas; 

•	 Balanço Financeiro: evidencia as receitas e as despesas orça-
mentárias, os ingressos e os dispêndios extra orçamentários, 
bem como os saldos das disponibilidades de caixa do início do 
exercício e os que serão repassados para o ano seguinte; 

•	 Demonstração de Fluxo de Caixa: visa demonstrar as entradas e 
as saídas de caixa, separando os fluxos em atividades operacio-
nais, atividades de investimento e atividades de financiamento; 

•	 Demonstração das Variações Patrimoniais: demonstra as 
variações aumentativas (receitas) e diminutivas (despesas) que 
modificam o patrimônio líquido da entidade;

•	 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido: demonstra 
a evolução (aumento ou redução) do patrimônio líquido. 

Confira as Demonstrações Financeiras de 2025. Os arquivos completos, estrutura-
dos de acordo com a legislação atual, podem ser consultados por meio dos links 
listados abaixo:

Balanço Patrimonial

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 

https://transparencia.cfp.org.br/financa/balanco-orcamentario-2025/
https://transparencia.cfp.org.br/financa/balanco-financeiro-2025/
https://transparencia.cfp.org.br/financa/demonstracao-das-variacoes-patrimoniais-2025/
https://transparencia.cfp.org.br/financa/demonstracao-dos-fluxos-de-caixa-2025/
https://transparencia.cfp.org.br/financa/demonstracao-das-mutacoes-do-patrimonio-liquido-2025/
https://transparencia.cfp.org.br/financa/balanco-patrimonial-2025/
https://transparencia.cfp.org.br/financa/notas-explicativas-as-demonstracoes-contabeis-2025/
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Declaração do Contador José Arnaldo de Gois Júnior

O Setor Contábil (Scon) compõe a estrutura da Gerência Financeira (Gfin) do Conselho Federal de Psicologia (CFP) e exerce a 
função de órgão setorial de contabilidade do CFP. 

O escopo desta declaração leva em conta as demonstrações contábeis do CFP que foram elaboradas em observância à Lei n.º 
4.320/1964; às Normas Brasileiras de Contabilidade Técnica Aplicada ao Setor Público (NBC TSP 16); ao Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP), conforme orientações da Instrução Normativa TCU  n.º 84/2020 e da DN-TCU n.º 198/2022, 
entre outros normativos do Sistema CFP/CRPs. 

As demonstrações apresentadas são Balanço Patrimonial, que apresenta a situação patrimonial; Balanço Orçamentário, que 
evidencia informações da situação orçamentária inicial em comparação à sua execução; Balanço Financeiro e Demonstração do 
Fluxo de Caixa, que visam demonstrar o fluxo financeiro no período, ou seja, as entradas de recursos em confronto com as saídas; 
Demonstração das Variações Patrimoniais, que demonstra o resultado patrimonial do período; e Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido (DMPL), que apresenta as variações ocorridas no patrimônio líquido. 

Desta forma, considerando que as demonstrações contábeis, do exercício de 2025, foram elaboradas em observância às normas 
contábeis vigentes, declaro que os demonstrativos contábeis: Balanço Patrimonial, Balanço Financeiro, Balanço Orçamentário, 
Demonstração das Variações Patrimoniais, Demonstração do Fluxo de Caixa e Demonstração das Mutações do Patrimônio Lí-
quido, refletem os seus aspectos mais relevantes, quanto à situação orçamentária, financeira e patrimonial do Conselho Federal 
Psicologia. 

Brasília, 04 de maio de 2026.

Cont. José Arnaldo de Gois Júnior 
CRC-DF 024061/O-0
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PROCESSO DE ADEQUAÇÃO DO SISTEMA 
CONSELHOS DE PSICOLOGIA ÀS EXIGÊNCIAS DA 
DECISÃO NORMATIVA TCU 216/2025

O Conselho Federal de Psicologia reconhece a relevân-
cia das informações requeridas pela Decisão Normativa 
TCU 216/2025 como instrumentos essenciais para o 
fortalecimento da transparência, da prestação de con-
tas, da governança e do controle social sobre a atuação 
dos conselhos de psicologia.

A implementação das exigências previstas na norma 
evidenciou desafios estruturais historicamente presen-
tes no âmbito do Sistema Conselhos de Psicologia. Du-
rante muitos anos, predominou um modelo de gestão 
fortemente orientado pela autonomia administrativa e 
operacional dos Conselhos Regionais de Psicologia. Em-
bora esse modelo tenha contribuído para a adaptação 
das ações às realidades locais, também resultou na ado-
ção de procedimentos, fluxos operacionais, sistemas de 
registro e metodologias de acompanhamento distintos 
entre os diversos regionais.

Tal contexto impactou diretamente a uniformização dos 
macroprocessos finalísticos de registro, orientação, fis-
calização e julgamento ético. Ao longo do tempo, con-
solidaram-se diferentes entendimentos sobre a transi-

tividade desses processos, seus fluxos operacionais, 
seus instrumentos de registro e seus mecanismos de 
monitoramento, dificultando a construção de bases na-
cionais homogêneas para produção de indicadores e 
avaliação de resultados.

No campo da orientação profissional, o Sistema Con-
selhos historicamente destinou significativa atenção e 
recursos ao desenvolvimento de ações educativas, pre-
ventivas e orientativas voltadas à qualificação do exer-
cício profissional. Essa diretriz institucional decorreu da 
compreensão de que a promoção da ética, da qualidade 
técnica e da orientação permanente aos profissionais 
constitui importante instrumento de proteção da socie-
dade e fortalecimento da profissão.

Entretanto, essa ênfase na orientação jamais significou 
a ausência ou a redução das atividades de fiscalização 
profissional. Ao contrário, a fiscalização sempre esteve 
presente de forma contínua e sistemática nas atividades 
desenvolvidas pelos Conselhos Regionais de Psicologia, 
por meio de visitas técnicas, diligências, notificações, 
processos de orientação e fiscalização, acompanha-

mento de denúncias e demais instrumentos previstos 
na regulamentação vigente.

O principal desafio identificado não reside na realiza-
ção das atividades fiscalizatórias, mas na ausência 
histórica de parâmetros nacionais uniformes para re-
gistro, classificação, monitoramento e consolidação 
dos dados gerados por essas atividades. Em razão 
dessa realidade, procedimentos semelhantes pas-
saram a ser registrados de formas distintas entre os 
conselhos regionais, dificultando a comparabilidade, 
a rastreabilidade e a consolidação das informações 
em nível nacional.

A publicação do Acórdão TCU 1.925/2019, os diver-
sos entendimentos posteriormente emitidos pelos 
órgãos de controle e, mais recentemente, a Decisão 
Normativa TCU  216/2025 constituíram importantes 
marcos institucionais para o Sistema Conselhos de 
Psicologia. Esses instrumentos passaram a funcionar 
como elementos estruturantes de uma nova cultura 
organizacional, baseada na transparência, na gestão 
orientada por evidências, na produção de indicadores, 
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na comparabilidade de resultados e no fortalecimento 
dos mecanismos de supervisão institucional.

Nesse contexto, o Sistema Conselhos vem promoven-
do uma transição gradual de um modelo predominante-
mente fundamentado na autonomia regional para uma 
perspectiva de unicidade sistêmica, na qual a preserva-
ção da autonomia político-administrativa dos Conselhos 
Regionais passa a conviver com a necessidade de ado-
ção de procedimentos, indicadores, metodologias, sis-
temas e mecanismos de prestação de contas comuns 
a todo o Sistema.

Ao longo de 2025, foram intensificados diversos mo-
vimentos institucionais voltados à construção dessa 
nova cultura organizacional, incluindo ações formativas, 
reuniões técnicas, diálogos políticos entre o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais, debates sobre gover-
nança, padronização dos macroprocessos finalísticos, 
aperfeiçoamento normativo e fortalecimento da super-
visão sistêmica. Esses esforços buscaram consolidar 
uma compreensão comum acerca da necessidade de 
integração institucional para fins de transparência, pres-
tação de contas e geração de valor público.

Paralelamente, foram conduzidas iniciativas estratégi-
cas pelas áreas de tecnologia da informação visando 
diagnosticar o estágio de utilização dos sistemas atual-
mente disponíveis, identificar inconsistências nos regis-
tros, promover melhorias nas ferramentas compartilha-
das pelo Sistema Conselhos e estruturar as condições 

necessárias para a futura extração de dados nacionais 
de forma automatizada, íntegra e auditável.

As ações em curso contemplam a padronização dos 
procedimentos de registro das atividades finalísticas, 
a revisão dos parâmetros de classificação das ações 
de orientação e fiscalização, a definição de indicado-
res nacionais, a ampliação da utilização das soluções 
tecnológicas compartilhadas e a construção de meca-
nismos que permitam o acompanhamento tempestivo 
dos resultados produzidos pelos conselhos regionais.

Apesar dos avanços alcançados, verificou-se que, no 
exercício de 2025, ainda não estavam plenamente con-
solidadas as condições técnicas, normativas e opera-
cionais necessárias para garantir que as informações 
exigidas pela Decisão Normativa TCU 216/2025 fossem 
produzidas de forma uniforme, comparável, rastreável e 
auditável em todo o Sistema Conselhos de Psicologia.

Diante desse cenário, optou-se por não divulgar infor-
mações cuja consistência metodológica, confiabilidade 
e comparabilidade não pudessem ser adequadamente 
asseguradas, evitando a divulgação de dados potencial-
mente inconsistentes ou passíveis de interpretações 
equivocadas.

Simultaneamente, foi instituído um plano de adequação 
voltado ao fortalecimento da governança dos dados, à 
padronização dos macroprocessos finalísticos, à con-
solidação de indicadores nacionais, ao aperfeiçoamento 

dos instrumentos normativos e à utilização obrigatória 
de solução tecnológica unificada para registro, acompa-
nhamento e monitoramento das atividades de registro, 
orientação, fiscalização e ética profissional.

Espera-se que a implementação dessas medidas permi-
ta, progressivamente, a disponibilização de informações 
mais qualificadas, tempestivas e aderentes às exigên-
cias dos órgãos de controle, assegurando o atendimento 
integral da Decisão Normativa TCU 216/2025 nos exer-
cícios subsequentes e fortalecendo a capacidade do 
Sistema Conselhos de Psicologia de demonstrar seus 
resultados à sociedade.
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